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EDITO R IA L 

M omentos militares 
A situação a tual do E xercito r essen­

te-se 111ecessaria m ente dos aconteci­
mentos Pevoluciona rios que ha doze 
anos com eçara m a agi ta r o pa ís de 
Sul a N or te. Qua lquer que seja a for­
ma por que s•e en care ou inte rprete 
as ações re voluciona ria s, é incontes ta ­
vel nesultam indiscutivelm ente da in­
suficien cia dos g oVIernos em a ssegurar 
a ordem e p romover o prog resso. 

Ou é fa lta de vig ilâ ncia dêstes con­
tra os que t•en tam sem escrupulos. gal­
gar o poder ou ass·eg urar pa ra si va n­
tagen s que não log ra m obter por 
p rocessos n or mais, o u a sua incapa­
cidade de compreender as necessida ­
des sociais e poli ticas que d á origem 
ás reações violentas, mas legitim as e 
inevitaVleis. N esse ultimo caso, deixan­
do _çle p romov1er o progresso q ue obe­
dece a s leis fa tais, torn a m -se opresso­
res e, com o tempo, incapazes de 
mante~ ·· a ord1em. 

O fáto é que o p.rog 11esso ha d'e 
semp,re preva lecer, de um a forma ou 

L_ ____ _ 

de outra 'e sem sofismas n em falsas 
interprretações - é uma necessidade 
da condição da sociedade humana. 

Em ta is condições, pa ra que não 
haja reações violentas, estados febris 
no organismo social, nem atrofias ou 
hipertrofias e, portanto, d esequilíbrios 
que, agravando-se conünua men te, ac:t ­
ba rão por desorganizar a vida e quiçá 
e limina-la, é indisp ensavel manter os 
div·ersos org.ãos 1em pleno exercício de 

• suas "Junções 'e evitar as causas de 
infecção. 

Define-se assim facilm en t·e o papel 
dos g overnos 'em face das grandes so­
ciedades naciona is e h um anas e tam­
b em a de todos os que têm a r espon­
sabilidade de chefiar um · •el•emento 
qualquer te , portanto, de funciona r 
como cabêças pen santes. 

Nas socieda des n acionais, como em 
qualquer organism o v ivo, tudo con­
corre, tudo converge, tudo é solidario 

1 

m as ha um certo num ero de elem en-

·-- .------------
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tos, de orgãos, que exeroem as fun­
ções capitais da vida vegetativa, que 
asseguram ·Y' manif,estações desta até 
o derradeiro momento, e só quando 
cessam de vibrar se diz que o todo 
pereceu. 

Emquanto isso se não dá, embora 
certas partes do organismo estejam 
aparenttemente mortas porque j á não 
vibram e não 'exercem suas funções, 
considera-se apenas que ha molestia. 

Entretanto, si tais dementos mor­
rem v~erdadeiramente e entram em d e­
composição, si não são rapidamente 
amputados, segregados, isolados do 
conjunto, espalham suas toxinas que 
dentro e m breve invadem todos os 
recantos onde ha vida, e esta de&a­
parece. 

É, portanto, de e lem entar cautela~ 
em tais casos fortificar as part-es sãs 
do organismo e, sem tardança, elimi­
tp.ar de1e tudo que já morreu, que d ei­
xou de funcionar, sem esperança de 
poder vir a r•etomar suas atividades 
normais. 

* ** 

Os exercitas modernos são socieda­
des nas sociedades, são partes de. um 
mesmo organismo vivo, solidarios com 
elas e não podem viver em plena 
saúde si estas se acham atacadas por 
elementos· insidiosos que as corroem, 
sem atentos cuidados. 

Repliesentam, qualquer que seja a 
forma que r·evistam, papel de prgão 
•essencial, por isso que são os ultimos 
a morrer. 

Enquanto a infecção não os atin­
ge a ponto d e impedir-lhes as vibra­
ções, pelas quais se avalia sua capa­
cidade de funcionamelnto normal ha 

todo interesse em salvaguarda-los de 
contactos impuros e de os fortalecer 
por uma higiene logica e b.em em­
dada. 

lVIantidos em estado de saúde · per­
feita, as rreações que provocam por 
si mesmo, il1ão sendo demasiado gra­
ves ou g'eneralisadas as pertubações! 
da· saude social, podem r estabel<ecer o 
estado de equilíbrio desaparecido por 
diversas cousas. 

* ** 

A higiene que convem aos exerci­
tos é simplíssima d e adotar , por isso 
que consiste em a fastar deles as in­
flu encias ,extr.anhas e em afasta-los dos 
ambientes corrosivos. 

Os alimentos que necessitam nada 
mais são que o exercício de suas a ti­
vidades t~eoricas e praticas, em todos 
os graus, no sentido unico do objetivo 
principa l de sua existência - a even­
tualidade de uma guerra. 

Tudo mais que se fizer, sejam quais 
forem as outras razões com que se 
justifique, são inconv,e!llientes ao seu 
bem estar e bom passadio e por isso 
tende a degenera-lo, a enfraquece-lo, 
a d estrui-lo. 

Não obstant·e quatorze anos d e 
Missão Militar Franceza, cuja coJ.npe­
tencia, tenazes e bem orientados es­
forços são teste munhados desde que 
se medite um pouco com os resultados 
alcançados, permanecem graves ma­
les afetando nosso Exercito no que ha 
ele mais fundamental. Nada verdadei­
ramente tem sido feito para comba­
te-los de nwdo eficiente. 
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E sse fá to caracterisa, em grande 
parte e pr incipa lmente, nosso momen­
to militar atual. Revela -se, entre ou­
tros aspectos, pela g rande dificuldade 
de s:e encontrar oficiais de postos ele­
vados 1a la page e e1n numero sufi­
ciente · pa ra o exercício da g rande 
maioria dos cargos de ·ensino da di­
reção mili ta r. R·evela-se, ainda, pela 
resisben cia que se vai encontrando na 
pratica de cer tas leis de interesse ca­
pital pa ra a n ossa vida normal, nossa 
segurança m aberia l e nosso bem estar 
moral, le is que d ecretadas; já ha mais 
d e m.eio ano, não produziram ainda 
fru tos que eram de espera r, dado o 
ardor com que e r;am desejadas e as 
esperanças que acalentam. 

N ão ha duvida que n ão é facil 
a plica-las, impô_r n ossos habitas e rea­
gir contra rotinas e molezas, malque­
renças re incompreensões. 

Elas, porém, vieram justam ente 
para isso e é da a doção rapida do 
regimen que estabdeoe que se pode 
espera r seja m eliminadas tais ma ni­
festações doentias na vida do Exer­
cito. 

Ora, n ão ha v.endo n este preocupa­
ções 0utras que lh e perturbem cuidar 
de s i m esmo, na da justifica que se 
n ão empenhem em a lcançar r esulta­
dos rapidos por tudo que pode promo­
ver seu prog resso, corrig ir-lh e os íle­
feitos, e limina r sua s dificuldades . 

Caracte risado assim o momento mi­
litar atual , para se agir como convem 
ás circunstancias, basta e mpreender o 
cumprimento das leis e evitar a repe­
tição de erros do passado - cometi­
dos sempr•e por insuficiente exame das 
questões, por insuficiencia de vistas de 
conjunto, por predominancia e xagera­
da de personalidad es, por inobservan­
cia dos principias verdadeiros, acoi­
mados desdenhosamente d e teoricos 
em nome de um espirito pratico que 
ninguem é capa z de definir e que na 
realida de nada mais é do que mani­
festação de ignora ncia das boas re­
gras. 

É preciso considerar que, para se 
chegar a fazer direito seja o que for, 
o unico meio é empreender a execu­
ção sem hesitar, mas sem pretender 
obter resultados lidimos dêsde o 
illl ClO . 

« C'est en forgeant qu'on devient 
forgeron » e só assim é possível .e­
mover · os inconvenientes da ig norancia 
e da inaptidão. 

P ara isso, b asta apenas querer corn 
sinceridad.e e agir sem precipitação, 
sem pr1eocupar-se com os aplausos, 
sem pr•evenções pessoais, sem pala­
vras, mas por meio de a tos correntes, 
ligados, homogerueos, indiscutíveis, em­
bora modestos . . . 

................................................................................................................ ···················· 

Dirétor-Presidente de A Defesa Nacional 
O Sr. T en. Cel. Jo/i.o Baptista de Magalhães, 

em virtude de seu estado de saúde e ter de 

se afastar, d entre de breve prazo, da Capital 

F ederal, apresentou ao Conselho de Adminis­

tração o pedido d e exoneração do cargo de 

Diretor-Presidente do Grupo de Administração 

de A Defesa Nacional. 

O Conselho de Administração, em reunião 

de 15 do corrente, concedeu a demissão soli­

citada e, de acô rdo com a alínea b do artigo 8.o 

dos Estatutos, resolveu nomear o Sr. Major 

Trisfão de Alencar Araripe para exercer o refe­

rido cargo, dando-lhe posse em sua reunião de 

22 também do presente mês. 
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Hindenburg e o Exercito Alemão 
Pelo Cap. Lima Flgueirêdo 

A forja faz o ferreiro. 

A caserna faz o soldado. 

Paul von Beneckendorff und von Hin­
denburg nasceu em 2 de Ou tubro de 1847, 
em Posen, ingressando muito joven nas 
fileiras do Exercito. O sonho da u ni­
dade a lemã fez com que B ismarck, con­
seguindo a aliança da I ta lia e a ami­
zade do Czar Alexandre II e do im­
perador Napoleão III , declarasse guer­
ra á Austria. Nessa g uerra é Hind~en­

burg, apenas com 19 anos, condecora­
do pela bravu ra revelada e m Sadowa. 

Correm os tempos: - I 870. Na exe­
cução do mesmo sonho, «o chanceller de 
ferro» faz guerra á França. O Tenente 
Hindenburg se manifesta novamente um 
soldado de alto valo.r, sendo pela se­
gunda vez agraciado com uma medalha 
na batalha de Sedan. 

Depois desta luta, com a incorpora­
ção da Alsacia e L orena ficou o im­
perio germanico enormemente dilatado. 
O devaneio do grande Bismarck se rea­
lizara e, causando inveja ao mundo, a 
Alemanha e ncabeçava todas as estatis­
tas referentes á economia, finanças · e 
classes armadas. 

Já oficial su perior, Hindenburg foi 
encarregado de comandar um partido 
numa grande manobra do Exercito Ale­
mão. O partido oposto era dirigido pelo 
proprio Kaiser. Apesar do julgamento 
do ·exercício ser parcial, no termino do 
mesmo os tecnicos foram obrigados a 
declarar que o Kaiser com toda sua ma­
gestade havia sido vencido. 

Destarte conseguiu Hindenburg a an~ 

tipatia gratuita do Chefe do Governo 
' sendo por isso obrigado a refo rmar-se. 

Perdeu , nessa ocasião, o Exercito. ge r­
manico um militar que levara toda sua 

vida inteiramente dedica d o ao ser viço 
da Patria .. , Era tal o seu ardor pelas cou­
sas militares q ue ele declarava jamais 
haver lido um livro que n ão fosse r efe­
rente a assu ntos guerreiros. 

O o rgulho doentio de G uilhe rme II 
e as matranhas d o C()nde Berchtold fi­
ze ram do incidente el e Serajevo a n1.aior 
guerra ela Historia. 

Pensavam os es trateg istas a lemães ata­
car o «front» ocidental, invadindo a Bel­
gica~ como o fizeram e, esmagando a 
França. 

Dizia J agow a Coschen, embaixador 
da Inglaterra no dia 4 de Agos to do 
fatídico ano ele 1_9 14: «É preciso que 
en tremos na F rança pelo caminho nta is 
ra.pido e mais comoclo. . . A rapidez na 
ação é o grande trunfo da Alemanha, 
ao passo q ue o elos russos é possuir 
uma inexgotavel res·e rva de tropas». 

Os acontecimentos se preCipitaram e 
os planos arquitetados ruíram completa­
m ente. A Belgicà. reagiu contra a inva­
são, vendendo com sangue cada palmo 
d e t·e rreno entregu e ao invasor, emquan~ 
to, por Léste, a R ussia invadia facil­
m ente a Prussia Oriental. 

O comando. a lemão foi obrigado a 
transportar tropas de um «front» para 
outro, diminuindo assim a impetuosi­
dade da arrancada denominada <<' N ach 
Paris». 

O K·aiser lembra-se do seu vencedor 
nas m anobras, e con vida-o para ba rrar 
a arremetida russa que como um;a tor­
rente, ia levando tudo de vencida. 

Hinclenburg aceita o pesado encargo, 
dando exemplo cheio ele beleza ntoral. 
Estanca o avanço dos r ussos na batalha 
d e Tannenberg e logo a seguir, nos 
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Lagos Masurianos, onde ele outrora ven­
cera o Kaiser; derrota fragorosarnente 
as tropas do Czar, fazendo 6o.ooo pri­
s ioneiros na sua marcha sobre Varsovia. 

O «elan» russo foi quebrado. E r a ne­
-cessario amenisar o a rdo r defensivo da 
França; para isso deslocam Hindenburg 
para o «front» de Oéste. Ele o rganiza 
a formidavel linha d e fogo que ia desde 
a Suissa até ao Mar do Norte Qnde 
enfrenta com impetuosidade os exercitas: 
francês, belga, inglês, americano e por­
tuguês. 

Enquanto a luta se fazia em todos os 
«fronts», durante quatro anos a ação 
se exgotara. Em silencio os socialistas 
terebravam para a rrefecer a carnificina 
e a chuva de aço que represen tava o 
ouro ela Patria conve rtido em balas, gra­
nadas, bombas e torpedos. 

Vêm: - o armistício, a revoluçãó, a 
fuga elo Kaiser e a derrota. 

O velho soldado dando mais um. exem­
p lo do seu amôr á grande Pat ria oferece 
a sua força para au..xiliar os socialistas­
democratas que se apossaram do poder. 
O seu objetivo era a paz na Alemanha, 
para que ela pudesse facilmente restau­
rar-se das energias perdidas . 

O militar de brio c ujas virtudes da 
classe nele sobravam, ainda se apresen ta 
como responsável por tudo quanto na 
guerra havia sido feito e como aconse­
lhador da evasão do Kaise! para H ()­
landa. Desejava ser julgado em lugar 
do seu imperador. 

D e monarquista ferrenho, vê-se Hin­
denburg de um momento para outro no 
curul de uma Republica, g uindado pelo 
seu povo qu e de sobejo conhecia o seu 
estoicismo. 

Sempre corru o povo governou o velho­
marecha l. 

Conforme as tendencias do povo, ele 
variava os ministros do Reich. Assim 
ele governou com socialistas-democratas 
e depois com os nacionais-socialistas. 

Adolf Hitler o rganizou as suas tropas 
conl1ecidas por brigadas de choque, for­
ças de assal t.o, etc., relegando o Exer­
cito para um plano secundaria. 

I o decorrer do ano que estamos n­
venclo a Alemanha exhibiu aos olhos do 
mundo dois espetaculos : - a noite ele 
São Bartolomeu e. . . escandalos roma­
nos. Nesse momento o velho cabo. de 
guerra acenou ao Exercito e êste, inti­
mando ao Fuhrer mais humanidade, con­
seguiu readquirir o pres tigio do povo 
germanico. 

Ao morrer, com 87 anos, o marechal 
Paul von Beneckentlorff und von Hin­
denburg dispensou á sua classe o maior 
beneficio que lh-e poderia prestar: - a 
confiança do seu povo. 

FONTES: 

Julho 1914 
Bismarck 
Memorias 

Emil Ludwig 

" " 
Hindenburg. 
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Exército e PoUcias 
Pelo Ten~ C~l. O. P. Oerpe 

O Ex·ército e a Polícia são duas ins­
tituições que em parte alguma do globo 
se confundem. Tem cada um'a. sua mis­
são definida, a órbita de sua ação per­
feitamente delimitada, e são organizadas 
tendo em vista os fins a que se des tinam. 

O papel primordial do Exército é a 
defesa da Pátria e das instituições, e, 
implícitamente, para que essa defesa se 
torne eficiente, ampara êle o E stado n a 
sua estrutura política, até o momento errt 
que a Nação faça senti r de maneira in­
sofismável , que essa estrutura está sendo 
abalada nos seus fundamentos, ou não 
corresponde mais às su~s aspirações, que 
.outras não são senão o desejo de pro­
predir. 

A Polícia cabe papel mui diverso. Sua 
missão é a de policia.r a Nação, que a 
tanto equivale a manutenção da ôrdem 
pública, prevenir os conflitos que pela 
sua amplitude não ameacem: a ordem po­
lítica e as instituições, e neles intervir 
fazendo cump rir as leis e as resoluções 
emanadas das au toridades constituídas. 

Não quer isto dizer que nas situações 
g raves, nos momentos de crise aguda, 
não se entrosem as missões e mutua­
mente não se auxiliem as duas institui­
ções, tendo em vista sempre o bem da 
Pátria. 

Mas, da diversidade de suas missões, 
resultam necessariamente organização e 
instrução diferentes para cada uma delas. 

Assim, ao Exército, quer a Nação a do­
te o serviço militar obrigatório, quer o 
regime do voluntariado, cabe durante a 
paz organizar-se e instruir-se na perspe­
ctiva de ser o país levado ao estado de 
guerra. 

Pode êlc, concomitantemente, ocupar­
se da educação cívica c física da moci-

dade, mas, assim. procedendo, colima êle 
um objetivo altamente patriótico, qual é · 
o de tomar todos os cidadãos concien­
tes e eficien tes n o cumprimento do 1nais 
sacrosanto dever que lhes é imposto pela 
sua condição de h omens livres, e que 
é a defesa da Pátria, da qual decorre a 
da F amília e a da sua liberdade mesmo. 

Como se vê, toda a sua atividade gira 
em tôrno de uma idéia preponderante : o 
preparo para a guerra. 

Essa a sua preocupação má-xima, si­
não única; do seu alheiamento de quais­
quer preocupações outras que não essa, 
depende o grau de eficiência com que 
poderá agir no momento oportuno, e con­
sequentemente, o futuro da Pátria. 

Já à Polícia cumpre dar-lhe organiza­
ção e instrução diferentes, de acôrdo com 
a missão que lhe é confiada. 

Sendo su a função meramente policial, 
sem a preocupação de enfrentar no cam­
po de batalha exércitos organizados, com­
preende-se que a sua organização m ili­
tar terá por fim apenas enquadrar os 
seu s elementos com o intuito de m.anter 
entre êles a indispensável disciplina; não 
se justifica, pois, a superfetação de ar­
mamentos com que são dotadas as nos­
sas Polícias militares, a carreira arma­
mentista que nelas se desenvolve, e que 
naturalmente dá que pensar. 

E menos a inda se justifica a c riação 
ele Estados Maiores e Serviços, e a sua 
transformação paulatina em unidades tá­
ticas, pois outra não pode ser a finalidade 
em vista, com a criação de aviação e 
até de artilharia, como já aconteceu com:. 
uma Polícia estadual. 

A sua istrução deverá lim.itar-se a or­
dem unida e á de tiro, sem esquecer a 
que possa interessar a sua função pre­
cípua, que é o policiamento. · 
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Na da mais a berra nte do p ricí pio da 
diferenciação das fnnções, do que ver- · 
m os as Polícias se preocuparem' quasi que 
exclusivamente com a inst rução de g uer­
ra, montando pa ra tanto custosas escolas, 
e dist raindo para i sso ofic iais do Exér­
cito, q uando neste escasseiam inst ru to­
res, e os co rpos d e tropa, . h oje como 
ontem, se ressen tem ela deficiência dos 
seus q uadros. 

, 
No B rasil, infelizmente, onde as idéias 

se baralham de ta l fo rm.a q ue n ada mais 
somos do q ue u m jog uete elas improvisa­
ções, confundem-se as d uas instituições, 
o ra por ig norância , ora por má fé; e 
d essa confusão resulta , com o outra cou­
sa não seria ele espe rar, a ineficiência elas 
duas em face ela g randeza das missões 
que lhes são dis tribuídas. 

U m a ressa lva , en t retanto, se impõe : 
é justo que se ob se rve que êsse estado 
d e cousas n em sem pre foi assim. Até á 
p roclamação da República tal confusão 
n ão exis tia, e a ning uém rescapa qu e a té 
en tão a Nação, sob o pon to de vista ela 
sua soberania, e ra potencialmente m ais 
for-te, ·e também, si leva rmos em conta 
o prog resso a que t ínhamos a tingido, 
que o nosso país e ra m ais bem policia do. 

Proclamada a República, e adotado o 
regime federa tivo, cada E stado, ou an­
tes, o Govêrno da cada E s tado, a busan­
d o da autonomia q ue lhe e ra conferida, 
o u m elhor, d a fraqu eza elos Governos. 
da V nião, sofismando ela maneira mais 
g rosseira a interpretação elos textos cons­
titucionais, começou a organizar as suas 
Polícias em mold es pura mente m ilitares, 
dando-lhes organização idêntica a elo 
Exército. E êsses -embriões ele exércitos 
foram c rescendo, cresce ndo . . . , e conti­
nuam a crescer, até. o momento em q ue 
a megalomania m ilita r dos Governaclo­
Tes, alimentada por uma ambição polí­
tica desm edida , os leve a se lançarem 
con t ra a União, ou uns cont ra os ou t ros. 

P orque, não nos iludamos, a instrução 
militar que recebem as Polícias Milita res 
cada vez mais se aperfeiçoa, seus recur­
sos bélicos c rescem vertiginosamente, -
tendo em mira o que? O policiamen to ? 
Não, a GUERRA! 

O policiam en to não, pois quem per­
correr as nossas campanhas, não encon­
trará um g ua rda ru ral, uma patrulha 
m on tada, u m pôs to de polícia para q u~ 
possa a pela r afim ele pôr um paraclei ra 
á a tiYiclade elos ladrões de gado, que 
campeiam incólwnes, ou pre\'enir as ce­
nas ele sangue q ue dià riamente se re­
g istam. 

Qu em se aventu rar pelo nosso h inte.r­
land, palmilhar os nossos sertões adus­
tos, h á d !=! ve rificar q ue a sociedade só 
se sentirá ga ra ntida si o cidadão ordeiro 
souber maneja r a gar rucha e o rifle com 
a mesma perícia com que a maneja o 
jagnnço q ue a utiliza como instrumento 
da sua atividade no exercício elo cangaro. 

D e policiamento, nem sombra, pois os 
milhares de hom en s q ue cons tituen1 as 
Polícias Militares viv-em aquartelados nas 
Ca pita is e nas cidades populosas, rece­
bendo instrução militar. E sómente a 
essa a tividade se aplicam, pois m esmo 
nas cidades, inclusive na Capital Federal 

' se limitam a m:ontar guarda a a lguns 
edifícios públicos, e o policiamento, q ua si 
sempre precário, é confiado a g uardas 
urbanas, pa ra êsse fim e specialmen te c ri­
adas. 

N ão há dúvida q ue do seio elo própü o 
Exército tem partido muitas vezes ·o e _ 
timulo paTa a criaçã o dessa situação. 
Quer seja por comodismo ou iné rcia, que r 
seja por m otivo da infilt ração da po­
liticagem que tende sempre a subverte r 
todos os p rincípios ~e s tabelecidos que n ão 
se coadunam com. os interêsses dos q ue 
dela vi\'em, a verdade é q ue ele dentro 
do Exército m esmo tem sido sugeridas 
icléa~ q ue cada vez mais tendem a pe rpe­
tua r o estado de anarq uia em que n os 
deba temos. Senão vejamos. 
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f: óbvio que durante o estado de guer­

ra, mais ainda do que nos períodos de 
paz, se torna premente a necessidade de 
um policiamento rigoroso. 9s conflitos 
se multiplicam. Entram em a ção os agen­
tes provocadores, e os elementos d er­
rotistas, estipendiados pelo inimigo, tudo 
envidam para criar dificuldades á Na­
ção. O policiamento dos períodos nor­
mais já não basta ; é necessário, po1s, 
reforçá-lo. 

Nessas condições, compreende-se facil­
mente que a polícia não pode ser afas­
tada da sua zona de policiamento, sem 
graves inconvenientes, alguns mesmo in­
sanáveis. 

Como então considerar as Polícias Mi­
litares reservas do Exército, que a tanto 
equivale considerá-las como F ó rças Au­
xiliares, e pensar em levá-las ao teatro 
de operações de guerra ? 

Como então permitir que reservistas 
do Exército nelas se alistem, quando 
ainda pertencem ao Exército de I .<> Li­
nha e dum momento para outro podem 
ser convocados para se incorporarem às 
suas unidades, desfalcando dessa forma 
os efetivos dos corpos de Polícia a que 
pertencem? 

Si as Polícias não devem ser afasta­
das das suas zonas de policiamento, por­
que autorizá-las a formar rese rvistas, re­
tirando assim do Exército grande núme­
ro de voluntários que iriam engrossar 
as s-das fileiras, reduzindo ao mínimo o 
onus do serviço militar obrigatório que 
pesa sôbre a população civil? 

~ evidente a confusão em tudo 1sso. 

O racional seria que as Polícias Mili­
tares fôssem mais intimamente ligadas 
ao Exército, nele incorporadas como uni­
dades do Exército de z .a Linha, tendo 
por missão em tempo de guerra servir 
em suas unidades de núcleos mobilizado­
res dos corpos de tropa territoriais, cuja 
criação se tornasse indispensável para a 
guarda e de fesa das vias fé rreas, pontes, 

fábricas de material bélico e outras cuja 
produção pudesse interessar á ·Elefesa na­
cional, vigilância das fronteiras com os 
países que tivessem marúido a sua n eu­
tralidade, etc., tudo dentro d_o território 
nacional, fora do teatr o d e .operações. 

Para isso seus efetivos deveriam ser 
recrutados tão sómente pelo voluntaria­
do entre os cidadãos maiores de 30 anosr 

' 
já então incluídos no Exército de 2 ."-

Linha, e também pela transferência por 
engajamento de praças do Exército ativo,. 
de boa conduta, que tivessem atingido. 
áquela idade. 

Todas elas seriam organizadas nos: 
mesmos modos, armadas da mesma for­
ma, variando apenas os efetivos em fun­
ção das necessidades policiais dos Esta­
dos a que pertencessem , e dos recursos. 
de que eles dispusess~m. 

Usariam o mesmo uniforme, com wn: 
distintivo nacional único, e essa questãO> 
de indumentária, que a alguns há de 
parecer de nonada, talvez tivesse o con­
dão de unir mais intimamente os brasi­
leiros nascidos em rincões diferentes, 
matando no nasced ou ro os regionalismos 
exaltados, ,e os pruridos de separatismo­
que a alguns anima, só porque aos pau­
cós os nossos ·estadistas tem ido apagan­
do todos os emblemas que nos faziam 
sentir a unidade do n osso povo, creando­
ao invés outros, que s6 tendem a imbuir­
nos d e ideias de des,agregação. 

E assim, Exército e Polícias Milita­
res, sem colisões, sem que uma institui­
ção inva disse a seara da outra, côncias. 
uma e outra das suas responsabilidade e 
das missões que lhe são confiadas, mar­
chariam coesas, ombro a om~bro, para 
os seus destinos, destinos nacionais, por­
que, e m última análise, seria a Nação, 
seria a . Pátria, a beneficiar dêsse esfôr­
ço, dêsse trabalho ingente, que lhe pe r­
mitirá concretizar em fatos a sua aspi­
ração m áxima, inscrita na sua bandeira :: 
ORDEM E PROGRESSO. 
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Arquitetura militar 
11! parte - Hospitais 
(Apanh ado de bons autores) 

Pelo Cel. J. Zany 

11 - Plano da construção 

A evolúção dos es ta belecimentos hos­
pitala res m ostra que eles têm sido o rg a ­
nisados segundo pla nos diversos : 

L o) - H ospitais c on stituidos por um só 
e d ifício ; 

:2 .o) - H ospitais formados p or pavilhões 
com um, ou, varios a ndares, liga­
dos, entre si, por m eio de corre ­
dores qu e dão ao conjunto do es­
ta belecimento o ,aspecto, ou, a s 
carate risticas ele um só edifício; 

3.o) - H ospitais constituídos por pa vi­
lhões isolados, ou , liga dos, entre 
si por um simples te rraço, ou, por 
galeria s su b terraneas. 

O hospital formad o ele um só edificio 
f oi, naturalmen te, o primeiro es tabeleci­
m ento, d essa n a tureza , q u e foi constitui­
do : Casas pa rticula res, conventos, pala­
-cios, qu a rteis., ·e tc., são a d aptad os, bem, 
<>u, m al, a fim ele servirem ao seu novo 
misté r . D aí a falta ele uniformida de no 
plano da m ór parte dessas antigas cons­
truções até os ·estudos ele. T enon para a 
reconstrução elo H ô tel -D 1eu , ele Paris . 

A Cra,z e o Quadrado ·e ram as disposi­
ções que pre d ominavan1. 

A d isposição e m fo rma d e c ruz, mui­
tas veze s ·empregada, er a formada por 
quatro salas dispostas em derredor de 
uma c upola ; e, n os grandes h ospitais, os 
edifícios componentes, limitavam varios 
p a teos centra is, tomando po r isso, ta.m:­
bem, a fo rma d e uma cruz, sem, entre­
ta nto, satisfazerem á s condições de hi­
gie ne : a falta d e luz e de livr e circuJa­
~ão do a r nos ta is pateos centra is, tor­
nava -os insalubres, frios e privados da 
luz solar. 

E ssa disposiçã o, tendo os edifícios mal 
orientad os foi, gera lmente, regeitada. 

A forma em quadro, que, tambem, en­
cerra em seu centro um pa teo, sem luz 
suficiente e sem a r facilmente renova­
d o, foi primitivamente, m odificada para 
o H ospital N ecker, de Paris, fig . r, su­
primindo-se o lado d o q uad rado que e ra 
m ais exposto ao sol, para lhe permitir 
a entra da no tal pateo interno. 

O a rquiteto P oyet , apoz o incendio do 
H ô tel-Dieu, pa rtindo da disposição em 
c ruz, apres·entou pa ra a sua reconstrução, 
um plano de hospital radiado, tendo como 
vantage m a me lhor facilidade do sen riço ; 
os pavilhões, porém , sãp orientados di­
ve rsame n te ·e, por isso, ficam mal inso­
lados os a ngulos interiores e sem a sufi­
ciente ventilação. 

Cabe á Ing laterra, diz Vanderve1de, 
de 17 30 a 1830, o estudo dos melhores 
planos sobre hospitais. 

A idéa de P ringle, chefe do se rviço 
m edico do exercito B.rit.anico, de isola r 
em edifícios especiais, os soldados ata­
cados de molestia contagiosa, deu e m 
resultado, a inda por ll1lc1ativa sua, a 
construção do Real H espita l N a val d e 
Plymouth ( 1756/ 64) formado d e d ez pa­
vilhões isolados, com tres. a ndares, con­
tendo cada um seis salas de 2 0 leitos. 

O n otavel a rquiteto L eroy, tambem, 
ap resentou um dos m'ais importantes pla­
n os pa ra a recon strução. d o H ôtel-Dieu , 
inspirando-se nas observações de Pringle, 
expoz uma série de principias novos sob re 
higiene hospitala r . 

O plano d e Leroy constitue o primei­
ro projéto conhecido de u m h ospital cons­
tituído de pavilhões isola dos, sem anda-
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res; os pavilhões, em numero de 32, e ram 
separados, entre si, por um intervalo de 
I o metros, e cada um compreendia uma 
sala para 8o leitos . 

T enon, o insigne mestre, relato r da 
comissã.o n omeada pela Academia das 
Ciencias de Paris, para examinar os pro­
jétos apresentados apoz o incendio do 
Hôtel-Dieu, redigiu cinco memorias, cujo 
conjunto realisa o estudo mais completo 
que havia sido feito, até então, sobre 
as condições que devia satisfazer u m 
estabelecimento h ospitalar. 

Poyet, ainda por iniciativa da Acade­
mia das Ciencias, organisou , então, os 

• planos de um «hospital modelo», baseado 
nos princípios expostos nas Memorias de 
Tenon e preconisou o sistema de pavi-
1 hões paralelos, regularmente orien tados, 
tendo organisado um program·a completo 
concernente ás construções hospitalares. 

Os estudos da Academia das Ciencias 
deram em resultado se r adotado, geral­
mente, o sistema de pavilh ões separados, 
bem orientados e reunidos por uma sim­
ples galeria, ou hospitais com pavilhões 
completamente isolados. 

A Inglaterra, a França e a Belg ica 
adotaram, em linha gerais, o plano tipo 
da Academia . 

O engenheiro Tollet, o grande tecni­
co, o g rande arquitéto do seculo 19.o, 
em r 872, deu em F rança, rnn impulso 
n otavel na arte de con struir h ospitais, 
recom endando pavilhões de um só pavi­
mento, re gularmente espaçados e esta­
belecidos segundo um plano racional. 

Qua nto á disposição, do conjunto,. 
Tolet permaneceu fie l á tradiçào da Aca­
demia e reuniu os dife rentes departa­
mentos por meio de um corredor ao qual 
assegurou u ma perfeita ventilação. 

Grandes hospitais europeus fo ram cons­
t ruidos tendo pavilhões isolados, sem, 
entr,etando, se rem ligados p or galerias, 
como por exemplo os hospitais de Ham­
bu rgo e o do Havr,e. 

Os serviços nesse caso, tornam-se pe­
nosos e, para remediar esse inconvenie n­
te, conservaram-se os pavilhões isolados, 
bem arejados, utilisando-se, porém, as. 
galerias subterraneas. 

E ssas galerias tornam - se, absoluta­
m en te, indispensaveis n os h ospi tais mo­
dernos que exigem o emprego do- vapor~ 

do gaz, da eletricidade e da agua q uen­
te e fria. As canalisações colocadas n es­
sas galerias subterraneas poderão ser 
assim, con:t facilidade, conservadas e re­
paradas. 

A seguir: Superfície. 
...................................................................................................................................• 

Biblioteca de A DEFESA NACIONAL ................................................................................................................ 
Obras editadas pela Biblioteca de A Defesa Nacional e á venda 

na Redação desta revista: 

Notas sobre o comando do batalhão no terreno (tradução) 
Comandant Audet. 

O Tiro de Artilharia de Costa - Cap. Ari Silveira. 
Notas sobre o emprego da Artilharia - Maj. José Verissimo. 
Aspétos Geograficos Sul-Americanos - Maj. Mario Tr avassos. 
Os pombos correios e a defesa nacional - Dr. Roberto Freitas. 
Indicador alfabetico - Sgt. Ajd. Odon Braga. 
Manual Colombofilo Brasileiro - Dr. Roberto Freitas Lima. 



A DEFESA NACIONAL 43) 

Estudos sobre defesa de costas e regiões 
fortificadas 

Tradução da .. Revue Militaire Française,. n. 15 - Janeiro de 1934 

Pelo Coronel Morin 

Tradução do Ten. Cel. Ar.thur Joaquim Pamphyro 

E m os números 23 5 e 238 de « A Defesa NacionalJ) 
a presentamos, traduzidos de « L'lllustration », dous artigos 
que permitem fazer-se uma idéa da maneira como hoje se 
concebe a organização defensiva das fronteiras terrestres. 

Agora, traduzi<lo do Cel. Morin, apresentamos outro, 
onde a par de um breve estudo de tática naval e arti­
lharia d e costa, é ventilada a maneira mot:ierna de 
defender as fronteiras marítimas. Não é preciso para nós 
encarecer a ._importància de tal assuntar. Lendo-o nossos 
leitores terão bem nítido o re lê\'0 da missão que no 
mesmo é reservado ás forças de terra. Ainda desta vez 
corno no caso d as fronteiras terrestres a fortificação per­
manente, a parece corno um poderoso auxiliar da defesa, 
contribuindo para firmar-se o princípio de que agora 
mais do que outrora da mesma não se pode prescindir. 
- Nota do tradutor. 

Está na ordem do dia a organisação 
defensiva do País. Para as fronteiras 
. terrestres a solução do tema consis te na 
ação. dos exercitas, apoiando-se em re-

. giões fortificadas . Trata-se de saber si 
na defesa das fronteiras ·maritimas tem 
aplicação a noção de região fortificada. 
Em assunto sobremodo interessa aos mi­
litares de terra, porque, não só coope­
ra m com as fo rças de mar e ar n a defesa 
da costa, como tambem lhes cabe espe­
cialmente repelir o inimigo que tenha 
conseguido desembarcar . Embora o pe­
rigo de um · desembarque pareça secun­
daria, é entretanto uma manobra que se 
p ode tentar para r·ecuper um determina­
-do equilíbrio. A estabilisação do «front» 
da Suissa ao mar do Norte levou os 
Aliados, na ultima guerra, a encarrar um 
desembarque á retaguarda da frente ale­
mã, de que se guardaram os Alemães 
organisando defensivamente as costas da 
Belgica. 

O fim do presente a rtigo é então es­
tudar rapidamente os caracte rísticos de 
um ataque marítimo ás costas, em parti­
c ular a ação dos n avios e as condições 

táticas de um desembarque; depois esbo­
çar as consequencias que daí resultam 
para certos organs de defesa, em parti­
cula r para as baterias de costa e fin­
nalmente examinar em que condições a 
noção de região fortificada pode adaptar­
se á defesa de costas. 

Apezar de sua grande importancia a 
defesa contra aviões não será tratada 

' por isso que, de um modo geral; os pro-
cessos e meios de defesa anti-aérea são 
da mesma ordem~ para as costas como 
para o restante do territorio. Si o leitor 
deseja estudar em detalhe esse proble­
ma convirá recorrer aos estudos dos es . 
pecialistas e em particular aos notaveis 
a rtigos publicados no «R évue des Forces. 
aeriennes» pelo tenente de marinha Bar­
fot «A guerra ás bases na guerra mari­
tima» Julho de 1933 «Da D.C.A. á in­
tersepção» Agosto de 1933. 

"' ** 
Para o profano, que aborda as ques­

tões maritimas, a .:questão é facilitada, 
pelo menos em suas prem~ssas, pela exis­
tencia de docu mentos, editados anual-
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mente, que dão a lista dos navios de 
guerra de todas as marinhas do mundo 
e suas principaes características. 

Esses documentos são : 

- na Inglaterra : jane's Fighting Ships 
(Londres, Sampssonlow, Larston e C .o 
Limited) ; 

-na Alemanha: Taschenbach der Kriegs­
FLotten ( München, J. F. Lehmanns 
Verlag); 

-na França: Les flottes de combat (So­
ciété d'éditions geographiques mariti­
mes et coloniales, I 84, boulevard Saint 
Germain, Paris) . 

Informações extraídas, principalmente 
do ultimo desses documentos, dão- nos 
idéa dos principaes tipos de navios· de 
guerra e de suas características geraes : 

a) - Couraçados. 

Para exemplo tomamos um couraçado 
inglês e outro alemão do ultimo tipo. 

Lelson ( 19 25) . Deslocamento 33-soo 
toneladas. Velocidade 23,8 n ós (O nó 
é medida de velocidade. Indica uma mi­
lha ( 1852m) por hora, om,s r por segun­
do. 23,8 nós correspondem a 44 km.jh ora, 
734m.jminuto, 12m.jsegundo - nota do 
tradutor) . 

Armamento. 

I X, 406 mrn!. em 3 torres triplas; pon­
taria vertical maxima 4o.o; alcance 32 
quilometros. 

XII , 152 mm. em! 6 torres duplas ; pon-
taria vertical maxim:a 6o.o. 

VI, 12omm. A.A.; 
IV, 47 mm :; 
VIII, 37 mm.; 
li, tubos lança-torpedos submarinos. 

Proteção. Ponte couraçada a I 59 mm. 
Couraçamento vertical de 355 mm:. sobre 
os 7/ Io de comprimento. Couraçamento 
das torres d·e 406 mm. variando de 228 
mm. a 4o6mm. 

Deatschland. ( I 931 ) 

Deslocamento 1 o.ooo toneladas. Velo­
cidade 26 nós (48 km.Jminuto, I 3m./se­
gundo) . 

Armamento. 

VI , 280 mm. em duas torres triplas ; 
pontaria vertical maxima 6oo; alcance : 
27 km. ; peso do projetil 303,9 k g .. 

VIII , I5omm.; 
IV, 88 mm. A.A. ; 
VIII, metralhadoras ; 
VI, tubos lança torpedos de 550 rum-

Proteção - Cinta couraçada ~cial 

a I37 mm:. maximo. 

Duas pontes ceuraçadas a 38 mm. ·e a 
75-I02 mm. 

Compartimentação cerrada ( compar­
timentage ser ré) e cloison de d efesa sub­
marina de 42 r:nm. 

b)-Cruza dores. - Para exemplo· da­
remos um dos tipos italianos mais r e­
centes : Oorizia ( 1933) . 

Deslocamento I o.ooo toneladas ; velo­
cidade maxima 34 nós (63 km. fhora, r 
km. jminuto, 17 m ./segundo) . 

Armamento. 

VIII, 203mm. em 4 tô rres duplas; 
X VI, 1 oo mm. A.A.; 
II, 76mm.; 
VIII, 37 mm. A.A. ; 
VIII, metralhadôras de I 3 m:m. A.A.;. 
2 aviões, catapulta. 

Proteção - Cintura central de 140 
mm. sobre metade do comprimento. Es­
pessura dos couraçamentos : I 27 mm. para_ 
as tôrres ; I 20 mm. para os «traverses» ~ 
70 mm. para as baterias protegidas. 

c) - Torpedeiros 

Um dos mais recent·es e mais rapidos 
torpedeiros da classe « navigatori >> Da: 
Mosto ( 1931 ) .'· 
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Deslocamen to r 628 toneladas. Veloci­
dade maxima 43,5 nós (( 8 r km'./hora, 
1,4km.jminuto), 22m.!seg .) 

Ai·mamento 

VI , 12omm. ele 50 calibres em 3 tor-
res duplas . 

II , 4omm. AA. 
VI , metra lhad o ras ele I J m'm. A.A. 
rr, metralha dô ras de 6,5 mm .. 
VI, tubos la nça-torpedos de 533 mm. 

repartidos em 2 r epa ros. 
50 minas. 

a)- Monitôres - Com o exemplo da­
mos um rn:orútor inglês, construido duran­
te a guerra. Terrór ( r9 r6) . 

Deslocamento 7 .2oo tonela das. 

Armamento. 

II , j8 r mm. em uma torre. 
V, 102 mm. 
11 , 76mm. A.A. 
VI, canhões leves. 

Proteção - Grande numero d e cloi­
sons. 

Ü«Terrôn> tendo sido alcançado por 
três torpedos, na grande guerra recom­
poz-se com seus proprios meios. 

Espessura prova\rel do couraçamento: 
102 mm'. para a muralha, 330 mm. com 
cobertura de r I o mm. para a torre ; I 52 
mm'. para o blocka us; 5o- I o I mm. para 
a ponte couraçada. 

Existe ainda um grande numero de 
outros tipos de navios (cruzadores de 
batalha, porta-aeronav·es, submarinos, lan­
ça-minas, recolhe-minas, canhoneiras, ve­
dêtas, transportes, etc. ) . Limitamo-nos, 
porem, aos tipos estudados, que bastam 
para a a ná lise elas caracterís ticas ge raes 
elos navios, sob o ponto d e vista ele seu 
valôr ofensivo e defensivo em um ata­
que costeiro. 

A organisação defensiva do navio visa 
sobretudo o combate naval; o ataque á 

costa é uma missão accessoria, á qual 
procura-se adaptar da melhor forma os 
m eios previstos para a missão principal. 

Os que acima indicam'os sob a rubrica 
Armamento compr-eendem principalmente 
os tubos lança-torpedos e a artilharia de 
bordo. 

Apenas ocuparemos dessa ultima, pois 
só ela pode agir contra a terra. 

A a rtilharia de grôsso calibre tem para 
missão principal perfurar a couraça dos 
navios inimigos; por isso o projetil dis­
pô e de grande velocidade inicial, 8oo a 
I .ooo m.Jseg., afim de ficar assegurada 
uma velocidade restante de 400 a 6oo 
m :j seg.. E ssa artilharia é colocada em 
torres giratorias couraçadas, tendo de I 

a 4 peças. 

Antes ele I 9 I 4 julga v a-se utilisar so­
mente a parte tensa da . trajetória; por 
isso os reparos só permitiam pequenos 
angulos de tiro. Agora a tendencia é a 
utilisação do alcance maximo das peças 
e os reparos permitem um: campo de tiro 
vertical muito maior (6oo no Deutsclzland) 

As organisações defensivas de costa 
devem agora proteger-se contra projetis, 
que chegam sob grandes angulos de 
quéda. 

A rapidez da luta entre os navios 
cuja razão veremos estudando sua tá tica 
d erensiva - , e a necessidade de reduzir 
ao mínimo o peso a transportar por êles, 
conduzem a limitar ao estrictamente in­
dispensavel o seu aprovisionamento em 
munições, (cerca de Ioo tiros. por peça ) . 

Trata-se d e projetis orgarúsados para 
a ruptura de couraçamentos e cuja den­
s idade de carregament1o é ela ordem 7 0/o' 
i sto é muito mais fraca que a elos projetis 
utilisados pela Guerra. Mas para uma 
ação contra a T erra, é evidente mente 
possível prever um aproveitamento maior 
e de um tipo mais convenien te para as 
organisações a destruir; todavia trata-se 
apenas de uma adaptaçã o. 
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A missão principal da artilharia de 
médio e pequeno calibres é o combate 
com pequenos navios e adefesa contra 
aviões. Ela é instalada em tôrres (a rti­
lharia de médio calibre) ou em casama­
tas ou então protegida simplesmente por 
escudos. Todas as peças são de tiro 
rápido. O a provisionamento por peça é 
normalmente de 3 0 0 a 4 0 0 tiros con­
forme os calibres, mas poderia se r ada­
ptado visando uma ação contra a T erra. 

N o tiro de bordo ás causa s de dis~ 

persão ·existentes para a a rt_ilha ria de 
terra somam-se as devidas : 

I .0 Ás oxilações produzidas pelo fogo 
do navio, que a tira; 

2.0 Aos movimentos a que é obrigado 
a faze r o navio atirador pa ra avitar ser 
atingido pelos projetis inimigos ; 

3.0 Aos movimentos qúe faz o a lvo, 
no caso de ser um navio inimigo, pa ra 
evita r os nossos proje tis. 

O tiro de bordo é portanto mais difícil 
de regular e pa rece em essencia dever 
ser menos preciso, q ue o tiro de terra . 

Na turalmente procura-se melho~ar essa 
precisão e os aperfeiçoamentos mais re­
cen tes tendem a realisar a ponta ria con­
tinua ( pointa ge continu) de todas as pe­
ças de grosso calibre sob r·e o objetivo 
escolhido e o dispa ro automático n o mo­
mento em q ue o e.Lxo das bocas de fogo 
faz com o h orizonte o angulo desejado. 
N essas condições é admitido que a zona 
de dispersão dos p rojetis de uma salva 
é um quadra do de cerca de 200 metros 
de la do. 

A observação dos tiros é feita do pro­
prio havio n ormalmente; o desenvolvi­
mento, pofém, da aviação dá n ovas pos­
sibilidades, particula rmente n o ca so de 
um a taqu e á_ costa. 

A organisação de fensiva de um navio 
de g uerra visa p roteger seus organs vi­
taes (máquinas, caldeiras, paióes de m u­
nição, posto cen tral de tiro, etc.) contra 
os efeitos da artilha ria decos ta da a rti-

' 

lharia e dos torpedos dos n avios e enfim 
da aviação inimiga. Pa ra essa _proteção 
varios meios são e mp regados : 
- Compa rtimenta ;ão ( contpartimenfage ); 
-Couraça protetô ra; 
-Camada dagua protetô ra; 
-Capacidade manobreira ; 
- Emprego de fum!aça pa ra dissimular-se. 

(Sob esse ponto de vista ch amamos a 
atenção para a importancia e a visibili­
dade do alvo constituído por um n avio) . 

D esses meios, a capacidade mano­
breira merece .um exame pa rticular, p or­
que dá uma fisionomia especial ao com:­
ba te n aval e ao a taque á costa. 

A capacidade man obreira é a resul­
tante ela velocidade elo navio e de sua 
faéilidade de ·evolução. 

A velocidade, cuja ordem ele g randeza 
foi indicada acima para os principais 
tip0s ele navios, a tinge pa ra certos tipos 
valô res muito importan tes . Assim' é que 
certos c ruzaclô re s a ting riam em ensaios 
velocidades superio res a 40 n ós, is to é 
superior·es a 20 metros po r segundo. Por 
outro lado a facilidade ele evolução se 
mede pelo tempo e o espaço n ecessa rios 
para o navio faze r a meia vol ta. 

Os navios ele guerra a tuaes faze m-n 'a 
em m édia em 5 minutos, sobre uma, la r­
gura um pouco superior a q ua tro vezes 
seu compartimento. 

E sses dados fazem com preender como 
a capacidade man obreira é um fa tor im­
portante para permiti r aos n avios esca­
par ao tiro inimigo e porque um' comb ate 
n aval se co~ pô e ele fáses (passes) de 
inaudita violencia mas de muito curta 
duração. 

E m resu mo, p elo examle ela s caracte­
r ísticas citada s, podemos tirar para a 
luta contra a costa a s conclu sões seguin­
tes : O navio de guerra disp ôe ele uma 
a rtilharia mecanisada nume rosa, podero­
sa e de tiro muito rapiclo ; m a s, sa lvo 
a daptação especial, seus p rojetis são p ou­
co numerosos e pouco organisados pa ra 
a dest ruição das ba te rias de costa . 
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Os tiros partidos de bo rdo e das ba­
terias de costa, devido aos movimentos 
do navio, têm precisão compa ravel, tal­
vez com van tagem pa ra os da bateria, 
pela imobilidade de.ssa . P o r outro lado 
a bate ria, pela pequenez das mimensões 

zoo metros ele lado, o navio poderá no 
maximo neutralisar a bateria, não po­
dendo espera r realisar-lhe a destruição. 
E ssa só pode ser efetuada por tropas de­
sembarcadas . 

* ** 

.!Jesembarque 
inglez em Suv!a ~ lgts 

612345 Km. 

/fKOlJJA 
TC/HE.N 

LEGEN.DA 

~\\\\' Zona ;a occt~pada 
pelos A/fiados 

~ IJ;(ecção da offen­
stva. 

de seus o rgans sensíveis e suas possibili­
dades de mascaramento (camouflage), é 
um a lvo de menor vulnerabilidade q ue o 
n avw. 

E mfim, dispersando-se os projetis de 
urna mesma salva em um quadrado ele 

Para fazer-se uma idéa das cond;rões 
táticas de um desembarque efetuado c.orn: 
os meios modernos, vamos estudar rapi­
damente o desembarque ejeluado pelos 
inglezes em Suola (Dardanélos) em. 1915. 

(Ver croquis I ) . 
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A guerra de posição engajada desde 
a primave ra de 1915 nas frentes de Ari 
Baurnou e Sed Ul Bohr não tendo che­
gado a decisão alguma, o general Ha­
milton conseguio do Governo inglês a 
remessa como reforço do 9.o corpo de 
exercito ( r.a, I 1.3 e 13.a d ivisões) e das 
53.a e 14.a divisões territoriaes. Esses 
reforços deviam chegar escalonados de 
r o de JulhOi a 9 de Agosto de 191 5· 

Foi adotádo o plano seguinte: 

- Com u ma parte dessa s forças reforçar 
a frente de Ari B ournou para atacar 
vigorosamente a direita turca na dire­
ção de Kodja T chuneu ; 

-Desembarcar o resto das tropas na 
baía de Suola e redondezas e efetuar 
uma manobra de flanco 

A direção geral da ofensiva era :\1ed os, 
de maneira a tomar de revés ou melhor 

' atacar de flanco a defesa central do 
estreito. ( região de Tchanak) . 

A baía de Suola devia constituir uma 
base de operações. Emfim d eviam ser 
feitas dive rsões sobre outros pontos das 
frentes. 

. ~ara o desembarq ue de Suola , ao qual 
hmuaremos nosso estudo, os Ing lêses so­
bretudo utilisaram um material d e cha­
lanas (chalauds) automoveis recentem ente 
creado. 

E ssas chalanas são cobertas e dispõem 
de um -porao espaçoso. Elas podem con-
ter: 500 h omens (250 no porão e 250 
no convés) ou 40 caválos ou 6 canhões 
d e campanha com os armões. Podem te r 
como armamento um canhão de m édio 
calibre. 

O calado é de r m.7o á retag ua rda, 
mas sua prôa, que é elevad a, pe rmite­
lhes aproximarem-se muito perto da mar­
gem. Essa prôa traz uma ponte-levadi­
ça, que pode se r arriada sobre a praia, 
no momento ela abordagem, de maneira 

a formar rampa. O embarque e o clesem· 
barque são muito rapidos : 

5 a r o minutos para 500 homen s; 

30 minutos para 40 cavá los; 

45 minu tos para 6 canhões d e cam­
panha., 

As chalanas -têm uma estabilidade su­
ficiente para podere m faze r, em tempo 
bom, um longo trajéto; mas é preciso 
rebocá-las pa ra um trajé to um pouco im 
portante, porque seu m otor só lhes per­
mite movimen tos len tos. O emprego desse 
mate rial pe rmit·e efetuar-se o transporte 
de um p rimeiro escalão de tropas, em­
ba rcado dirétamente nas chalanas. Evi­
ta-se assim o transbó rdo e m a l to mar, 
que exige o emprego ele embarcações 
ordinarias e perda de tempo. O transbor­
do entretanto fica n ecessario para os 
escalões de tropas seguintes, transpor­
tados em cruzadôres ou outros navios. 
Para facilitar essa manobra os c ruzado- · 
res britanicos foram providos n a pôpa 
de um balcão ou platafo rma, que se 
comunicava com o convés po r escadas; 
essa plataforma se prolongava para a 
retagua rda por duas passadeiras, com 
2m,oo ·de la rg ura cada uma, ás quaes 
avançavam uns 3,oo rn:etros. 

Assim e ra p ossível o atracamento e 
r espetivo carreg.amento d e duas chalanas 
ao mesmo tempo. Para não obrigar a 
fazer um longo trajéto por mar as cha­
lanas, q ue transportaram o primeiro es­
calão de tropas, foi escolhido como base 
de embarque a baía d e Képhalé na ilha 
de Imbros, a qual dista d e Suola 20 qui­
lometros. 

Os pontos d e d~sembarque escolhidos 
foram (croquis r ) : A na parte inferior 
Norte da baía de Suo la , B e C na praia, 
2 km. ao Sul. 

A foi escolhido d e maneira a pe rmi­
tir ulteriormente a creação d e um porto 
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na baía, devendo sua disposição facili­
tar sua proteção contra os submarinos. 
O movimen to devia faze r-se á n oite, de 
fógos apagados, tendo para guiá-lo os 
fogos de três des tróyers, que todas as 
noites patrulhavam em frente a Ari­
Bournou. 

Primeiro devia desembarcar a I I .3 di­
visão. No ponto A deviam desembarcar 
J.ooo homens. Deviam ser transportados 
por três destroye rs e três chalanas auto­
moveis (soo homens por unidade) . 

Os três destróyers deviam dei.xar Im­
bras, rebocando gado um uma chalana 
automovel e uma lancha a vapor e apro­
ximarem~se da praia A em' linha, guian­
do-se pelo destroy er N arte da patrulha 
<ie Ari-Bournou. 

Proximas á te rra ,essas chalanas de­
viam abandonar o reboque, navegar até 
á praia, desembarcar a carga, voltar cada 
uma ao respetivo d es toyer para carre­
gar os restantes soo homens e retornar 
á praia para desembarcá-los. 

Lanchas a vapor deviam acompanhar 
:as chalanas para a juda-las em suas ma­
nobras. Emfim cha!utiers, acompanhados 
cada um de uma la ncha a v a pô r e de 
-cinco chalupas, deviam seguir os des­
troyers ·e fundear proximo dos pontos de 
desembarque, prontos para socorrer qual­
quer chalana, substituindo-a por suas em­
barcações. Deviam ser desembarcados 
9.000 homens no ponto B, I.Ioo homens 
e 8 canhões de montanha no ponto C. 
As disposições tomadas nesses dous pon­
tos eram análogas ás do ponto A. Nos 
pontos B e C, o d es·embarque dos de­
tivos previstos, iniciado no dia 6 de Agos­
to ás 22 h.3o', efetuou-se em ó timas con­
dições, tendo te rminado pouco antes da 
meia noite. Dez mil h omens em 2 h oras 
foram postos em terra. No ponto A, na 
baía de Suola, bancos de lôdo fize ram 
a s chalanas encalharem a 40 m. da praia. 
Foi pre: i so m'udjar o ponto de desembar-

que do escalão seguinte para Al, na en­
trada da baía, ao pé do Karakoldag. 

De mais o primeiro escalão por erro 
desembarcou na praia Sul da baía e para 
atingir sua direção pnmitiva enveredou 
por um lago salgado, onde se atolou. 
Apezar desses incidentes no ponto A o 
desembarque teve pleno exito em seu 
conjunta; a 7 de Agpsto, ás 1 o horas da 
manhã, . toda a I I .n divisão, excéto sua 
artilharia, tinha desembarcado e o de­
sembarque da 10.3 principiava. A se­
quencia das operações em terra foi menos 
brilhante . 

Seja como fôr o desembarque, feito 
a 6 de Agosto em Suola, mostrou que, 
com meios apedeiçoados, taes com'o cha­
lanas automoveis, é possível desembar­
car rapidamente, como prim!eiro escalão, 
um efe tivo importante (mais de I o.ooo 
homens em Suola em 2 horas), exigin­
do-se entretanto varias condições impor­
tantes : 

- tempo bom ; 
-proximidade de uma baía que sirva 

para base de embarque (baía do Ke­
fale na ilha de Imbros, a 20 krrr. de 
Suola); 

- bôa praia para desembarque (condi­
ção realisada em B e C, mas não 
em A). 

Entretanto o desembarque de Suola 
começou muito cedo (22 h. 30') , pois n ão 
se deve esperar iniciar durante a noite 
uma progressão em país desconhecido das 
tropas. O restante da noite aproveitou 
sómente ao defensor para dar o alerta 
e começar o movim:ento de suas reservas. 
Em um caso semelhante, em que não 
se faz preparação de artilharia, será pre­
ferível iniciar o desemba!'que duas horas 
antes do nasce r do dia, de maneira a 
pode r iniciar o movimento para a frente 
á luz do dia e logo apóz o desembarque. 

( Continúa) 
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Secção 
de 

Infantaria 

· A tática e o armamento 
Estudo sôbre o armamento atual da infantaria 

(Concltt.sào dos 1zs. 24I e 242) 

Pelo Coronel Corbé 
. Dll M. M. f . 

Tradução do Major Joã o Pe r e ira 

111 -ARMAS AUTOMÁTICAS EM SERVIÇO 
NA INFANTAR IA. RAZOES DE SUA 
ESCOLHA 

O quadro seguinte mostra do mesmo passo 
as necessidades atuais em matéria de armamento 
da infantaria, tais como as definimos no curso 
dêste estudo, e as armas que foram escolhidas' 
para as satisfa zer. São essas armas que vamos 
agora examinar. 
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ê absolutamente inúti l, senhores, que eu vos 
fa le da metralhadora Hotchkiss. Todos vós a 

conheceis, e os qu e, d entre vós, tomaram parte 
na g uerra bem sabem quai s sio a sua ef icácia 
e a sua rust icidade. 

Nós a tínhamos e m se rviço, e não tínhamos 
razão alguma para que a substituíssemos, pois 
que ela se equipara ás melhores armas do gê­
nero, mesmo ás mais modernas que ela. f: do­
tada de robustez perfeita, de resistência exce­
pcional. A C. M. d e meu batalhão tem, em 
serviço, canos de metralhadora Hotchk iss que 
deram mai s de 25.000 ti ros, e que estão a inda 
suficientemente precisos para a àns tru ção de ti ro. 
Claro está que em tempo de paz eu não rea­
lizaria com êsses canos um exercício d e com­
bate com t iro real por cima d as tropas; mas 
estou convencido de que em g uerra ainda pode­
riamos uti lizá-los assim, sem g raves riscos. 

É, pois, uma arma duradoura, contanto, bem 
entendido, qu e seja tratada; mesmo porque, 
por .mais só lidas e simples qu e sejam, as armas 
automáticas são,· apesar de tudo, petrêchos deli­
cados que exigem conservação. E las podem 
funcionar perfeitamente dias inteiros debaixc> 
d e chuva, e até na lam·a; mas não é demais 
também que exijam limpesa, d esde que tenham 
saído dêsse período critico, e as circunstância!" 
facultem a necessá ria folga . 

Com as armas individuais e com as g rana­
das .de mão ou de fuzi l, já não é preciso que 
me ocupe. Basta que vos lembre que a neces­
sidade de se te rem no escalão d e fogo petrêchos 
d e tiro ·curvo, capazes d e ação longínqua, faz 
que se pro~ure a possibi lidade de se estender 
até .300, e, quiçá!, 400 metros, o t iro dos V. B . 

Resta-nos, pois, estudarmos únicamcnte os 
dois novos pet rêchos da infantaria : 

- o morteiro Brandt; 
- o F. M . 1924 . 

Aliás, o morteiro Brand t não é um petrêcho 
inteiramente novo; é o Stokes melhorado no 
sentido da estabi lidade, do alcance, da precisão 
e da pontaria. Capaz de lançar a lém de 2.000 
metros o seu proj eti l explosivo de 80 mfm, 
que tem eficácia da ordem de um obuz de 65 
m 1m, o morteiro Brandt possue atualmente uma 
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precisão .rara, que se caracterisa por fraquis­
sima dispersão e m alcance, que é apenas duas 
vezes superior á sua dis persão em direção. 
A 900 metros, um tiro de morteiro Brandt se 
reparte em um retângulo de 20m X 4001• Acre­
centai a isto a velocidade de tiro, que é de 
cêrca de 15 disparos por minuto (eu vi faze­
rem-se 17 em 35 segundos) e a possibilidade 

ordem balística, que, finalmente, determinam a 
escolha (1). 

Assim; pois, desde 1920, estudou-se a sub­
stitu'ição do F, M. 1915, e as firmas concur­
rentes apresentaram modêlos de semelhantes 
armas, dentre os quais sómente os quatro se­
guintes foram examinados: o Chatellerault, o 
Hotchkiss, o •Brownil1lg e o Madsen. 

de se dissimula r perfeita mente atrás de qual- , 
quer obstáculo um petrêcho que não produz 
fumaça, quando atira, e tereis a noção do inte­
rêsse su perior que a presenta no combate êsse 
petrêcho tipo da infantari a. 

Na qualidade de representante do E. M. E ., 
tive oportunidade de assisti.r ás experiências, 
realizadas em Satory, dessas quatro armas. 

O Chatellerault foi, para logo, eliminado : 
parecia, com efeito, que os nossos const'rutores 
militares se haviam, tal como outrora com res­
peito á metralhadora St. Etienne, esforçado em 
crear uma maravilha de balística, sem qualida­
des práticas_ Era uma arma talvez melhor que 
as outras do ponto de vista balístico, mas com­
plicada, frágil e que nãQ correspondia absoluta­
mente á necessidade, para uma arma dêsse gê­
nero, de ser, antes de mais nada, rústica. 

Resta o F. M. Chatellerault 1924. Por que 
o adotamos ? Quais são as suas vantagens? 

Façamos, ainda aqui , um breve histó rico da 
questão. 

Nosso F. M. 1915, fabricado ás pressas e 
em série, durante a guerra, tinha qualidades, 
é certo, mas também muitos d efeitos, e entre 
ê les dois capitais: 

a sensibilidade aos agentes exte riores 
{ch.uva, lama); 

má alimentação da arma, o que oca­
sionava repetidos incidentes. 

Esses d efeitos, eram ainda agravados pela 
insuficiente estabil idade da arma, pois resultava 
daí que a eficácia desta ficava dependendo da 
habilidade e da calma do atirador. 

Quando se tornou preciso substitu'i-lo, em 
vista das razões citadas; todos os esforços se 
encaminharam para que se encontrasse uma arma 
que tivesse as mesmas qoalidades do F. M. 1915, 
mas que não tivesse os seus defeitos, ou pelo 
menos que os tivesse em menor grau. 

As qualidades que se exigiram, antes de tudo, 
do novo F . M. foram a robustez, a leveza e a 
facilidade de manejo da a rma. 

Com ,certeza, haveis de estranhar que nos 
não preocupassemos, antes de mais nada, com 
as qualidades balísticas da arma. t que, em 
virtude dos prog ressos da indús tria, hoje em dia 
toda firma especialisada fabrica armas compa­
ráveis, nesse particular. A única dificuldade 
para o fabricante, na construção de um F. M., 
consiste em associar as condições balísticas com 
a leveza. Quando o fabri cante é posto em pre­
sença de um problema solúvel, e que se não 
exige dele, por exemplo, uma arma de 7 qui­
log ramas ·que ati re com prec.i.são até 3.000 me­
tros, a arma que apresenta é quasi sempre satis­
fatória do ponto de vista balístico; e é por 
isso que, na escolha d e um F, M., são consi­
d erações ele ordem .práti~a, mais do que de 

O Madsen foi igualmente rejeitado. A única 
vantagem dessa arma consistia em se poder sub­
stituir-lhe o cano em alguns segundos, cano 
que se aquecia com extrema rapidez, e se des­
gastava mais rápidamente ainda. Admitia-se, 
pois, que :!pós um certo número d e disparoS! 
feitos, empregando-se o consumo acelerado {2), 
interrompia-se o tiro, mudava-se o cano em 35 
ou 40 segundos e se recomeçava o tiro, para 
se tornar, pouco depois, a mudar o cano, em 
sendo preciso continuar o tiro, empregando-se 
ainda o consumo em aprêço. Destarte, dizia 
a firma, podemos atirar indefinida ou quasi 
indefinidamente, empregando-se o consu mo ace, 
lerado. Mas, a meu vêr, êsses argumentos 
nenhum valor possuem para os que tomaram 
parte na guerra. Em primeiro lugar, só exce­
pcionalmente é que o F, M. atirará empregando 
o consumo acelerado, porque êle só atira quando 
tem o~jetivo; e claro está que, quando êste cai 
debaixo de fogo eficaz, desaparece, em geral, 
mui rápidamente. O emprêgo do consumo ace­
lerado do tiro quasi que se não faz senão na 
defensiva, contra um assaltante que quer pro­
g redir, por mais que custe. Mas, mesmo neste 
caso, êle não se fará senão durante poucos 
minutos, porquanto debai xo de um fogo reg u-

(I) - !!' o qu~. infelizmente, nem sempre temos compre-
endido. J. P. 

(2) - Consumo de tiro é o nümero de di.sparos efeliva. 
mente feilos por uma artnll, em determinada ctrcunstancia de 
combate . num minulo, corn lncluslio do tempo necessarto para 
o carregamento ou para a colocação e retirada do carregador 
e, 11lc!m disso, do tempo empreg11do em_ resolver qualque; 
incidente, imputavel, quer ii arma, quer a munição, quer ao 
atirador. O consumo de tiro póde ser : lento, 25 tiros por peça 
e por minuto; nonlial, 50 tiros por peça e por mlnulo; acete. 
rado, 200 11 300 tiros por peça e por minulo. 

I. P. 
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lado e acelerado de F, M., só há duas soluções : 
ser morto ou enterrar-se. A não ser justa­
mente que d urante a execução de um tiro dêsse 
gênero, se tenha de mudar o cano após 250 
ou 3 00 disparos, isto é, depois de um minuto 
d e tiro, pois isto modificará tudo ! O inimigo 
terá os 35 ou 40 segundos dessa mudança de 
cano para prog redir, e nada prova que o ser- · 
vente d o F. M., comovido, com :> há de esta r>_ 
realizará no combate, em uma fase critica, a 
mudança de cano no tempo mínimo. No fundo, 
essa obrigação de mudar o cano, equivale a crear 
sistemáticamente um incidente de firo no mo­
mento em que êste é mais útiL Q ua lquer q ue 
seja a rapidez da mudança d e cano, tendo em 
vista que ela d epende sempre do estado moral, 
no combate, daquele que a executa, prefiro um 
cano que possa ati rar mesmo aquecido, e qu e 
se possa refrescar , em sendo preciso, derraman­
do-lhe agua em cima durante o tiro. 

Ficavam em conf ronto tão sómente o Brow­
ning e o H otchk iss, ambos os quais satisf aziam 
mais ou menos inteiramente, tanto d o ponto de 
vista balístico, quanto do ponto de vista robust ez. 
O Hotchkiss esteve para ser adotado ; mas, 
como se preferia, se fosse possível, construir 
o novo armamento nos estabelecimentos do Es­
tado , ao invés de se recorrer a uma firma indus­
trial, t ransf eriu-se a d ecisão para época ulterior , 
afim de se faculfa r a Chatellerault a apresenta­
ção de uma arma que possuísse em mais alto 
g rau as qualidades exig idas. 

E é assim que, apõs novas expen encias , 
ás quais não assisti porque, nesse mo mento, 
estava em missão no Brasil, se adotou o F . M. 
Ohatellerault 1924, tendo em con ta que êle satis­
fazia, não só as cond ições impostas á arma 
auto mática do O. C. , mas até lhe dava con­
form e o havemos d e ver, possibilidades' su pe­
riores. 

Com efeito, o F . M . 1924, apesar do seu 
fraco pêso, tem uma velocidade inicial relativa­
mente fo rte (850 metros) . Pode, po is, a lcan­
çar útilmente até 2.000 metros, o q ue é mais 
do que necessá rio á arma do O. c. 

Além disso, possúe, em seu tiro norma l ­
graças ao seu sistema de apôio, que consiste 
em uma fo rquilha robusta na frente, uma hom­
breira na coronha - real estabilidade. Verifi­
quei que os recrutas obtinham, quasi todos e 
d esde o Jprimeiro tiro, muito melhores resultados 
com o F.. M . d o que com o sim ples fuzil. 

F inalmente, g raças á sua pá de coronh a 
' ' provida de uma placa, e possível dar-se-lhe 

estabilidade ainda maio r, su ficiente para per­
mitir-lhe fazer o tiro amarrado, 0 que lhe 

faculta, em ce rtos casos, a tuar como metra­
lhadora. 

Haveis d e ve r essa nova arma, haveis de 
atirar com ela, e d ela ainda vos falaremos mais 
pormenorizad amente, tendo-a deante d e nós, no 
campo de tiro. 

Vêde, pois, senhores, que o no330 sistema 
de a rm amento da in fa ntaria é coe rente, e em 
conformidade com . a tática do no3so Reg ula­
mento de Infantaria. 

Não apresentará, a : aso, im perfeições? Não 
estará, por ventura, suj eito a crítica? Está, e 
nem po:l ia ser por menos, pois to:la ob ra hu­
mana é imperfeita. 

As p rin;:ipais objeções que se f o rm ularam 
contra ê le são as seguintes : 

L o O F. M, 1924 e a metra lhad o ra H otch­
k iss 191 4 não atiram com o mesmo ca rtucho. 
J:. evidentemente um mal ; mas, por um lado, 
foi preciso, no tocante ao F . M., abandonar a 
nossa antiga f01'ma de cartucho cil indro-cônica, 
que sempre a presentou graves d ifi ;:uldades para 
o emprêgo nas a rmas automáticas (3), e, por 
outro lado, foi preciso conse rva r-se o antigo 
cartucho para as metralhadoras, em virtude da 
existência de um aprovisionamento impor tante 
de cartuchos cilindro-cônicos e da maquina ria 
destinada á sua f abricação. 

Em um velho exército, como o nosso, não 
se pode, po r mot ivo dos •aprovisiona mentos 
existentes e da maquinaria , p roceder a t ransfor­
mações do armamento, senão lenta e prog ress i­
vamente. A possib ilidade da creação integral 
d e um s istema de armamento ún ico e coerente 
só se apresenta para os países novos, que ainda 
não tenham fabr icações o rg ani zadas. "!:. o ca so 
d o Brasil , que conhêço, cuja infantaria· foi Jógi­
camente p rovida de um jog o d e armas d e infa n­
taria d o mesmo tipo e q ue at iram com o mesmo 
cartucho (metrall_1ado ras pesadas e leves, F . M . 
Ho tchk iss) . Quanto a nós, j á se não pode dar 
o mesmo; e nós d evemos procurar rea lizar as. 
nossas necessidades no do mínio das possibili­
dades do momento. Nesse pa rticulfr, o pe­
ríodo atual é evidentemente um pe ríodo de 
transição. Aliás, o inconveniente resu ltante pa ra 
o remuniciamento em g uerra, de duas espécies 
de cartuchos é restrita: nossos E·. M. resol­
veram durante a g uerra p roblemas mais com­
plicados; e, ta lvez, a té, em vez de nos con­
duzir á unif icação dos calib res e dos ca rtuchos, 
a evolução acentua r-se-á no sent ido de maior 
diferenciação ainda ent re as armas da base de 
fogos e as d o escalão de fogo (1) . 

(3) - Is to mesmo digo eu no meu livro Armas Automci-
ticas, n. 93, p. 11 6. J. P. 

(4) - Para mim, I! mais uma irrefutável verd11 de d~st~ 
trabalho. j . P. 
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2.o A segunda objeção vem ao encontro 
de toda a a rgum entação que vos acabo de apre­
sentar, e é a seguin te : Porque, á custa d e 
alg umas concess5es pouco impo rtantes sôbre a 
natureza de cada uma das duas a rmas, não 
se poderia , com um f im de simplifcação, pos­
suir uma só a rma capaz de desempenhar, ao 
mesmo tempo, o duplo papel de F. M. e de 
metralhadora ? 

Parece, com efeito, se não aprofundarmos a 
questão, que se poderia conceber uma arma 
única, que se empregaria como F . M., com 
uma simples forquilha, como metra lhadora leve, 
com um tripé leve, e como metralhadora, com 
um reparo pesado. Mas o racio::íni o condena 
essa concepção. Pois se n:io temos no es~a lão 

de fogo necessidades iguais ás que temos na 
base de fogos, como então as pode rá satisfazer 
uma mesma arma? Mi ste r seria que, no ponto 
de vista balístico, ela satisfizesse as condições 
da base ele fogos (al cance, es tabilidade) e que, 
entretanto, continuasse leve, para que, sem re­
paro, . pudesse servir no escalão de fogo. Ora, 
tendo em conta o estudo que, até aqui, fi zemos 
da questão, podemos concluir à priori que uma 
arma automática universal, isto é, que sirva 
para tudo, não passará nun : a ele um comp ro­
misso entre as duas a rmas cuja necessidade 
evidenciamos. E a prova disto está no estudo 
elas realizações que têm s ido tentadas da a rma 
automática única. 

A firma Madsen (dinamarquesa) , á qual 
compramos, em 1925, a lg umas metra lhadoras 
para nossos regimentos de Spahis em Marrocos, 
pretende ter realizado a metralhadora universal. 
Mas, se examina rmos o seu mate ria l, verifka­
remos: 

].o Que empregada -como F. M. , a sua me­
tra lhadora é mais pesada do que os F. M. em 
serviço, e o tiro menos preciso. 

2.0 Que empregad a como metralhadora de 
base d e fogos, essa arma não tem, ao todo, 
senã o o pêso d e cê rca de 21 qui log ramas, o 
que lhe dá estabilidade, e, po r conseguinte, 
prec1sao inferiores ás elas metralhadoras que 
pesam, no mínimo, d e 35 a 40 qui logramas. 

Por conseguinte, ela não rea lizou, no fundo, 
mais que uma arma intermediária, espécie de 
metralhadora semi-leve, semi-pesada, que _preen­
che aproximadamente as condições de ambas, 
mas que não satisfaz pl enamente nem as neces­
sidades d o esca lão de fôgo, nem as da base 
ele fogos. 

Ademais, conforme foi dito há pouco, im­
po rta prevermos que as diferenças entre as armas 
d o escalão de fogo e as da base de fogos. 
irão 1aumentando, porque não é provável que 

se exija d~s armas do es:alão d '.! fôlO mais do 
que elas dão · agora, ao passo que, das da base 
de fogos, se exig irá constantemente maior al­
cance, maior potência , maior prec1sao, maior 
estabilidade, e, portanto, maior pêso e, talvez, 

·mais fortes calibres. 
A tendência, pois, é nitidamente para o divór­

cio entre o armamento do escalão de fôgo e o 
da base de fogos. E querer alguém encarni­
çar-se em casá-las numa con::epção única, pare­
ce-me uma impossibi li-dade e uma inutilidade. 
Mais vale suportarmos os in::onvenientes, aliás 
limitadissimos, do duplo jôgo de armas dife-
rentes. 

** * E, agora , senhores, res:.tmamos: 
Eu quís mostar-vos a concepção de conjunto 

que presidiu á determinação de nosso arma­
mento de infantaria, fundamentado na táti::a 
imposta pela existência das armas automáticas 
inimigas. 

Vêdes quanto nos esforçamos, uma vez pre­
cisadas as necessidades da infantaria, por fabri­
car, pouco a pouco, um armamento cada vez. 
mais capaz d e as sat isfazer, e como o nosso 
sistema de armamento decorre Jóg icamente de 
nossa tática d e infantaria. 

Não percais nunca d e vista essa interdepen­
dência da tática e do armamento. Quando 
estudardes o F. M. 1924, pensai no papel que 
ê le é chamado a desempenhar no eSt:alão de 
fôgo no O. C.; quando estudardes a tática do 
O . C., lembrai-vos quais são as propriedades 
elo F. M., a a rma automática do O . C. t, para 
vós, o único meio de vos familia rizardes, du­
rante o curto estágio que ides fazer, com os 
d everes que te reis de cumprir em caso de 
g uerra. 

Como vô-lo disse, a nossa tática de infan­
taria é simples; é mister que o seja, pois os 
chefes subalternos de infantaria na mobilização 
serão quasi todos reservistas e n3.o te rão prática. 
Mas, com ser simples, ela é fácil de conhecer-se, 
senão de prati : ar-se; e se está visto que vos 
falta rá sempre, mais ou menos, prática, seria 
inadmissível que lhe não conhecesseis pelo me­
nos as idéias diretoras, os princípios gerais. 
Esses conhecimentos, aliados ao vosso bom senso 
natural e á experiência que todos possuís'- em 
maior ou menor. g rau , permitir-vos-ão, no mo­
mento da necessidade, libertar-vos das hesita­
ções no exercício do comando. 

São êsses conhecimentos gerais q:.te havemos 
d e forcejar p or que os obtenhais e os aperfei­
çoeis no decorre r do vosso período. E, por 
isso, é que iniciei as nossas sessõ e.> d e intrução 
pela exposição dêsse assunto, um pouco árido, 
mas que, espero, vos fará meditar. 
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Quatro dias de combate de um batalhão 
Transposição de um rio em combate e o ataque a uma villa 

Tradução da Rev-ista de Infantaria Francêsa 
Pelo Cap. Claudio Duarte 

No decorrer desses quatro dias (28 de Agosto 
á ].o de Setembro de 1918), o J.o Batalhão 
do 151.o Regimento de Infantaria, teve a feliz 
oportunidade de travar uma série de combates, 
cujo estudo pode ter algum interêsse, quer 
pela d iversidade das operações realizadas, quer 
pelas condições peculiares em que se passaram. 

Evidentemente não se trata de as expôr 
como exemplares. O fim que se tem em vista 
expondo-as é somente apresentar aos Oficiais 
de Infantaria, alguns episódios passados, cujo 
estudo e crítica, poderão contribuir para o 
aperfeiçoamento da instrução tática dos q uadros. 

Situação do JO.o Exercif;o em 27 de Agosto,. 
·!la Região de Soissons. -Intenções do 
Comando. - (Resumo das ordens dadas 
para 28 de Agosto e dias seguintes). 

A 27 d e Agosto de 191 8, o Aisne separava 
as duas frentes, desde a confluência com o 
Vesle até o Norte de Soissons (500 metros a 
Este do Bois-Roger). .A linha atravessava ne:te 
ponto o rio e se orientava sensivelmente Sul­
Norte em direção a Chavigny (ver esbôço). 
Ao Norte de Aisne a situação provinha dos 
resultados dos combates muito rudes dos dias 
precedentes. 

Ao Sul nada tinha havido de novo desde 
2 d~ Agosto, nenhuma tentativa para atravessar 
o no havia sido executada. 

Evidentemente, desde 18 de J ulho o inimigo 
recebendo golpes profundos devia por isso estar 
com a moral afetada. Entretanto parecia querer 
se manter resolutamente entre o Oise e o Aisne 
porque um recúo nesta região arriscava coloca; 
em situaça-o del·c d t . 

1 a a as ropas que margtnavam 
o Vesle de um e o utro lado de Fismes p r . . . 0 

ISSO, tmha posto em linha em Soissons 
e ao Norte bôas divisões, solidamente apoiadas 
por poderoso cüspositivo de A t"ll . 

O 10 o E . . ~ ~ lana. 
28 · xérclto, deve rem1c1ar o ataque a 
. . ~e Agosto com 0 fim de romper a frente 
muntga em direção a Laon. 

~ ação se d esencadeará prim eiramente apenas 
a~ orte do Aisne. Quando o avanço em dire­
ç:~ ~ ~:st~ fôr bastante acentuado, de fórma 
qV m1m1g0 ameaçado na pení nsula de Saint-

aast se ve1·a b · d 
O .. .:_ o nga o a abandoná-la a 69 o tv1sao iranspo d . • · 
lado de S . n o o no, de um e doutro 

otssons se lança , • b O 
pegadas d t ' ra so re rouy nas 

as ropas do ataque. 

Uma vez ultrapassada a Villa, entrará em 
linha pela direita, prolongando a frente até 
o Aine. 

Mais tarde, idêntica manobra se repetirá. 
De cada vez, a divisão que entra em .linha, 
cobrirá a passagem da que dever.á vir se esta­
belecer entre sua direita e o rio. 

O êxito desta manobra era subordinado ao 
sucesso do ataque inicial ao Norte de Aisne. 
Esse .é minuciosamente estudado e lhe será 
reservado o benefi cio da surpreza só se fazendo 
muito curta preparação de Arti lharia (trinta 
minutos). 

Esta preparação será massiça; a quasi tota­
lidade das baterias pertencentes ás divisões do 
Sul do Aine nela participarão. 

Preparação: - 6 horas 30 minutos ás 7 horas. 

Ataque : - 7 horas. 

A transposição do Aisne pelos primeiros 
elementos da 69.o Divisão é prevista para ter 
inicio ás 8 horas. 

PRilUEIRA PARTE 

Transposição do Aisne em Soissons, pelo 1.o 
Batalhão do 115.o Regime1úo de Infantaria. 
(28 de Agosto de 1918). (Ver esbôço). 

RESUMO DAS ORDENS DADAS E MEDIDAS 
TOMADAS EM VISTA DA PASSAOEEM 

DO AISNE 

Em primeiro Jogar o rio será transposto 
por dois batalhões. Na tarde de 27 de Agosto, 
os L o e 2.o Batalhões do 151.o Regimento .de 
Infantaria, em reserva na Região de Vauxbuim, 
são designados para cumprirem esta missão; 
recebem as informações resum idas abaixo: 

Os pontos de passagem e os efectivos a 
passar em cada ponto foram fi xados após 
reconhecimento do estado maior da Divisão e 
da Engenharia Divisionária: 

}.o Batalhão:- L e Mail (Norte de Soissons), 
2 Companhias e 1/2 Companhia d e Metralha­
doras; em frente da ponta Su l do arrabalde 
de Saint Vaast, 1 Companh ia e 1/2 Gompanhia 
de Metralhadoras. · 

2.o Batalhão:- Proximidades da ponte des­
tru.ida da estrada de ferro Soissons- Laon. 
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A iravessía se efectuará sôbre j angadas de 
toneis. Serão ulterio rmente constru"idas passa­
deiras ligei ras. Cada um dos Batalhões disporá 
de uma Compan hia di! E ngenharia Divisioná­
ria, pa ra: 

l.o}- Lançar e manobrar as j angadas que 
devem t rans portar os dois Batalhões para a 
outra margem. 

2.o)- Const ruir após as passadeiras para as 
unidades que as segui rem. 

Duas j angadas de i oneis d is postos sôbre rodas 
e o materia l necessár io para const ru ir uma pas­
sadeira fora m constitu"idos e d isfa rçados nas 
proximidades de cada ponto ele passagem. 

Um grupo ele 75 e duas baterias de 58 T , 
executa rão uma preparação na bolsa de Saint­
Vaast . O objetivo desta preparação é mais de 
repartir a a tenção do inimigo do que facilita r 
a passagem ; pelo número e pe la potência d os 
engenhos empregados não se pode, com efeito, 
esperar que se obtenham resu ltados sôbre os . 
abrigos de concr eto, adegas e a té mesmo sôb re 
as casas de que dispõe o ad versá rio. 

MANOBRA DO L o BAT ALH ÃO DO 15 1.o 
REG IMEN TO . DE INFANT ARIA 

a) - Tomada ele dispositii'V e colocação das 
unidades. 

A 27 de Agosto, ás 21 horas, o bata lhão 
d eixa Vauxbuim, as .un idades se d irigem dire­
tamente para os lo::ais q ue lhes são desig nados: 
sist ema de t rincheiras a Oeste de Mail para 
as l.a e J.a Companhias e l/2 Companhia de 
Metra lhadoras, sob as o rdens do Capitão Co­
mand ante da 3.a Companhia. 

Adegas das casas marginando o Aisne face 
a ponta Sul do a rrabalde de Saint Vaast para 
a 2." Com panhia e l/2 Companh ia de Metra­
lhadoras. 

Os pelotões d e engenharia estão em seus 
postos, o Capitão Comandando a Companhia 
com o d estacamento do Nor te. 

O P . C. do Comandante do Batalhão é 
o rdenado junto do Destacamento do Sul. A 
escolha é fe liz, pois dispõe de um observa­
tório (3.0 andar de um d eposito de g rãos), de 
onde descobre a pen ínsula e t oda a parte d o 
cu rso do Aisne, que inte ressa ao ba ta lhão. 

As ligações lat erais são estabelecidas: 

A vista, com a d ivisão da ma rgem direita 
(72 D. 1.), po r um pequeno poste colocad o na 
ribanceira ao Norte de Saint C répin - eu -
Chaye. 

Por mensageiros, com o Comando do 2.o 
Batalhão ( P. C. na via-ferrea, perto d a ponte 
d estru"idâ) . 

A ligação com a retaguarda é mais difícil , 
porque o Coronel Comandante do Regimento 
estabeleceu o seu Posto de Comando na c.óta 9-t 
(500 metros ao Sudoeste de Villeneuve-Saint-­
Oermain) . Desta fórma está mais proximo de 
Crouy, onde pretende se insta la r no proximo 
lance, mas completamente excentrico em relação 
aos dois batalhões que marg inam o rio. Entre­
t anto, a ligação com o Comandante esta rá asse­
g urada, g raças ao centro de informações avan­
çado d a Divisão, instalado em Soissons. 

b) - Exposicão das Operações. 

Em 28 de Agosto, a preparação é executada 
normalmente dent ro das condições previstas. 

É evidentemente muito tênue no a rrabalde 
d e Saint Vaast : . nem bombas, nem g ranadas, 
caem nas fachadas das casas que marginam a 
ribancei ra di reita de Aisne. Por sua vez, nessa 
reg1ao o inimigo não envia um projeti l que 
seja em resposta. 

Desde 7 ho ras e .t5 minutos, uma infor­
mação do centro de in formações avançado, con­
firmada pouco depois pelo pequeno posto de 
ligação, faz saber que o inimigo resiste ao 
Norte do Aisne: a 72.o Divisão com especiali­
dade não poude se lançar ao ataque. Uma 
nova preparação será necessá ria para pe rmitir 
o re in i::io do ataque. 

No 1.o Bata lhão, fica-se bastante perplexo. 

Que se deve faze r ? Visivelmente se se cum­
pre a o rdem litera lmente, é preciso espera r que 
a 72.o Divisão tenha conseguido p rogr edir. Sim, 
mas o que há na outra margem d o Aisne? 
O inimigo confiando na segurança q uasi abso­
luta que lhe é dada pelo rio, provavelmen~e 

só d eixou uma ligei ra cortina para aplicar o 
máximo das forças mais ao Norte, sob a parte 
muito ameaçada da frente. 

Si se t enta r e consegui r passar, isto constitu·i rá 
uma ameaça muito g rave no f lanco d o inimigo 
que d etem a 72.0 Divisão. Si f racassar, o 
ad versário inquieto, reforçará a península e a 
atenção será d ivid ida. Nos dois casos, os ata­
ques no No1ic d o Aisne, serão faci litados. 

Cessa a incerteza. ê preciso tentar a tra­
vessía d o r io. Tomada a decisão, o comandante 
do Batalhão dá a ordem de execução, e previne 
ao Comandante do 11 Batalhão. 

A execução começa ás 8 horas e 15 minutos 
ao mesmo t empo, nos dois locais fixados. 
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No MAIL- Uma primeira tentativa fracassa: 
apenas os sapadores se mostram, são visados 
pelas metralhadoras da outra margem. 

Quatro tentativas sucessivas em pontos dife­
rentes tem a mesma sorte. 

A metralhadora inimiga se desloca certa­
mente nas trincheiras que se esfendem ao longo 
da ribanceira. Procura-se muito contrabatê-la, 
mas sem sucesso algum, porque a posição exata 
não é conhecida. Seria inutil a obstinação. 

Deante da ponta. Sul do arrabalde de Saint 
Vaast. - O T erreno:- Sôbre a margem inimiga 
existe j unto da ponte dos Ing leses ( destru"ida), 
um enorme « blockhaus » d e concreto cujas duas 
-set eiras são apercebidas nitidamente e que tem 
comandamento, uma seteira, rio acima, a outra, 
rio abaixo. 

Ao Norte desta casamata, as casas estão 
separadas do rio apenas pelo caminho da si rga. 
Ao Sul o terreno é descoberto, mas sulcado 
de trincheiras e normais. 

Na margem esquerda, o caminho da sirga 
é muito mais faci lmente acessível, ao Norte 
d a ponte do que ao Sul. 

Um caminho enterrado ladeado de sebes, 
permite se aproximar coberto até o encontro 
da ponte. 

PRIMEIRAS TENTATIVAS: 

Alguns homens se mostram na ribanceira 
sem serem inquietados. Imediatamente o Te­
nente de Engenharia faz levar por seis sapa­
dores, a jang ada para o ponto A, para a lança r 
nagua. São trinta metros para se percorrer. 
Mal aparece a jangada, uma metra lhadora do 
« Blockhaus », abre o fogo e são feridos dois 
e após quatro homens. 

Duas metralhadoras e pouco depois dois fuzis­
metralhadores alemães (cada Companhia pos­
suía dois desde 18 de julho) , são colocados 
em posição para cegar a seteira. 

A manobra da jangada é recomeçada, mas 
uma segunda metralhadora se reve la. Do obser­
vatorio, localiza-se a mesma na casa em « M », 
atirando por uma seteira rente ao solo. Duas 
metralhadores são empregadas para contraba­
tê-las. Evidentemente, os atiradores mtmtgos 
são incomodados porque o tiro é menos pre­
ciso e menos regular, mas, assim mesmo, atiram. 

Ãs 9 horas e 15 minutos, na oitava tentativa 
a jangada quasi flutu ava; mas, mesmo que 
flutu asse, não se poderia atravessar debaixo 
do fogo das duas metralhadoras. 

Entretanto, se se çleve passar , é melhor na 
zona destas metralhadoras casamatadas. Sabe-se 
onde estão: o probl ema consiste em as cegar 
ou as supnmtr. Escolher um outro ponto seria 
as incitar a sak e ir entrar em posição e-m 
pleno campo, numa trind1eira. · A experiên : ia 
em Mail suficientemente prova que esta eventua­
lidade deve ser evitada. 

Desde que não se tenha podido cega r as 
metralhadoras, vai-se tentar suprimí-las. Come­
çar-se-á pelo blockhaus. Utili zando-se uma pe­
quena <:anôa, dispost a aí para mais tarde se rvir 
para a ~onstrução da passadei ra, o assalto será 
t entado, mas desta vez a montante da ponte 
dos Ingleses em B. 

(A !fz Companhia d e Metralhadoras de Mail, 
t endo s ido chamada ás 8 horas e 45 minutos, 
juntou-se aos demais elementos ás 9 horas e 
20 minutos. As l.a e 3.a Companhias recebe­
ram sucessivamente ordens pa ra se reunirem ao 
grosso do batalhão ; chegara m ás 11 horas e 
11 horas e 30 minutos) . 

O inimigo que, desde 8 horas e 30 mi­
nutos, b<:>mbardeava um pouco ao a :aso, P!lrece 
se orientar; o tiro com granadas d e 150 se 
precisa : o Capitão Comandante da 2.a Com­
panhia é g ravemente ferido. 

!: necessá rio termina r quanto antes. 

São exe::utadas as seguintes disposições: ao 
Norte .da ponte dos Ingleses, esboçar-se-á uma 
nova t entativa continuando-se a contrabater as 
metralhadoras inimigas com os mesmos meios. 
Como só se trata d e um simúla::ro, medidas 
serão tomadas afim de evitar perdas. 

Ao mesmo t empo, ao Su l da ponte, as quatro 
peças da 1/2 Companhia d e metralhadoras, aca­
bada de chegar, abrirão fogo, com cadência 
rápida, ,sôbre a seteira do block haus orientado 
dest e lado. A canôa, rapidamente posta nagua, 
levará para a outra margem três homens esco­
lhidos (não podendo levar mais) , tendo apreen­
dido completamente a missão e sabendo perfei­
tamente o que terão d e fazer. 

O exposto abaixo apenas poderá dar idéa 
muito ligeira da rapidez verdadeira mente ful­
minante da execução. 

Ãs 9 horas e 45 minutos, a canôa, lançada 
nagua sem despertar atenção, atravessa e põ e 
seus passageiros na outra margem nas fraldas 
da riban::eira. Infelizmente tendo um dos ho­
mens sido ferido por um estilhaço de g ranada , 
só restam um cabo e um h~mem. Nada im­
porta, armam baioneta e enquanto todas as 
metralhadoras aceleram o tiro, lançam-se sôbre 
a ribanceira e g algam em um salto os dez 
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metros que os separam do b lockhaus, atraz 
do qual desaparecem. 

Abatem o sub-oficia l que o comandava, tomam 
quat ro homens e duas metralhadoras e. em menos 
de um minuto, são senho res d a casamata. 

SSimultâ•neamente, numa segunda viagem a 
barca, estende um cabo entre as duas margens; 
a segunda jangada é lançada nagua, 10 homens 
dos quais um Oficia l passa m ; são 1 O horas e 
15 minutos. 

Ainda existe a metralh adora em « M ». 

~sse destacamento pa ra lá se joga, pela 
retaguarda e os serventes su rpreendidos pro­
curam se defender sendo mortos j unto ás pro­
prias peças. 

Nad a mais se o põe á travessía; a passagem 
é continuad a regula r mente nas j angadas, na 
ordem : 2.a Com panhia, Comandante de Bata­
lhão e elementos de ligação, Companhia de 
Met ra lhadoras; L a Companhia e f inalmente a 
2.a Companhia. Ás 12 ho ras e 30 mi nutos, 
o 1.0 Bata lhão inteiro, tinha transposto o Aisne. 

c) -Organização de uma cabeça de ponte: 

D esde q ue o primeiro Destacamento a lcançou 
a margem dire ita, um novo problema se a pre­
sentava; consegu ir o espaço necessário para o 
Bata lhão, de modo que um contra-ataque, a lgo 
violento não o jogasse den t ro do rio. 

As ordens dadas verbal e oportunamente, 
d urante todo o decu rso do desembarque, são 
executados rap idissimamente para a inda se con­
t inuar no goso da surpreza. Est a é completa, 
pois a g uarnição de Saint Vaast , confiante 
nas metra lhadoras da margem será colhida­
muito estupefata para poder resistir - nas ade­
gas e abrigos. 

A 2.a Companhia, cor re até a a ltu ra da 
estação; a retaguarda as metra lhadoras inter­
ditam, peça a peça, todas as ruas vindo d o 
Norte e de Este. 

A 1.a Companhia, segue a 2.a, e após se 
in tercala e ntre a estação e o rio. A tabeçà 
de ponte estava creada frente, pa ra o No rte 
e Nordeste. 

A 3.a Companhia, . lim pa enfi m, em completa 
segurança, todo o arrabalde. Ás 13 horas e 
30 minutos,está tudo terminado. 

d)- Auxílio prestado ao lf.o Batàlhão. 

A cabeça de ponte se creou frente ao Norte 
e ao No rdeste, mas a Le$te (setor d o I I. o Ba­
ta lhão), ainda se encontra o m1m1go. Desde 
as 10 horas e 30 minutos, com efeito. o Co-

mandante dessa Unidade, fazia saber que não 
tinha podido transpôr o Aisne, impedido pelas 
met ralhadoras em posição no con vento de Saint­
Médard. 

1: necessário o ajudar; um pelotão da 2.a 
Companh ia, se d irig irá para o convento, pela 
normal d e Saint-Médard, o a lcançará pelo Norte 
e o limpar.á. A manobra obtem bom êxito, os 
d efensores surpreendidos, são mortos ou feitos 
pns1oneiros; o Comandante do Batalhão ini­
migo é abat ido na saíd a do própr io P. C. 

O I I. o Batalhão faz então novas tentativas, 
elas se malogram d ebaixo d o fogo d as metra­
lhadoras que estariam colocadas no talude d a 
est rada de fe rro. Aproveitando o oferecimento 
do J.o Bata lhão, duas Companhias do JJ.o Ba­
talhão, vêm ás 13 horas, utilizarem-se d a jan­
gada da ponte dos Ing leses. 

Dirigem-se após sôbre Saint-Médard, redu­
zem as resistências da estrada de ferro e são 
a lcançados p elo restante do Batalhão. (O Cro­
quis d a Situação ás 15 ho ras, do J.o e I I.<> 
Bata lhões) . 

e) -Conquista da PeQinsula: 

A ação não pode ser a inda considerada ter­
minada: 

1.o) - A cabeça de pon'te tem mui to pouca 
profundidade para ser sólida. 

Um contra-ataque muito forte desentadeado 
ás 15 horas sôbre a estação, o prova. Um 
pelo tão d a l.a Companh ia é repelido para mais 
100 metros, creando uma b recha que pode vir 
a ser extremamente perigosa. Fe lizmente êste 
pelotão, imediatamente restabelecido e coman­
d ado, se lança para a f rente e, g raças aos doiSt 
fu zis-me'tralhadores que ·atiram em marcha, reocu­
pa a posição que abandonára. 

2.o) - A ameaça no fla nco d o adversário 
não é a inda bastan te a:e ntuada, para ajudé!J 
eficazm ente a 72.o Divisão. 

1: preciso acabar a conquista da P enínsula. 

O inimigo porém•, se re~:~ tabel ece; põe em 
linha unidades f rescas, que resistem, bem a poia­
d as pela Artilharia. 

O assa ltan te, ao con trá rio, não pode contar 
com a ajuda mais prox1ma e direta das suas 
ba te rias. Essas <:ontinuam t raba lhando em favor 
d o ataque prin::ipal ao Norte d o Aisne. 

Mesmo q ue fossem d isponíveis, não poderiam 
agi~, ta l o modo por que, amigos e llllmJgos, 
estao embaralhados na luta, para a posse d e 
g rupo d e casas. 
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Secção 
de 

Cavalaria 

A Cavalaria na Cobertura 
Estudo de um caso concreto 

Pelo Cap. F. D. Ferreira Port1,1gal 

TEMA 
(Acompa nha : um calco e um trecho 

da carta de Sã o Paulo 1:100.000) 

SITUAÇÃO GERAL 

No inicio das h ostilidades en t re um 
país Vermell1Q de N.W. e um pais Azul 
d e S.E., o primeiro, tendo terminado a 
sua concent ração com bastante an tece­
dencia, tomou a inic ia tiva das operações, 
invadindo o territorio dos azues e recal­
cando a sua cobertura até a linha : Ma­
melão de cóta I .ooo da Serra de ITA­
QUERY ( 10 km. O. de Sta. CRUZ DA 
I t VERN ADA) - E st. MORRO PE­
L ADO - Est. VISC. DO R IO CLARO, 
e tc . 

Os azues esperam deter a ofensiva dos 
invasores na linha geral : R io PASSA 
C I NCO (desde a sua confluencia com 
o CORU MBATAH Y) - R io da CABE­
ÇA - S. ANNA DE B AIXO - M .o 
GRANDE, etc., onde se es tão organi­
zando fortemente . 

I PARTE 

SITUAÇÃO PARTI CULAR 

No dia ro de Maio, um D estacamento 
de Cavalaria a tinge L IME IR A, ás 6 h s., 
a pós have r realizado uma etapa d e 35 
km.. A su a composição é a seg uinte: 

ro.a B da. Cav. 
I / s.o B.I.M . 
I / s.o R.A.Cav. 
I Sec. Sap. da 5·" Cia . M.E . 

Ás 1 2 h s. um oficial do E.M. das 
forças azues chega ao P.C. do Gen . X . 
Cmt. d o D est. de Cav., e o põe a o, co~­
rente da situação, assim como da n ova 
missão q ue caberá ao seu Destacamento. 

Eis o resumo das instruções recebidas : 

1) - INFORMAÇOES SOBR8 A S I­
TUAÇÃO. 

A pressão dos Vermelhos acentua-se, 
cada vez mais, talvez em vis ta de não 
perderem os benefic~os morais e mate­
riais dos p rimeiros sucessos. 

............................................ ~ ...................................................................................... . 
O avanço cont inúa ini nterru pto, a 28, 29 e 30, 

conquistando-se sucessivamente o g rupo de casas 
da encruzilhada Norte de Saint Vaast; a refi­
nação, a fabrica de vidros de Vauxrot, Saint 
Paul , e f inalmente at t ing indo e ult rapassando 
a est rada de fer ro sôbre o caminho para C rouy. 
(A partir d e 2.9 e até a tarde de 30, um Bata­
lhão do 162.o Regimento de Infantaria, é posto 
á disposição do Comandante d o Batalhão (1.0 ) 

do 15I.o Regimento de Infan ta ria) . 

Sería fast idioso estudar as minúd as dessas 
ações. 

Cada uma delas, foi obj eto de uma mano­
bra, quasi sempre a mesma, necessá ria pela 
ausência da preparação pela Artilharia : fi xação 
do inimigo e principalm.ente de suas metralha­
doras e <caso necessário pelo canhão 37; ataque 
por um flanco e algumas vezes pela r etagua rd a 
(ver n o croquis, a situação em 28 á tarde, a 

29 ao meio-d ia, na tarde de 29 , ao meio-dia 
de 30 e n a noite de 30) . 

f ) - Resultados alcançados: 

A execução d o plano primitivo, progressão 
na direção de Laon, adiada em conseqüência 
d a parada da 72.o Divisão, podia ser retomada, 
mas a 69.o Divisão estava em f lexa. 

O ataque ao Norte do Aisne, assim f acilitado, 
começava a p rogred ir. (Os elementos da testa 
d a 72.o Divisão atting iam a f abrica de vidros 
d e Vauxrot - bloco de concreto poderosa mente 
a rmado - ao mesmo tempo que os do }.o Ba­
talhão d o 151.o). 

PQntes fo ram imediatamente lançadas per­
mi tindo a passagem pa ra a P enínsula a 29, 
dos ca nhõ es e a 30, dos carros de combate. 

(Confinúa). 
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Apezar da grande atividade da sua 
aviação, manifestada principalmente na 
cobertura aerea da zona BROTAS -
Est. M.o PELADO - Serra de ! TA­
QUER Y, a aviação azul conseguiu as­
sinalar, no dia r o, ás 9 hs., uma forte 
coluna de Cavala ria que, vinda de N.\iV., 
estacionou em Est. E •SPRAIADO (8 km. 
S.E. de BROTAS). Parece tratar-se de 
uma coluna vis ta na vespera, em marcha, 
20 km. a N .W. de BROTAS. 

Tropas de todas a s armas também 
atingiram BROTAS na manhã! deste dia 
( I o). 

Para estar em condições de aparar 
uma possível ameaça do adversario con­
tra o flanco esquerdo da posição, o Co­
mando Azul resolveu prolonga-la para o 
Sul, segundo o Córte do CORUMBA­
TAHY. E sta missão caberá a um· Des t. 
Z~ de todas as armas, que aí chegará ao 
amanhecer de I 2 . 

z) - MISSÃ!O DA CAVALARIA. 

O Dest. de Cavalaria deverá marchar 
ao encontro do inimigo afim de procurar 
impedir que êle atinja o Córte do CO­
RUMBATAHY, antes da manhã de 12. 

3) - O Dest . de Cav. passará á dis­
posição do Gen. Z.~ desde a chegada 
do seu Dest. á região do CORUMBA­
TAHY. 

* ** 
INFORMAÇõES SUPLEMENTARES 

1) - Segundo informações obtidas de ha­
bitantes da região, em L IMEIRA, 
o Rio CORUMBATAHY tem uma 
largura m édia ele 50 m s., desde a 
sua conflu en.c.ia: com o rio PASSA 
CI NCO até o PIRACICABA. Não 
h a váus n esta parte elo seu curso 
além dos que são a ssinalados na 
carta. 

2 ) - Anoitece ás I 8 h. 30'. 

* ~ ** 

ESTUDO A EFETUAR: 

Ordem ou ordens dadas, pelo Cmt. do 
Dest. de Cavalaria, em consequencta da 
missão recebida. 

Uma Solução da t • Parte 

I) - DECISÃO DO GEN. CMT. DQ 
DESTACAMENTO DE CAVALARIA. 

II ) - ORDENS DADAS EM CON­
SEQUENCIA. 

Ao receber a missão transmitida por 
um oficial do E.M. das forças azues, o 
Gen. Cmt. do Dest. de Cav. estuda o 
problema em seu conjunto e decide so­
bre a maneira de realizar a manobra 
encarada. Naturalmente esta comportará 
uma série de operações sucessivas que 
se apresentarão sob aspéctos diversos em 
função de acontecimentos futuros. Assim 
sendo, o Gen. não póde regular no mo­
mento senão a operação inicial e fazer 
previsões para a s subsequentes. 

Vejamos como êle conduziu o seu ra­
ciocínio tendo em vis ta a execução da 

' operação inicial. 

I - DECISÃO 

A) - EXA.i\IE DA l\IISSÃO: 

- DO QUE SE TRATA? 

De procurar impedir que o inimigo 
a tinja o rio CORUMBATAH Y antes da 
manhã de 12. 

- Como vai agir o Dest. para con­
segui-lo ? 

- E\·identemente, procurando interpôr­
se entre o inimigo e esse rio afim de 
detê-lo ou, pelo menos, retarda-lo, no 
limite de tempo prefixado na ordem (até 
a manhã de 12) . 

E m consequencia, surge, logo, co111o 
condição basica para o cumprimento da 
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missão, a necessidade de operar, o Dest ., 
e ntre o inimigo e o CORUMBATAHY, 
numa região que _garan ta o espaço ne­
<:essano ao exi to da missão. 

E ssa região terá como limites: 

- Limite posterior:- O rio CORUl\I­
BATAHY. 

- Limite anterior:- Si o D est. ti\·er 
de realizar uma ação retardadora, ê le 
será procurado o mais para N .v..r., de 
m odo a se harmonisar com um dos prin­
cipias desta fórma de defensiva q ue con­
siste em «ir o mais longe possível ao 
encontro do inimigo». 

- Limites laterais:- Deverão englo­
bar os eixos de progressão do inimigo. 
Ao Sul : S. PEDRO - P IRACICABA; 
ao Norte: Faz. OLEGARIO - Estação 
XARQUEADA - Passagem de Fazen­
da RECREIO. 

- DENTRO DESSE ESPAÇO CO­
MO VAI O DEST. OPERAR PARA 
CUMPRIR A MISSÃO R E C E­
B IDA? 

- Sob fórmas diferentes, de acôrdo 
com a natureza e a atitude do inimigo : 
detendo-o ou retardando-o (ou mesmo 
atacando-o, para repeli-lo das passagens 
do CORUMBATAHY, caso atinja este 
rio antes do Dest.) . 

I sso quer dizer que, ao partir de LI­
l\IEIRA, o Dest. vai orientado para a 
eventualidade de dois generos opostos 
de ação: 

- uma ação ofensiva, para o caso de ter 
de repelir o inimigo das passagens do 
CORUMBATAHY, si êle já as hou­
ver ocupado; 

- uma ação defensiva, a W. des te rio, 
seja sob a fórma de defensiva normal, 
seja sob a fórma de manobra retar­
dadora. 

CONCLUSÃO: 

O Dest. deverá deslocar-se para a re­
gião W. do rio CORUMBATAHY. 

- QUANDO INICIARÁ O MOVI­
MENTO? ATf: ONDE IRÃ? 

São condições a determinar em fun­
ção das possibilidades do inimigo. Para 
isso é preciso examina-las. 

B)- POSS IBILIDADES DO INIMIGO: 

-QUE PODE FAZER O INIMI GO? 

Ha dois elementos inimigos diferen­
tes a considerar: as tropas d e todas a s 
armas que atingiram BROTAS na ma­
nhã de 1 o e a coluna de Cavalaria que 
chegava a Est. ESPRAIADO á s 9 ho­
ras, do mesmo dia. 

Se atribu irmos a esses elementos pos­
sibilidades no rmais de marcha conclui­
remos o seguinte : 

a ) - Si os elementos de todas as a rmas 
retomarem o movimento para S.E., 
ainda na jornada de I o, e fizerem 
etapas de 24 km., poderão atingir, 
nes te dia, a região de OS GOMES 
e a I 1 o rio ARAQU Ã; 
Não constituirão uma ameaça em.i­
nente ao exito da missão do Dest. 
porque só no fim da jornada d e 
I 2 poderão alcançar o CORUM­
BATAHY. 

b) - Com relação á Coluna de C. não 
se dá o mesmo. Si éla re tomar o 
movimento imediatamente (é a peior 
hipotese que nos interessa encarar) , 
fazendo etapas de 40 km., atingirá 
com seus grossos : 
- .em fim da jornada de Io a linha 
do ARAQUÁ; 
- na manhã de I I o CORUMBA­
TAHY. 

Por outro lado, a sua Descoberta, que 
agirá a uma etapa de Cavalaria á frente 
dos grossos, poderá atingir as passagens 
do CORUMBATAHY na tarde de Io 
(cerca de I 5 horas) . 

CONCLUSÃO: 

I .o - Desde I 5 h oras de I o os elemen­
tos de Descoberta do inimigo podem 
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ocupar as passagens do CORUM­
BATAHY; 

2.0 - Desde o fim desta mesma jornada 
os g rossos de Cav. vermelha pode­
rão estar na linha do ARAQU A em 
condições de apoiar a sua desco­
berta, na manhã seguinte, para 
mante r aquelas p assagens - o que 
é uma hipotese aceitavel, uma vez 
q ue a situação ge ral dá como tran­
sitaria a presença das forças de 
cobertu ra azul na linha geral : Ser­
ra de ITAQUERY - Est. M.o PE­
LADO, e tc. e 

J.0 - Não é provavel a inte rvenção de 
tropas vermelhas de todas as ar­
mas, antes do dia 1 2, na região 
do CORUMBATAHY. 

C) - TERRENO: 

-COMO SE APRESENTA O 
TERRENO? 

a)- No sentido longitudinal : 
Da di reção de E st. ESPRAIADO 
para S.E. h a os seguintes eixos de 
penetração : 

E ixo principal, qu e se admite, A 
PRIOR!, como definindo a direção 
de esforço do inimigo : BROTAS­
S. PEDRO - Est. PARAISO -
TANQUINHO. 

Eixos secundarias : 

1.0 - BROTAS - Faz. OLEGARIO -
Est. PARAISO - Faz. RECREIO 
- TANQUINHO ; 

2.o- BROTAS - S. PEDRO - R ib. 
L IMOEIRO - COSTA P I NTO ; 

J .o- S. PEDRO - R ib. LIMOEI RO -
CHAVE (4 km. N.W. de P IRACI­
CABA). 

b) - No sen tido tran sversal : 
1.o- ROCADAS: (a partir da direção 

do inimigo) : 

- OS PROTEST ANTES - OS 
PI N H E IR I NHOS ; 

-S. PEDRO - Faz. do MACUCO; 
- E s t. XARQUEADA - Faz. AN-

TONIO; 

- Est. PARAISO - Faz. SANTA 
OLYMPIA; 

-Faz. P ITAr GA - Faz. T Al\<IA­
PAú - COSTA PINTO; 

-TANQUINHO - OS P I NTOS; 
etc. 

2.o-OBST ACULOS: 

- Vertentes S. e E.da Serra de S. 
PEDRO. É de crêr que uma 
diferença de nível de 3oom. com 
declives que variam entre I o e 
30 Ofo constitua, nos caminhos aí 
existentes, ttechos difíceis de pas­
sagens obrigatorias . 

-Rio ARAQUA. 

-Rio CORUMBATAHY - com 
uma largura convencionada de 
so m. ,e com u m: numero restrito 
de passagens. 

CONLUSÃO : - A rêde de estradas, 
bastante densa e rica em linhas de roca­
das, facilitará a manobra do atacante que 
não terá con tra si senão um numero res­
trito de obstaculos ( três, apenas) . Estes, 
por sua vez, terão para a defesa, um 
interesse nota vel. 

D)- MEIOS: 

-COM QUE MEIOS VAI CONTAR O 
GENERAL PARA O CUMPRIMEN­
TO DA M ISSÃO RECEBIDA? 

- I Bela. de C.; 

- 1 Cia. de I. Montada; 
- 1 G. de A. a Cav.; 
- I Sec. de Sap. Mont. 

Como já resaltámos ao estudar a MIS­
SÃO, o Dest. poderá empenhar-se quer 
numa ação ofen siva, quer numa ação 
defensiva. É interessante, portanto, re­
saltar a qui as suas possibilidades num e 
n outro ca so. 



454 A DEFESA NACIONAL 

N A OFENSIVA: 

- I E sq. com 3 Pel. no escalão de fogo 
(6 F.M.), atribuindo-se 6o m. a cada 
arma automatica, pode rá atacar, em 
bôas condições, numa fre n te de 360 
a 400 metros; 

- I R eg., c om 3 'E sq s., em I .o escalão 
terá, como frente de ataque 1 .ooo a 
1.200 metros ; 

- A Cia. do B .I.M. corresponde uma fren­
te de E sq. ; 
Con sequentemente , o D est . não pode­

rá executar uma ação ofensiva, com to­
dos os seus meios, numa frente superior 
a 2.500 a 3.ooo m et ros. 

NA DEFENSIVA : 

O D est. poderá realizar uma cortina 
de fogos - continua e com alguma pro­
fundidade - numa exten são de 6 a 7 
quilom etros. 

E obvio dize r que influem decisiva­
m ente, no apreciar a capacidade de com­
ba te do D est. çle Cav., as possibilidades 
limitadas da su a . Art., especialmente no 
que diz respeito aos recursos em mu­
nições. 

O G r. a Cav. dispõe apenas de 3 I 7 
tiros por peça ( I 29 nas Bias. e 1 88 n o 
T .C. do G r.) . Si tiver o consumo maxi­
mo de I oo tiros por peça e por h o ra n ão 
poderá coopera r numa ação continuada 
de mais de 3 h oras. 

A Sec. Sap. dispõe de 2 g rupos d e 
20 soldados, com ferramenta, explo-sivos, 
etc. o q ue lhe permite con corre r para 
aumentar a m obilidade do D est. , melho­
rando e desobstruindo os caminhos, fa­
cilitando a t ransposição dos cursos dagua, 
assim como coopera r na ação retarda dora 
even tual, executando a s des truições ne­
cessarias. 

CONCLUSÃO : O Dest. n ão d ispõe 
de meios fortes. A sua ação será sem­
pre caracterizada por urna absoluta .pa r­
cimonia no emprego desses - n otada­
mente no que diz respeito ás munições. 

--------------------------------
DECISÃO 

Pelo raciocínio exposto o Gen . chega 
ás seguintes conclusões : 
- E condição fundamental pa ra o c um­

primento da missão, o D est. alcançar, 
mesmo ·a despeito da vontade do ini­
migo, a região a W. do CORUMBA­
TAHY; 

-Como o inimig o póde ter, d esde I S 
horas de Io, elementos d e sua D es­
coberta nas passagens daquele rio, o 
D est . deverá recalca-los para garan­
tir o desembocar u lterior pa ra W .; 

- Ca so isso se dê, o D est. te rá de a ta­
car, na jornada de I o, apenas e lemen­
tos de Desc. do partido v·e rme lho e na 
de I I , p ossivelme nte, os g rossos de 
sua Cavalaria; 

-E imprecindivel, portanto, atin"gir a 
linha do CORUM BAT AHY a ntes do 
anoitecer de 10 p a ra enfren tar , com 
vantagem, a eventualidade de uma 
ação de força nessa região. 
Assim, o Gen era l d ecide : 

a)- Conduzir o Dest., imedatameinte, 
para a linha do CORUMBAT AHY 
afim d e apossa r-se d as suas p assa­
gens an tes do inimigo. 

b)- Caso já estejam ocupa das, empre­
ender uma ação ofen siva ener g ica 
e a inda na jornada de 10 afim de 
conquista-la s. 

c)- Estar em condições de d esembocar 
pa ra W., na manl1ã de I I ou, no 
mínimo, poder fazer frente a o ini­
migo n a propria linha do CORUM ­
BAT AHY como condição extrema 
da missão. 

Sobre esta decisão se a ssentará a op e­
ração inicial do plano d e manobra d o 
Gen . Cmt. D est. de Cav .. 

Vejamos como o Gen. Cmt. do D es t. 
regulou esta operação inic ial. 

1.o - AS I N F ORMAÇõES : 

Qualqu er que seja a conduta do D est. 
na linha CORUMBAT AHY : 
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-simples ocupação das passagens, como 
preparação do desembocar ulte rior 
para W.; 

-ou uma ação de força para conqms-
ta-las, 

exige, com a a ntecedencia necessaria, in­
formações sobre o te rreno e o inimi.,go 
que permitam a conduta da operação ini­
cial e a preparação da subsequente. 

«As informações que podem exercer 
influencia sobre , sua d ecisão e sua m a­
nobra são fornecidas pelos Dest. de Des­
coberta e os Reconhecimentos» (Reg. CaL 
- 3.a Parte) . 

Neste caso pa rticular, em que se an­
tevê uma possivel e deliberada ação de 
força a realiza r num tempo res trito -
(até ao anoitecer) a D escoberta terá uma 
nitida missão ofensiva, concurrentemente 
com o seu papel normal de orgão ele bus­
ca de informações. Ela deverá informar 
sobre a natur-eza elas passagens do CO­
RUMBATAHY ~' no caso de estarem, 
a s m esmas, ocupadas, ataca-las para pre­
parar a entrada ·em ação do Dest.. Por 
este m otivo, deve ser fortemente cons­
tituída. 

CONCLUSÃO: - O General aciona­
rá imediatamente um Destacamento forte 
(Valor de rjz R.C. , menos r Pel., refor­
çado com z Sec. Mtr. e r Posto Radio) , 
pelo eixo que A PRIOR! define a dire­
ção de esforço do D est.: TANQUINHO, 
p assagens de Faz. RECREIO, e Faz. TA­
MAPU A - e um outro, de um pelotão, 
na direção de COSTA PINTO ((com a 
missão de, tanibem, reconhecer a pas­
sagem de CHAVE - 4 km. N.\ iV. de 
PIRACICABA). 

Estes elem entos partirão o 1nais cêdo 
possivel, ( 13,30), utilisando uma veloci­
dade de r o km. a hora de m.old~ a a tin­
girem as passagens ás r 6 h. 30'. 

z.o- O GROSSO: 

Sendo a decisão do Gen. atingir o 
CORUMBATAHY ainda com dia, 

pa ra, eventualmente, atacar as re­
sistencias inimigas aproveitando o 
e ngajamento da Descoberta, é in­
dispensavel que o grosso parta, tam­
bem, o mais cedo possivel e mar­
che rapidamente. 
Aprestaào a te mpo por ordens pre­
paratorias que são a norma na Ca­
valaria e um dos fatores da sua 
mobilidade, o grosso poderá partir 
ás 14 horas. 
Como as suas unidades a Cav. po­
dem faze r uma média de 9 km. 
por hora, precederão os elementos 
m ontados que não fazem mais de 
seis e que, portanto, não poderão 
atingir o CORUlVIBATAHY antes 
da noite. 
Assim sendo, os primeiros (Bela. 
Cav., Gr. a Cav. e a Sec. Sapado­
res) a tingirão TANQUI N HO, 1.0 

lance do Dest., ás r 6 h. 30' ( 22 km.) 
- O res tante só chegará a esta re­
gião uma hora depois. 
Em TANQUINHO o Gen. receberá 
as informações fornecidas pelos 
D est. de Descoberta sobre o CO. 
RUMBATAHY. - Em função des­
sas informações êle tomará a deci­
são que a situação comportar, tendo 
em ,-ista as operações sobre esttt 
no. 

CONCLUSÃO: 

r.o - Não sendo possivel ter, com dia 
' todo o D est. no CORUMBATAHY 
' o Gen. se contenta em poder atacar 
' eventualmente, só com os elementos 

a Cav. (Cav. e Art.) pois, mesmo 
assim, a s probabilidades de exito 
são maiores do que retardar esta 
operação pa ra o dia imediato. 

z .o- Parece que h ou ve um exagero na 
velocidade a dotada. E ntretanto éla 
está de acôrdo com as. possibilida­
des da a rma. Aliás a Cav. se poupa 
pa ra as ocasiões dificeis, pois é a 
a rma dos periodos de c rise. 
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3.o- A primeira ordem de operação não 
póde r:egular o movimento do Dest. 
para além da região de T ANQU I­
N HO (ultima rocada) pois, a ati­
tude a adotar naquela região de­
penderá inteiramente das informa­
ções pedidas á Descoberta. Agir de 
outra fórma seria laborar sobre 
uma ideia preconcebida, pois ainda 
em LIMEIRA o Gen. nã o póde sa­
ber si as passagens estã o livres ou 
não, sobre qual delas vai a tuar, etc . 

3.o - PREVISõES : 

Ao mesmo tempo que o Gen. con­
duz o D est. pa ra a linha do CO­
RUMBATAHY, faz previsões no 
sentido das operações a realizar 
além da mesma. 

J á vimos que interessa de perto ao 
exito da missão ir, .o Dest., o mais longe 
possível ao · ·encontro do inimigo. Pa ra 
isso, como, aliás, para toda e qualquer 
operação, é necessario ·que o Gen. tenha 
informações a respeito da situaÇão do 
inimigo, para poder orientar com segu­
rança a sua manobra. Tais informações 
serão, ainda, pedidas á D escober ta. :E: 
dispensavel dizer que p ã o se trata de 
outros D es t. e sim dos ·m esmos que a tua­
ram sobre a s passag ens do CORU MBA­
TAHY e que proseguirão pa ra W. se 
élas estiveram livres, pois os D es t. de 
descoberta terrestre recet>em ordens para 
períodos de 2 ou 3 dias e n ã o ordens 
diarias, o que redundaria e m perda de 
tempo e aumento de fadiga. 

Dado o adiantamento da hora e a 
circunstancia de não poder, a D escober­
ta, o pera r á noite, o 1seu alcance, n esta 
jornada ( I o), será limitado pela linha : 
E st. XARQUE ADA - bif. 5 km. W. 
de P AIOL - passagens do Rib. LI­
MOEIRO que os Destacamentos alcan­
çarão antes de I 8 h . 30' com uma velo-

cidade de 8 km. por hora a par tir do 
CORUMBATAHY ( I5 km.) . 

CO N CLUSÃO : 

I .0 - A missão atribuída a o D est. de 
Cav., que terá o seu termo numa 
operação de COBERTU R A, inicia­
se por uma ma rcha ao encon tro do 
inimigo com todas a s. caracte rísti­
cas das mi-ssões de E xplo raçã o. 

2.0 - Aos D est. de Descoberta, cabe, ini­
cialmente, um papel relevante na 
preparação e conduta da manobra 
do Destacamento. 

* ** 

II - ORDEN S DADAS EM CO NSE­
QUENCIA:· 

r) - ORDEM PREPARATORIA : 

(Ás I 2 h. I 5 '. Ás unidades, pelos clgen­
tes de ligação). 

I - O D est. vai retomar o movimento 
para Vv. imediatamente. 

II - O 2o.o R.C.I . deve ter, prontos para 
partirem em Descoberta: I / 2 R eg .> 
2 Sec. M'tr. e r P os to R adio-. 

III - O Cmt. da D escoberta, assim' como 
os Cmts. de unidades, deverão com­
parecer desde já a es te P.C. afim 
de receberem ordens. 

* ** 

2) -0RDEM PARTICULAR A DES­
COBERTA: 

(As 12h.45' - Verbal aos Cmts. de 
Dest.) . 

I - SITUAÇÃO GERAL : 

a)- INIMIGO : 

A A viação Azul a ssinalou, ás 9 h o­
ras de hoje, uma forte coluna de 
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C. na reg ião de Est. ESPRAIADO, 
vinda d e I .vV.. Parece que éla se 
diri ge para S.E.. Se i sso acontecer, 
seus grossos poderão atingir, ain­
da h oje, a região E. el e S. PEDRO 
e os elementos de Descoberta as 
passagens do rio CORUMBATAHY. 

b) - TROPAS AM IGAS: 

A cobertura Azul continúa detendo 
, o inimigo ao N. d a Serra ele ITA­

QUERY. Sua esquerda se apoia na 
região da cóta I .ooo ela mesma 
Serra. 

II - MISSÃO DO DESTACAIVIE TO 
DE CAVALARIA: 

Marchar ao encontro elas forças ini­
migas assinaladas em Est. ESPRAIADO 
e procurar impedir que élas atinjam o 
Córte elo CORUMBATAHY antes da ma­
nhã de rz, quando ai chegará um Dest. 
de todas as armas encarregado da sua 
defesa. 

III - INTE ÇÃ:O DO GENERAL: 

a) -Ainda hoje e antes do anoitecer, 
atingir o rio CORUMBATAHY em 
condições de: 

- poder ocupar e manter as suas 
passagens ; 

-poder atacar e repelir os elemen­
tos inimigos que acaso aí haj~ 
chegado antes do Dest.. 

b)- Amanhã (1 r ) proseguir o movimen­
to para W., afim de fazer face ao 
inimigo o mais distante possível do 
CORUMBATAHY. 

IV -IDEIA DE MANOBRA: 

a) -Impulsionar uma forte descoberta 
ao encontro do inimigo destinada: 

- seJa a preparar uma eventual 
ação ofensiva do Dest. contra as 
passagens do CORUMBATAHY; 

- seja a preparar as operações ul­
teriores que terão lugar a \V. 
deste rio. 

b)- Conduzir em seguida o Dest., nurn 
primeiro lance, até a região de 
TANQUINHO, onde êle será ori­
entado de acôrdo com as informa­
ções fornecidas pela Descoberta. 

V - DESCOBERTA: 
anexo) . 

( Vêr quadro 

r) - Os D est. n.o I e 2 constituirão um 
unico elemento até a região de E st. 
PARAISO. 

z)- Linha a atingir na jornada de hoje: 
Est. XARQUEADA - Bif. 4 km. 
\ .N. d e PAIOL - passagens do Rib. 

- LIMOEIRO. 

3) - CONDUTA A MANTER EM CA­
SO DE ENCONTRO COl\I O INI­
:MIGO: 

Antes do CORUMBATAHY: atacar 
afim 'de ocupar as suas passagens. 
Será apoiada pelo grosso. 

Depois do CORUMBATAHY: T o­
mar o contacto e procurar retarda­
lo por todos os meios. 

4) - Duração provavel da missão: JOr­
nadas de ro-rr e 12. 

VI - EIXO DE TRANSMISSõES .DO 
DESTACAMENTO: 

TANQUINHO - Faz. RECREIO 
- PAIOL S. PEDRO. 

Confere: X 

Chefe do E. M. 

(a) Gen. y 

Cmt. 



• N~ do 
Destaca­
mento 

1 

2 

3 
I 

Composição 

1/2 R. C. do 20° R. L 
(menos 2 Pels.) 

2 Secs. Mtrs. 
1 Posto Radio 

1 Pelotão do 20° R. 
C. I. 

1 Pelotão do 20° R. 
c. I. 

-

V - Descoberta 

Missão particular 

a)- Reconhecer as passagens de 
Faz. RECREIO e Faz. TAMA­
PERÁ no CORUMBATAHY. 

b)- Proseguir na direção de Est. 
ESPRAIADO afim de informar: 

- si o inimigo retomou o movi­
mento para S. E.; 

- sua natureza ; 
-qual o eixo de seu desloca-

mento; 
-linhas atingidas. 

Eixos 

TANQUINHO - Faz. 
RECHEIO- PAIOL­
S. PEDRO - Est. ES­
PRAIADO. 

- Proseguir na direção de Faz. J Est. XARQUEADA -
OLEGARIO até Faz. PALMI- Faz. OLEGARIO 
TAL, afim de informar : 

a)- Si elementos inimigos vindos 
por OS GOMES ou por OS 
PINHEIRINHOS utilizam o 
eixo Faz. OLEGARIO - Est. 
XARQUEADA; 

b)- Condições de praticabilidade 
da referida estrada. 

a)-Reconhecer as passagens de I BATE PAU - Faz. 
COSTA PINTO e CHAVE; FIGUEIREDO - Faz. 

Hora 
de 

Partida 

13,30 

13!30 

b) - Alcançar a região da Bif. 8 1 CAPIVARA - COSTA I 
km. W. de S. PEDRO e vi- PINTO - Passagens 
giar a estrada que vem de Faz. do Rlb. LIMOEIRO -
do PARAIZO ; S. PEDRO -CAMPES- I 13,30 

c)- PrQcurar ligação em S. PE- TRE. 
DRO com o Dest. no 1 ás or­
dens de cujo Cmt. ficará para 
ás operações a W. do rio 
ARAGUA. · .... 

-

Informações 

Mesmos negati­
vas : 

-das passagens 
doCORUMBA­
TAHY; 

-da linha atin­
gida em fim 
de jornada; 

-da linha S. PE­
DRO - triangu­
lo de estradas 
(8 km. a N. E.); 

-da linha OS 
GOMES- Faz. 
PALMITAL. 

Observações 

1) - O Dest. n• 2 
não ultrapas­
sará com o 
grosso a re­
gião de Faz. 
PALMITAL. 

2) - O De'st. no 3 
não ultrapas­
sará com o 
grosso a re­
gUlo da bifur­
cação 8 km. 
W. de S. PE­
DRO. 

.,.. 
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00 
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3)- ORDEl\1 DE ::.IOVIMENTO 

Dest. Cav. X 
E .M. 

P.C. em LD1EIRA, dez 
( 10) , ás IJ ( treze) horas. 

N .o 20 

Carta: . .. 

ORDEl\1 DE OPERAÇ.õES N .o 

- Movimento do dia I o -
{Confirmação da ordem verbal) 

I- SITUAÇAO GERAL: 

a) - I N IMI GO: 
A Av. Azul a ssinalou, ás 9 horas de 
h oje, uma forte colw1.a de Cav. na 
região de E st. ESPRAIADO~ vin­
da de N .\V. Parece q ue éla se diri­
ge para S.E.. Se isso acontecer, 
seus g rossos poderão a tingir, · ain­
da hoje, a região E. de S. PEDRO 
e os elementos de Descoberta as pas­
sagens do Rio CORUMBATAH Y. 

b)- TROPAS AM IGAS : 
A cobertura Azul continúa detendo o 
inimigo ao N. da Serra de ITA.­
QUER Y. Sua esquerda se apoia na 
região d~ Cóta I .ooo da mesma 
Serra. 

II -MISSÃO DO DESTACAME TO 
DE CAVALARIA : 
Marchar ao encontro das forças ini­
migas assinaladas em Est. ESPRA­
IADO e procurar impedir que élas 
atinjam o Córte do CORUMBATA­
HY antes da manhã de 1 2, quan-

I "' o 
l1 o 

·~:: .....; 
§ ti 

UN1 D..J.D E8 !;; 
~ !:- -5 

lS .:::: 

N. 1 
lOa. Bda. C. (menos o < 

112 Reg~ :X: ~ 
Cmt. da 10a. lf5o R. A. av. z 

~ Bdá. Sec. Sap. s 
TCt C1 ..:I 

z ., 
< "" N. 2 

I/fio B. I. M. 
E-< ~ 

Cmt. l/fio T.Ct I ~ B. I.M. ::> 
< ..... 
1:4 o 

N. 3 Cl;1 ·~ ., 
Aut. t oficial T.C2 e T. E. ~ " aprovlsionador do Dest. ~ 

t Oa. Bda. 
j:Q ::::: 

~ 

do aí chegará uni Dest . de todas 
as armas encarregado da sua defesa. 

III - I t TENÇ'ÃO DO GENERAL: 
a) - Ainda h oje e antes do anoitecer, 

a tingir o rio CORUl\IIBATAH Y em 
conilições de : 
- poder ocupa r e manter as suas 

passagens; 
- poder atacar e repelir os elemen­

tos inimigos que acaso aí hajam 
chegado antes do Dest .. 

b) - Amanhã ( I I) proseguir o movimen­
to para W., afim de fazer face ao 
inimigo o mais distante possi\·el do 
CORUMBATAHY. 

IV - IDEI A DE MANOBRA: 
a) - Impulsiona r uma forte descoberta ao 

encontro do inimigo destinada: 
- seja a preparar uma e\·entual 

ação ofensiYa do Destacamento 
contra as passagens do CORUl\1-
BATAHY; 

- seJa a preparar as operações ul­
terio res que terão lugar a \V. 
deste rio. 

b) - Conduzir em seguida o Dest., num 
primeiro lance, até a região de 
TANQUi r HO, onde êle será orien­
tado de acôrdo com as informações 
fornecidas pela · Descoberta. 

V - EXECUÇÃO DO MOVIl\IENTO: 
O movimento será executado em 
urna só coluna e de conformidade 

com o quadro abai..xo. 

~~~ 
ti 

~ I: 
~"'R; t~l: 
~ .§ o ~o 

·t;~ Observação 
c:sSt:: .S.~ 
.. ., ti ~~ 
~~ ... .. ., ;: 

I o 1/50 R. A. Cav. 
H horas 9 Km. fica ás ordens do 

Cmt. do Grupamen-
to no 1 unicamente 
par~ o movimento. 

14 h. 50' 6 Km. 

15 horas 6 Km. 
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Secção 
de 

Artilharia 

Noticias históricas sobre a artilharia 
Pelo Maj. Nlcanôr Guimarães de Souza 

A n ossa contribuição tem po r fim di­
vulgar aos 'jovens oficiais da a rtilharia , 
a lguns conhecimentos relativos á historia 
da nossa a rma. Não tem o q1,1e vamos 
expor originalidade alguma , causa, aliás, 
bem difícil, sinão impossível, erri assun­
t os de historia, seja qua l f o r a sua na­
tureza. As presentes linha s n ada m ais 
são, pois, de que a coordenação de notas 
tiradas de varias liv ros em que esse 
a ssunto é tratado. 

Os relatos de acon tecimen tos de causas 
do passado, ou da c reação de m elhora­
mentos que vão influir na evolução de 
uma dada causa, são muitas vezes a ri­
das, maximé quando faltam ao exposito r, 
como, por exemplo, o · que a ssina estas 
linhas, dotes ou habilidades !iteraria s que 
lhes dêm brilho e realce. 

Seja, porem, como fô r, desde que se 
subordinem á rea lidade e que a imagi­
na ção não os deforme demasiadamente 
para torna r men os enfadonha a exposi­
ção, certo, deles resulta rão a lguns ensi­
namentos. T em, pois, importancia co­
nhecer as causas do passado; quanto m ais 
não seja, poderá nos servi r pa ra u ma 
melhor comp reensão do presen te . 

O pensa mento q ue nos anima a orga­
nisa r est as notas é o de recordar com 
os camaradas o q ue foi a a rtilharia n os 

tempos passados, q uando a inda nem. era 
considerada com o a rma, quando a s suas 
caracte rísticas e ram tais q ue a faziam 
até ser con side rada verdadeiro trambô­
lho dos campos de batalha, até q ue as 
campanhas do seculo XVII , principal­
mente as travadas p or G us tavo Adolfo 
e m ais tarde, sob F rederico o G rande e 
a seguir as de Napoleã o, se e ncarregas­
sem de evidencia r o verdadeiro papel que 
estava re servada á a rma inicipien te de 
tanto valor no comba te m oderno. 

A a rtilha ria começou a t roar n a E u­
ropa nos principias elo seculo X I V, na 
batalha de Crecy, qua ndo os Inglêses, 
empregando-a pela p rimeira vez , inflig i­
ra m completa derro ta aos f rancêses. Ao 
que rezam as cronicas, á E uropa não 
lisa ram em primeiro lugar, n as suas t re­
teria sido copiado dos A rab es que a uti· 
lisaram em primeiro lagar, n as suas tre­
mendas lutas na Africa, contra os es­
panhoes. 

D esde a sua apa rição jamais d ei.xou 
de p rogredir , embora a princ ipio um 
tanto caoticamente, sem ob edecer a n e­
nhuma diretriz que condicionasse sua 
fabricaçã o ou o seu emp rego. A a r tilha­
ria, a té os seculos X VI e X VII sofreu 
de dois males capita is : a multiplic idade 
de calibre s ·e a falta qu asi ab solu ta de 

················································································ .................................................... . 
VI - DISPOSIÇõES REL ATIVAS A 

SEGURANÇA : 
O Grupamento n .0 I cobrir-se-á por 

uma V g. cujo efetivo não excede rá do 
valor de 1 j 2 Reg .. 

VII - DESCOBERTA: - (Ordem P a r­
ticular) 

Foram enviados: 
a)- 1j2 Reg. por PAIOL - S. PEDRO 

- E st. ESPRAIADO; 
b)- 1 Pel. por E st. XARQUEADA 

Faz. P ALMITAL ; 

c)- 1 Pel. por COSTA P I NT O - S. 
PEDRO -:- bif. 8 km. Vv. ele SÃO 
PEDR O. 

VIII - L IGAÇõES E T RANSMIS SõES: 

- O Gen . march a rá na tes ta d o G rosso 
do G rupam ento n .o r. 

- Eixo de transmissões - BAT E -PAU 
- TANQU I NHO. 

Confere: 
y 

Chefe elo E.M .. 

(a) - ·Gen . X 
Cmt. 
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m obilida de. D u ra n te m.uito tempo a es­
-colha d o calibre, a forma das bocas de 
fogo não obedeciam á regras, nem pre­
-ceitos; subordinaYam -se mais ao tempe­
ramento ele cada príncipe, genera l, ou 
m esmo elo simples funclidor d o qu e mes­
m o á s necessidad es d o campo de batalha , 
a inda precaria mente p ressentidas nesse 
p a rticula r. 

Dessa multiplicidad e ele calibres, da­
d.as a s condições a inda primitivas ela in­
d.us tria m e ta lurg ica, resultava a limitação 
prematura da viela el o canhão, a q ual 
correspon cl ia exatam ente ao n u mero de 
projé teis fabricad os concomita n temente 
com a fundição el a b oca ele fogo. 

E sse numero ele p wjéteis e ra a rbit ra ria, 
nada lhes regulava a qua n tidade a se r 
feita e assim, uma vez esgotado esse 
es toque, es tava virtua lmente te rmina da a 
vid a da b oca d e f ogo, sa lvo, se existi s­
s em nos pa rques , com o rese rva, balas 
r a sas simila res, destinad as a outqts bo­
.cas de fogo elo m esmo calibre. 

Por outro lado, com essa diversidade 
<le calibres, comuns eram os enganos 
qu a ndo se tratava d e da r d es tino as mu­
nições, muitos m êses encaminha das pa ra 
pontos onde se achavam peças ele calibre 
d ife rentes. 

Urgia , por tanto, d ar um. para deiro a 
t a l anarquia , recluziindo a va riedade ele 
calibres e m ell1_orando, a lem disso, as 
condições ele tra nspo rte. Essas idéas sur­
g ira m afinal, m ais conto fruto das neces­
sida des a preench e r pa ra a execução ele 
operações ele g uerra, elo que m esmo pelo 
prazer ele m elhora r. É que, nessa ep oca, 

como em todas, sejam do passado ou do 
presente, as transformações po r que pas­
sa a g uerra sã9 consequentes elo progres­
so do materia l. . Do es tudo e ela medita­
ção sobre ta l assunto, nota-se que si os 
a rma mentos de que são d otados os com­
ba tentes impõem tambem os processos 
ele comba te, estes por sua vez reagem e 
procuram furta r os comba tentes aos seu:> 
efeitos, acarreta ndo novos progressos . E 
dessa forma, vemos esses dois fatores 
em eterna ação e reação. 

t precisamente uma necessidade de 
ordem milita r que leva Carlos V ( r 519-
1556) a procura r solução para o int rin­
cado problema da a rtilharia . O impe­
rador da Alemanha e rei da E spanha. 
se nhor, portanto, de vastos domínios, 
q ue rendo submeter pela força os Estado 
que anexára e que se m ost ravam recal­
citrantes, cêd o reconheceu que não po­
deria realiza r o seu intento, si suas for­
ças continuassem a ter, no tocante á 
a rtilha ria a pluralidade de bocas de fogo . 
q ue caracterisavam. os exercitas da épo­
ca. De terminou, pois, que se fizessem 
estudos a r espeito; os· quais fo ram feitos 
em BRUXELAS durante cerca de noYe 
anos. ( 15 2 1-ISJO) . 

Desses estudos resultaram a fixação 
do têor dos metais q ue deve riam e ntrar 
na confecção d o bronze, a regula rização 
e simplificação dos calibres e va rias ta­
belas e q uadros orientadoras d o m odo 
como surgia .a fabricar o m ate rial. 

E m consequencia, surgira m no cena­
rio da . a rtilha ria , os «7 calibres do Im­
perador», cujos dados constam do qua­
dro a baixo : 

Nomenclatu ra 
Projet i s 

I 
Bôca de fôgo 

Peso Dia m etro Gomprim. Peso 

Ca nhão .... . . . . . . . . . 40 lb 177 mfm. 12 pés 610 lb 
Canhão médio .. .... 24 155 l l 1/2 
Colubrina . ... ... . . . . 12 14 1/2 
Colubrina curto ... . . 12 11 
Colubrina m é dia .. . . 6 1/2 12 
Sacre ......... ..... . 6 1/2 10 
Falcon ete . __ _ .. . ... .. 3 9 l /2 I 



462 A DEFESA N ACIO NAL 

Todas essa s bocas de fogo dispunham, 
por cima dos munhões, de azas em fo r­
ma de golfinhos, destinados a facili tar 
as manobras de força ; existindo ainda, 
exceto no falconete, urna terceira aza 
-atravessada na parte posterior da cula­
tra, conforme mostram a s gravuras abai-
xo, (Fig . . I ) 

CanMo de 40 ~ 
Ibs . -g 

c. 
~ ... 
e 

""' "' Canhã o méd io -g 
d e 2 4 lbs . c. 

Colubrln" d e 
12 Jbs. 

"' ~ ... 

"' "' ~ 

"' 

""' 

blema esse q ue cada fundid or procura va 
resolver por metQd os puramen te empíri­
cos ou mesmo baseado n as suas inspi­
rações. A conclusão a q ue chegou o geo­
metra italiano, não resta a menor duvi­
da, era vaga; con tudo lançava a lgtuna 
luz na soluçã o do problema, afinal resol­
vido, após numerosa s experiencias e ten-

5acre de 6 lbs . ! iJ&=t~""'~w==;;::::---*-=::-::aa C; 

Flg. 1 - 5is le ma d e Carlos v 

F oi, durante o reina do do imperador 
Carlos V que a pa receu o geometra it a­
liano 1 icola y. Fontana ou Nicolau T a r­
taglia, o fund ador da Balística, com 
seus livros «Nuova Scientia e Quesiti e t 
Inventioni Dive rse », elaborados muito 
a ntes que _._ ewton es tabelecesse a lei da 
q uéda dos g raves que iriam dar h o ri­
zon tes novos a a rtilha ria, pois abordavam 
questões que se prendiam ao tiro, como 
outros que diziam respeito á tecnica el e 
sua construção. Es tas obras que a pa re­
cem, a primeira em I 537, constituem os 
primeiros tra tados de Balistica que se 
conhecem e que va leram ao seu autor 
o justo renome ele fundad or desta c ien­
cia aplicada . 

Nessas obras, Ta rtaglia, entre muitas 
cousas inte ressantes, procurou dete rmi­
nar o comprimento «optiinum•> a da r ao 
tubo da boca de fogo afim ele aproveita r 
a o maximo os gases da explosão e assim 
comeguir o maior alcance possível, pro-

ta tivas realisadas em BRUXEL AS, q ue 
fize ram conhecer qual devia se r o com­
primento maximo a dar a cada boca de 
fogo pa ra obte r-se o alcance ma.ximo, 
empregando-se a polvora usada naquela 
época. 

Abordou ta mbem judiciosamente, com 
os recursos que lhe fornecia m a cien cia 
el e então, o problema da fó rma da tra ­
jetori a elos projetis . As bases ou as 
razões em que fund a a sua teoria não 
nos são conhecidas ; p orem, segundo êle, 
a bala rasa quando saía da bôca de 
fogo devia percorrer um t rajéto ré tili­
neo enq ua nto pe rsistissem influencia da 
impulsão que os gases da polvora exer ­
ciam sobre o projetil, a pós o que, des­
c reveria um a rco de circulo d e pequeno 
ra io, pa ra cair, finalmente, segundo a 
,-e rtical. Bem depressa, Tartaglia viu 
o erro em q ue incorreu ; procu rou cori­
gi-Lo, dizendo que qualquer proje til ao 
sair da bôca de fogo descrevia uma linha 
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curva, visto te r que obedecer a duas 
forças: uma, em linha réta, resultante 
ela impulsão dos gases da deflagração 
da polvora ; ou tra, em linha ,·e rtical, de,-1.­
do ao efeito ·d a ação da g ravidade sobre 
o projé til: 

Á Tartaglia a inda elevemos o primeiro 
esquadro de pontaria que a a-rtilharia re­
gista em seus a nais e que, sem duvida, 
foi um dos primeiros o rgãos de pontaria 
em altura ele que h a noticia e com o qual 
o tiro dos morteiros poude ser feito com 
mais eficiencia. A ntes do esqnad ro apon­
ta_va-se essa especie de boca de fogo 
por tentativas; logo, porem, que o geo­
metra ita lia no apresentou o seu esqua­
dro, tornou-se possível dar ao morteiro 
o angulo ele tiro adequado ao alcance 
que se desejasse, sabido como j{t era, 
pela experiencia, que para uma dada 
carga, tal inclinação correspondia a um 
certo alcance. 

O esquadro ele que acima falamos, 
compunha-se como todos ins trumentos 
desse genero de dois lados de compri­
mentos desiguais con venientemente liga­
elos e compreendendo entre eles um qua­
drante g raduad o em doze partes ig uais, 
denominados «pontos», os quais por sua 
vez, eram divididos em doze segundos; 
um fio á prumo fixava-se no vertice do 
angulo réto elo esquadro. A primeira vis­
ta, vê-se que a sua forma assemelha-se á 
dos nossos conhecclos níveis ele perpen­
diculo. 

O a ng ulo ele tiro a dar ao morteiro 
obtinha-se, introduzindo na alma e apo­
iando na sua geratriz infe rior o lado 
maior elo esquadro (fig. 2) e modifi­
cando n o sentido convenien te a inclina­
ção ela péça até que o fio á prumo coin­
cidisse com a g raduação comandada. A 
fig. 3 nos apresenta um outro modo d e 
operar com o esquadro. 

Á simples inspeção, n ota-se que o es­
quadro não dava aproximações menores 

de meio gráu, sem que isso entretanto 
fosse causa de grandes perturbações no 
alcance, sabido, como era, que para os. 

Flg . 2 

Flg. 3 

materiais de tiro vertical pouco impor­
tancia tinha um erro de r 12 gráu, que 
pouco influia no alcance, admitindo- se 
mesmo que o erro qu~ se cometia era 
despresi \'el. 

As bocas de fogo dos «7 calibres» 
eram ele bronze e de antecarga, apr"'­
sentando na sua parte exterior, como se 
pócle ver na fig . t aqueles ornamentos 
tão em vóga na época e que caracterisam. 
as bocas ele fogo de então. A titulo de 
exemplo, damos abaixo 2 modelos de 
colubrinas d e bronze, de origem vene­
ziana, artisticamente lavrados. 

As bocas ele fogo em aprêço como 
aliás todas ele ante-carga, não ' tinham 
camara de explosão como parte distinta 
esta nada mais era elo que o propri; 
prolongamento ela alma. Nessa época 
só os· morteiros a possuiam e a sua fónn~ 
variava segundo o tipo da boca ele foo-o 
ou seu fabricante; a fig. 5 dá uma idéa. 
de como eram. 
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A artilharia de Carlos V, compreendia 
tambem, como mate rial ante rior aos seus 
«7 Calibres», alguns morteiros de 5 I cf m . 

ros, em que é m edido pelo d iametro da 
alma, em polegadas. Esta acepção, aliás, 
durá ra, a té 1858, quando d o aparecimen-

.--- ------ ------ - ------ ------ - ----- ---- ---- -

l~b,iJ,-~ i~ ·"'· hr ·~~ .. 

Fl g 4 

37 cjm. e 27 c/m. e bem · assim, ó rgãos 
( r ) , canhões ped reiros e alguma a rti­
lharia de pequeno calibre espalhada por 
t odo territorio de seus vas tos domínios . 

E sses morteiros q ue se on g mam da 
bomba rda cu rta , d ispunham d e ca ma ra 
d e explosão de diametro m enor elo que 
o da alma e de fó nn'a variavel seg undo 
o m odelo. E m g e ral, o comp rim ento da 
a lma de tais bocas de fog o e ra p ouco 
maior elo q ue um calib re. Atira vam' p r o­
jéteis ele pedra , pr ojéteis incendiati os, 
metralha , etc .. 

Como or ig inalidade, podemos citar a 
a cepção que tem nessa época o calib re, 
o q ual é r epresentado pelo peso, e m li­
b ras, da bala, sa lvo q uanto aos m ortei-

(1) - Orgiío - Antigo p etrecho de arlllharla cons ll­
l u ldo de vari as bocas de fogo de p equen o calibr e j uxla­
poslas e sobre um repar o. 

to d a a rtilha r ia raiada, pa ssan do en tão 
o calib re a ser definido com o é h oje . 

S i d e um lad o o m a teria l pesa d o elo 
I mperad or, isto é, a a r tilha ria d e sitio 

e ele praça , foi em p regado segun do as 
r egras da época, salientando-se, porém,. 
pela q uantidade ele bocas de fogo em 
linha e pela m elhor qualidade ele. seus 
p rojetis, de outro, nos ca mpos de ba ta­
lha, a a rtilha ria já d eixava m esmo d e 
se r aquele t rambolho ele que tanto se 
q ueixavam as tropas de linha , pa r a se 
a presentar com o uma p res timosa a mci­
li a r , de quem muito se podia espe rar. 
As celebres ba talha s d e M a r ig na n ( 15 15) 
e de Pavia ( r 525) es tão aí para m os tra r 
o modo brilhante por que a a rtilharia. 
d esempenhou esse papel. 

S i se meditar n o q ue ha esc rito no 
seculo XVI , qua n to ao mod o com o d evia 

l 
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ser empregada, ver-se-á que teóricamen­
te o seu emprego era bem semelhante ao 
<los nossos tempos e para certificarmo­
nos, basta considerar o que se atribue 
ao margrave Alberto I , de Brandeburgo, 
segundo as suas «O rdenanças», publica­
das em 1 53 5· Quanto á nossa a rma, 
pode-se vê r nessa obra recomendações 
muito judiciosas, entre as quais podere­
mos citar as que aconselham que a s péças 
e ntrem oportunamente em ação afim do 
inimigo não se furta r aos seus efeitos; 
que ocupem posições entre a s massas de 
tropas até o momento de iniciar o com­
bate e que seja m de novo atreladas para 
progredir ·com as tropas logo que a luta 
assim o exig isse, concluindo por dizer 
que, si fossem dirigidas con1.o acabamos 
de ver e dêsde que bem se rvidas e apon­
tadas, a vitoria não seria duvidosa. 

Eptretanto, ludo isto n ão passava de 
fantasia ; a a rtilha ria ainda não possuia 
as características e qualidades monobrei­
ras com que pudesse acompanhar a s pe­
ripécias da batalha, como preconisava o 
autor das «O rde nanças». 

Seja como fôr, a ideia era .excelente, 
nitida, e bem concebida, pouco diferindo, 
em essencia, do que se pratica hoje e 
i sto simplesme nte, por que n a g uerra de 
ontem, como n a de arn'anhã, tal qual su­
cede com tudo que é humano, « N ihil 
novum sub sole». 

A a tividade expansionista de Carlos 
V, não se restring iu ás terras europeias . 
V:emo-lo em 1535 ás voltas com os Mou­
ros e Arab es do N. da Africa, n a sua 
expedição pela conquista de T unis, pa ra 
cuja s operações fez fundir em Málaga, 
os seu s celebres doze canhões de 45 li­
bras, conhecidos por «r 2 Apostolos», lem­
brando os «12 pares de França, construi­
dos por Luiz X I, os quais eram, porém, 
de calibre superior, 48 libr2s. 

O imperador Carlos V, cuja historia é 
s obejamente conhecida , tem como prin-

cipal a dversa rio FRANCISCO I , de 
França, o qual, embora por êle vencido 
varias vezes, jamais se descura do po­
derio militar do seu país e assim, pro­
curando não se deixar surpreende r pelos 
acontecimentos, tra tou de melhorar a sua 
a rtilharia para o que muito se inspirou 
nos progressos que o seu rival soube 
imprimir ás artilharias alemã e espa­
nhola. 

Nesse particular, é mais feliz que seu 
ad,·ersa rio, pois emquanto os sucessores 
deste pouco se preocuparam com' tal as­
sunto, o de FRANCISCO I , seu filho 
HENRIQUE II, prosseguiu na óbra en­
cetada por seu pà i. Dessa continuidade, 
vemos em r 55 2 apa recer o 2.o sistema 
de artilharia que a Europa conhece -
«Os 6 calibres do Rei». O mérito desta 
melhóra, rezam as cronicas, é a tribuída 
ao Grão Mestre da artilharia francêsa, 
JEAN d 'ESTRf:ES, a quem se de,·e 
ainda, a organisaçã.o do se rviço de trans­
porte da a rtilharia. 

Nessa época, ha como originalidade o 
fato dos oficia is de artilharia não se rem 
militares, não dependendo de nenhuma 
autoridade militar, para só estarem su­
bordinados ao G rão Mestre de a rtilha­
ria, que os distribuía pelas forças de 
artilha ria como m elhor lhe aprouvesse ou 
exigissem as circunstancias. 

Os Grãos Mestres, geralmente h omens 
de muito valor militar, empreendiam, á 
sua vontade, a construção das bocas de 
fogo, organizavam o serviço das bate­
rias de praça e de sitio; tan1bem alista­
vam soldados de infanta ria como traba­
lhadores de a rtilha ria ou mesmo como 
serv·entes p·a ra servirem na a r tilha riamais 
léve. Só mais tarde, por volta de r694 
LOUVOIS, Ministro da Guerra de Luiz 
X IV, militarisou os oficia is da arma e 
o rganizou o corpo da «Royal-Artillerie» 
com um efetivo de 5 .ooo homens, qu~ 
figura, porém, até I 7 55 na relação dos. 
regimentos de infantaria. 
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A partir dessa época é que, com a 
c reação do Corpo real de artilharia, essa 
se emancipa da infantaria. 

HENRIQUE li fez adotar em 1552 
os 6 calibres cujas bocas de fogo se 
conservaram com poucas alterações até 
os fins do seculo XVI. 

Denominações Calibre 

Canhão ... . .. ... .. . . 33 lbs. 
Grande Col ubrina . . 15 
Colubrina bastar da .. 7 

I 
Colubrina mé dia ... . 2 
Falção .. . . .... .. . . .. 1 
Falconete .... . .. .. .. 14 onças 

As bocas de fogo constantes do quadro 
.acima são muito simples, as duas de 
maior calibre, como se vê da fig. 6 já 

Canh ão 

G r a nde Cotub, Jna 

Colubrlna média 

não mais apresentam na sua parte exte­
rior aquelas ·ornamentações que caracte­
risavam as bocas de fogo anteriores, 
tendo apenas um refôrço na parte média. 
As outras, ao cont rario, têm o seu ex te­
rior facetado ou com caneluras. Todas 
dispõem para auxilia r as manobras ele 

Peso da peça Numero de ca- J:llCa ltCP. 
e do reparo valos de ti r o m axlm o i para a tr ação 

8.000 lbs. 21 10.000 pé s 
6.500 17 7.600 
4.400 11 8.000 
2.200 4 5.500 li 1.340 3 3.000 

800 2 3.000 

força , ele botões de cula tra, tambem de­
nominados cascaveis, n ão p ossuindo, po­
rem, aquelas azas em forma de golfinhos 

--·- -
__. ..;: - - •· '!"-. 

Flg, 6 - O s ••S eis calibres do Rei" 
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que notavam-se n as ele CARLOS V. rão 
possuíam ainda dispositivo algum que 
materialisasse a linha ele mira. 

Os r·eparos dessas péças marcam sem 
duvida grande progresso nesse particu­
lar, pois neles aparecem as falcas que 
muito facilitaram o problema ela execu-

Flg. 8 

çã.o elo tiro em altura, que nesse material 
se processava por meio de cunhas ele pon­
taria. Uma talheira, péça transversal li­
gando as duas falcas e colocada conve­
nientemente, além de lhes assegurar o 
paralelismo, servia tambem ele apoio á 
cunha de pontaria que podia sobre ela 

de tiro compativel com o alcance dese­
jado. Só mais tarde foi substituído pelo 
parafuso ele pontaria em altura. 

Damos abaixo para maior elucidação 
2 figuras, representando, a de n.o 7, um 
aparelho de pontaria em altura pelo s is~ 

tema de c remalheira, muito usada na 

Flg. 7 

artilharia italiana de então e a outra 
fig. 8 um aparelho ele pontaria em altu­
ra pelo sistema de parafuso, enquanto 
que na fig. 10, os leitores poderão, á 
simples inspeção, ver o sistema de cunha 
pelo qual se faria a pontaria em altura 
no material de HENRIQUE II. 

Flg. 9 

deslisar, conforme a necessidade ele dar 
maior ou menor elevação á linha de tiro 
da péça. E sse sis tema de pontaria é bem 
melhor elo que o .anterior, de crem·alheira, 
visto já permitir dar ao tubo o angulo 

Os reparos dos «6 Calibres» (fig. 1 o, 
I I e I 2 ) são ele madeira ; as duas rodas , 
tal como as de hoje, já dispõem de raios 

' pinas, chapas de trilho, com brac,'adeiras. 
nas de maior ca1ibre. 
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A tração do mate rial é feita em fila, 
ou «a francêsa», pelo qual o animal tron­
co é atrelado e ntre varais dispostos na 
e xtremidade ela canteira, indo os demais 
em fila, como mostra a fig . 9 · 

das extremidades, ía atada á boca de 
fogo. 

E sses reparos ainda n ão dispunham de 
a rmão, incon veniente que se refletia g ran­
demente na mobilida de do m.ateria l. E ssa 

flg. 10 - Reparo das peças de " 5 ca libres •·, de Henrique ll (canhã o) 

A lança só bem mais tarde aparecer á. desvantagem, contudo, e ra remediada,. 
Os varais se a rticulavam e pa ra o tiro conc; truindo- se a bôca de fogo de módo 
faziam charneira em to rno de seu eixo, ta l que, quando a ssentada n as munho­
aclaptando-se as f él:lcas . neiras do reparo, este satisfizesse a c~r-

f lg . 11 - Ide m (Colubrlna basta rda) 

Os t reis repa ros das bôcas de fogo 
de maior calibre pa ra poderem se r mais 
facilmente m anobradas n o campo ele ba­
talha dispunham de prolongas, q ue, ' -
qu ando não tinham se rventia, e ra m en-
rolados na b oca de fogo sendo uma de 
su as extremidades fixada á testa da falca 
esqu erda (figs. 10, r r, e 1 2 ) . 

P elas fig uras acima vê-se que toda a 
palamenta - constituída ele varias ala­
vancas que se destinavam a facilita r as 
operações da p onta ria em altura pela ele­
vação ou abaixamento da cula tra da boca 
de fogo; do escovão e da lanacla, c1is­
pondo cada u m de um soqu ete numa 

tas condições ele equilíbrio, em que se 
admitia apenas uma fraca preponderan-

~ 

~~~:-~~~:;·~~-~~ -......,,..u-~ 
· --1 ·~ ' ' llfe""cr' .... _ 

~~~~~~~~~~~~~~ 
flg. 12 - Idem (falcão) 

cia da canteira . Com efeito, dua s razões 
capitais impunham essas condições : uma,. 

l 
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porque com a franca preponderancia · da 
-canteira, facil era. o seu levan tamento 
por ocasião das operações impostas pelo 
serviço da peça; ou tra, com o fim exclu­
sivo de diminuir o -esforço que se exig ia 
do animal tronco. 

Assim, o sistema peça-reparo deveria 
ter o seu centro ele gravidade um pouco 
a retagua rda d o ei_...:o das rodas e acima 
deste, a uma altura va riavel com a das 
munhoneiras. Ora, desde que a canteira 
se abaixasse, o que ocorria nas descidas, 
o centro de gravidade descrevia um a rco 
de circulo em torno elo eixo das rodas 
tomado como centro e consequentemen­
te, uma parte do peso se transportava 
para o lado do cavalo tronco, sobrecar­
regando, portanto,, a taréfa desse animal. 

Nas subidas o inve rso se produzia, e 
o tranqueira sofria menores esforços. 
Urgia, pois, que nas bocas de fogo de 
maior calibre, essas diferenças de pêso 
fossem ele pequena variação, isto é, que 
os arcos de circulo acima falados fossem 
pequenos. E m. consequencia - os repa­
ros passa ram a ser construidos obede­
cendo a duas condições : o a longamento 
da canteira e colocação das munhoneiras 
a uma pequena a ltura em relação ao 
eixo das rodas . 

Como vimos an te rio rmente, o material 
de H enrique II não dispunha de nenhum 
m eio que materialisasse a linha de mi ra. 
A pontaria era feita pelo oficia l aponta­
dor, que pa ra isso se utilisava da gera­
triz supe rio r do tubo. A sua habilidade 
se devia uma bôa ou má ope ração n esse 
pa rticula r. 

Os alemães bem. clepresa sentem essa 
deficiencia do m a te rial de a rtilha ria que 
empregavam e assim, em fins, talvez, do 
seculo XVI , resolveram esse delicado 
caso, adotando os fron ta is de pontaria 
em direção, que, com os a pa relhos de 
pontaria em altura, anteriormente vistos, 
completar a solução do problema da pon­
taria nos materiais de artilha ria da época. 

Os frontais de pontaria eram simples­
mente duas péças distintas de madeira 
de certa espessura, chanfradas na sua 
parte inferior para que pudessem se ada­
p tar r.espectivamente á culatra e á bola­
da da boca de fogo. 

Cada um deles dispunha de um o ri­
fício, por onde passa,·a um fio á prumo, 
materialisando uma linha v,ertical que 
interceptava o eixo da alma do canhão. 
Quaisquer que fossem as dimensões ex­
teriores da bolada e da culatra, os fron­
tais, quando colocados, tinham as suas 
aberturas á igual distancia de eixo da 
alma do canhão, pelo que a linha que 
passasse pelas suas aberturas l he era per­
feitamente paralela. A sua utilisação, 
como se vê, proporcionava uma linha de 
mira rigorosamente perfeita. 

A seguir, apresentamos uma figura em 
que se nota a maneira como os alemães 
faziam a pon taria em direção quando, 
porém, j~ a dotavam as massas de mira, · 
que con stituem um aperfeiçoamento dos 
f rontais de pontaria. O modo de ~xe­

cutá-la em nada difere da ponta ria em 
direção feita nas.. ma teriais de artilharia 
em uso quando só dispõem desse meio 
para apontar em direção. (Fig. 13) 

Flg. 13 

A necessidade de redu zir o numero 
de calibres com que em geral se apre­
sentava a a rtilha ria dos varios exercitas 
daqueles tempos, surgiu como natural 
conse~uencia das ope_raçõcs militares que 
os pa1ses foram obngados a tra,·ar no 
tormentoso período das lu tas religiosas 
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que e n sanguenta ram quasi toda a Euro­
pa, c onstituindo, pode-se dizer, a pnmel­
ra conflagração europeia. 

Dos m eados do seculo X VI a té igual 
periode do seculo seguinte ( r 5 40- r 648) , 
a H olanda reagindo contra a m á polí­
tica de odios do Duque de Alba, levan­
tou - se contra a tutéla de E spanha, na 
pessôa de F elipe II. 

Denominações Projetis 

Ca nhão . . . . _ .. . . ... . 48 lbs. 
Meio canh ã o .... .. . . 24 

" Quarto canhão ou 
péça de campanha 12 

" 
I 

Falcão . . .. . ......... 6 .. 
As lutas nesse seculo, foram tão fre­

quentes que quasi todos os países leva­
dos á gue r ra pelos seus destinos, r eivin­
dicações ou vicissitudes ficaram em ex­
trema pennria financeira, que repe rcu tiu 
di retamen te sobre suas fo rças militares, 
a ponto des tas passarem a dispor de es­
casso material de guerra, maxirrré de a rti­
lharia, cu jo preço, por certo, já na quela 
época superava tudo mais. 

n essa c rise, contudo, pode-se d izer 
que dois países ficaram isentos : Espa­
nha e H olanda. Ambos, com grandes re­
cursos financeiros, gosando de imenso 
prestigio e possuindo ~hefes de imenso 
-valor e bôa tropa, vão sus ten tar uma 
trem enda e du radoura guerra ( I 560-
1648 ) , te rminan do afinal pela indepen­
dencia da Holanda, confi rmada pelo ce­
lebre t ratado de «Westphalia», em que se 
traçaram n ormas pa ra o já procurado 
equilíb rio eu ropeu. 

A H olanda apresenta nesta luta como 
modelos de o rganisadores de todo o seu 
m aterial de g uerra, as fig uras dos prín­
cipes de O range, F rederico e Ma uricio 
de N assáu, este, a liás, m ui to nosso co­
nhecido. 

É, pois, sob a gestão desses dois che­
fes militares que a H ola nda adotou o 
seu celeb re sistema ele «4 Calib res», como 

capaz de satisfaze r a todas as suas n e­
cessidades militares dos campos de bata­
lha, afóra um sem nurne ro de morteiros 
de qu e u savam com proveito e u ma p or­
ção de canhões pedreiros. 

O qua d ro que apresenta m os e as fi­
guras a seguir, fornecem escla recimen­
tos sobre a desig nação dessas bocas de 
fogo, seu peso, etc .. 

Pesos Comprimento Cavalos de I 
da alma traçao 

7.000 lbs. 17 ca l. 31 
4.500 

" 
20 , 23 

1: 
3.200 30 " 11 

,, .. 
2.100 , 28 .. -

T odas essas bôcas ele fogo e ram de 
bronze, munidas de azas e de bo tões de 
cula tra, de muita u tilida de, com o vimos, 
pa ra as manobras de fo rça. O seu as­
pé to exterior é d e muita simplicidade, 
já não se notando mais aq ueles orna m en­
tos caracterís ticos das artilha rias ante­
n o res . 

Os H ola ndezes foram m uito meticulo­
sos nas questões que se prendiam ao 
rendimento da a rtilha ria. A eles devem os 
m esmo uma bôa dóse de ape rfeiçoam en­
tos, que r do ponto de vis ta da f a brica­
ção das bocas de fogo, dos seus proj etís, 
como ainda no que se relaciona com o 
tiro. 

Obse rvaram que a medida q ue o cali­
bre diminuía, a relação pêso da p éça. 
p êso do pro jétil aumentava; q ue as pé­
ças de g rande calib re precisa vam ser 
a ligeira das, isto é, suscetiveis de m a no­
bra e de transporte faceis, ao passo que 
os ele pequeno calibre deviam suportar o 
tiro com toda a carga u til e o recuo. 

As cargas de polvora foram tamben~ 

de sua parte, objeto de sério cuidado. O. 
peso das cargas ele emprego d o canhão 
já nem mais a ting iam a m e tade do peso 
elo projétil - a bala rasa, com o e ra 
usu al ; a do m eio canhão chegava so­
m en te a metade desse pêso; a do qua rto 
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de canhão ,·aria,·a do terço á metade, 
segundo o alcance a obter, ao passo que 
os do falcão, podiam ser até 1guaís ao 
pêso dó projétil. 

Vê- se, pois, 
determinação do 

Canhão 

.1>\elo canhão 

Quarto de can­
hão ou péça 
d e campa nha 

Fa lcão 

que o problema da 
peso de carga tinha 

H om·e, toda,·ia, uma ocas1ao em que 
esse pêso de ca rga aumentou conside­
ra,·elmente; foi justame n te quando apa­
rece ram as primeiras balas de ferro fun­
dido. ~essa época, os canhões tendo 
ating ido na sua fa bricação um g ráu de 

o 

Flg. 14 

ating ido entre eles uma solução bem ra­
cional, compatível com os p rogressos que 
tambem h avia feito a fabricação da pol­
vora negra, que j á nessa época se apre­
sentava g ra nulad a, dispensando a sua 
fa bricação cuidados especiais. 

Aliás, si fizermos uma pequena dig res­
são a esse respeito, nota remos que o 
pêso da carga ele polvora compa rada com 
o do p rojétil diminu iu constan temente 
dêsde os primórdios da artilha ria. A fa­
bricação da polvora negra tambem p ro­
g ridiu, os seus componentes eram t ra­
tados carinhosamente, notando- se que 
n essa época j á se exig ia que fossem p re­
viamente purificados. 

resistencia muito g rande em disp ropor­
ção com a poh ·ora que pouco progredira 
os a rtilheiros ac reditavam qu e quant~ 
maior fosse a carga tanto maior se ria 0 
a lcance. 

Com efeito, os primeiros canhões de 
que a historia regis ta, atirando balas 
esfe ricas de pedra, donde a denomina­
ção de canhões pedreiros, o peso da 
carga ~e projeção dessas ba las atingia 
no ma..:"tmo a metade da do p rojétil por­
que a sua resisrencia não suporta\'a 0 
efeito dos gases ele ca rgas maiores. 

Logo, porém, que tais projétis foram 
postos á margem, dando lugar aos de 
ferro fundido que, ao contra rio dos de 
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pedra, m elhor res1st1am aos gases da 
carga , o peso desta passou a ser o mes­
mo do projéteis, até que o sistema de 
Henriqu e II , por sua vez, o reduzisse a 
2 13 ou mesmo I/2, chegando-se afinal 
á solução que os holandêses adotara..11, 
sabedores como eram que a obtenção de 
alcances maiores não dependia do au­
m ento das cargas em demasia. 

Ou tro aperfeiçoamento . devido aos ho­
landêses se refe re ao grão do ouvido, 
dispositivo que, como sabemos, permitia 
m ediant,e um ras tilho deflag rar a carga 
de projeção ,e que constituía uma verda­
deira pedra de tóque de todo material 
de artilha ria. A alma dos «4 Calibres» 
era inteiramente cilind rica; ainda não 
havia camara de explosão, só mais ta rde 
a dotada quando apareceram os materiais 
de retro carga. O ouvido do ma te rial 
Holandês e ra perfurado ve rticalmente de 
tal modo que devia atingir justamente o 
fund o da alma. Esse dispositivo n ão 
sendo o melhor, por isso que não evitava 
de modo a lgum o seu alá rgamento pela 
ação continuada elos gases da polvo ra 
que por a í se escapavam, procurou a 
H olanda va rias processos atenuadores de 
semelhante inconveniente. 

O p rimeiro, consistiu em colocar na 
moldagem do canhão, por .ocasião da 
corrida do meta l, um pequeno cilindro 
perfurado de cobre vermelho, a que se 
denominava g rão do ou vido. É certo que 
0 cobre, gosando da propríedade de ser 
m enos fusível que o bronze, levaria m aior 
tempo a gasta r-se. Entretanto, aconte­
cia qu e o grão de ouvido, po r ocasi~o 

da corrida do b ronze no molde, frequen­
temente se deslocava do seu verdade iro 
lugar, fáto que acarretava a incerteza 

do ex.ito da operação, dando m esmo lu­
gar a c ruéis decepções. 

Procuraram então ou tro p rocesso, que 
consistia, uma vez fundido o canJ1ã o, em 
aquecer fortemente a par te do canhão 
visinha do ouvido, fazendo-se corre r bron­
ze fundido no a largamento, restandp en­
tão perfura r novo ouvido. Processo m áu, 
que por enfraquecer g randemente a re­
sistencia da bôca de fogo, foi logo posto 
de lado. 

Afinal, o proble ma é resolvido, apa­
rafusan do-se um novo grão de fe r ro em 
uma bróca feita no local do ouvido a lar­
gado, processo que, aliás, perdura rá du­
rante todo tempo da artilharia d e an te­
carga. 

A a rtilha ria da H olanda atuou qu as1 
que exclusivamente n o ataque e n a de­
fesa de praças ou de posições fortifica­
das, em que a artilharia de grosso cali­
bre tem a pa r te principal. Na unica ba­
talha campal, a de N ieuport ( t 6oo) a 
artilharia de campanha n ã o ch egou a 
tomar parte, ao passo qu e n o ce rco de 
Ostende ( 16or -16o4) o papel da a r tilha­
ria de g rosso calibre é tal, q ue os ensi­
namentos tirados desse genero de ope­
ração saem da Holanda e são seguidos 
por todos os exe rcitas europeus da época. 
Aliás, seja dito de p assagem, não só 
quanto a isto, como ainda e m tudo que 
concem e ás operações militares de mo­
do ge r.al e ao p rogresso que se n ota n o 
seu material de guerra, a luta travada 
pela independencia da H olanda dá ta l 
m ésse de ensinamen tos que o conj unto 
dessa guerra constitue a famosa Escola 
da H ulanda, uma verdadeira escola m t­
lita r pratica. 

( Contintía) 

..................................................................................................................................... 

A sair·: 
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Regulamento de ContJnencJas 
Nomenclatura do Fu;zil Mauser 

.. 

(2a edição) 

(2 11 edição) 
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Secção 
de 

Engenharia 

Plano de transposição dos cursos dagua 
Plano de emprego da Engenharia 

Um caso concreto 
Pelo Cap. Vitor O. Jeolás 

O plano de transposição é um documento 
organi zado nas Divisões que concretiza toda a 
operação de transposição do curso dag ua pela 
G. U., com o horario de transposição dos dife­
rentes elementos : é um anexo á Ordem de 
Operações. 

J:: resultante: 

l.o) - De dados t áticos fornecidos pelo comando: 
- ordem segundo a qual devem as unida­

d es ch egar na margem inimiga i 
- espaço de t empo no qual seria deseja,. 

vel vê-las passar. 

2.o) - De possibi lidades técnicas indicadas pelo 
Cmt. da Engenharia : 

a) - Praias de embarqu e para o pessoal 
(em g eral várias por D. 1., com o 
comprimento de duas vezes a larg ura 
do rio) i nesta zona nenhuma unidade 
entra sem ordem. 

As condiçõ es táticas preponderan­
t es foram já estudadas na l.a fase 
tática (n.o 24 2) . 

b ) - Pontos de embarque para o material 
que passará em portadas (devem per­
mitir f áci l a::ésso do material e abor­
dagem ás portadas). 

c ) - Rendimento dos meios d e transposi­
ção (função da natureza do rio e 
dos meios disponíveis para a trans• 
posição) . 

d ) - Fracionamento dos elementos a trans­
portar imposto pela capacidade de 
transporte do material. 

e) - Locais de construção das pontes (equi­
pagem e de circunstância). 

De uma maneira g era l êste plano contém 
os ,seguintes itens: 

a) - Praias de embarque regula rm ente CS · 

paçadas na margem do rio, corres­
pondentes ao emba rque do pessoal 
(condi ção t ática preponderante como 
vimos no número passado). 

Esta zona deve estar conveniente­
mente abrigada, construindo - se,· s i 
necessá rio, trincheiras bem disfa r­
çadas. 

b) - Pomos de embarque do material em 
portadas. A determinação dêstes pon­
tos obedecerá mais ás condições té­
cnicas do que ás táticas. 

Serão escolhidos pontos que per­
mitam no menor tempo o embarque, 
transporte e o d esembarque do mate­
rial ao abrigo d as vistas do inimigo. 
Isto requer: 

1) - margens abrigadas permitindo fácil 
acésso ao material e á abordagem 
das portadas. 

2) - pontos onde o rio apresente menor 
largura e correnteza (menor do que 
1 m,SO) , para que as portadas não 
derivem muito. 

Estes pontos devem ficar á mon­
tante dos pontos de desembarque, 
distância variavel em função da lar­
gura do rio e velocidade da cor­
renteza. 

c) - Pontos de des /ocação onde as uni­
dades são confiadas á Engenharia 
e onde elas tomam o fracionamento 
indicado pela passagem (função dos 
meios reunidos). 

Um regulador de embarque re­
gula os movimentos das unidades, 
afim de evitar o congestionamento. 

Ele fica na praia de embarque 
junto ao oficial de Engenharia en­
carregado do embarque. 

Os pontos de deslocamento devem 
ficar bem abrig-ados das vistas do 
inimigo e si necessário devem ser 
constru'idas trincheiras bem disfar­
çadas para abrigar o pessoal. 

d) - Pontos de primeiro destino. São 
fixados para unidades importantes 
(R. I.) onde elas receberão ordens 
de um comissá rio regulador divisio­
nário, que informado sôbre o que se 
passa no rio, guiará estas unidades 
para as praias de embarque ou fará 
com que elas aí permaneça.n. Para 
cada unidade será preciso fixar um 
horário de chegada a êstes pontos. 
Estes pontos d evem esta r ao abrigo 
das vistas do inimigo. 
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3.o) - H orário de transporte. E-) - Possibilidades dêstes meios . 

Constitu.ido por um quadro que ind ica 
pa ra cada praia a sucessão das operações 
d e transporte. 

Este plano de emprêgo da E ngenha ria tem 
por fim principal asseg urar a passagem no 
d ia D. Nêle será previsto o em prêgo das C ias. 

Praia ou HORARIO 

ponto de 
Elementos a JfEIOS DE 
tr ansportar 

I 
TRANSPOSI ÇÃ O 

embar que De Até 

R. I. H-1h15 H-Oh15 . . _. Sacos Habert I/10° 
. ... Balsas detoneis 
__ .. Barcos civis 
. . . . Passadeiras 

I · .. . . Pontões da E qui-
pagem. 

2 Cias + 1 H-Oh15 H+Oh35 .. .. Idem e mais : A .Cia. Mtr. . . . _Portadas de 2 ou III/10° R.l. 3 polltões. 

1 Cia. Sap. H+Oh35 H + 1 . . . . Idem e mais : 
Min. 1 Ponte volante de 

portada, com 3 
pontões. 

B .. ... ...... ... . .. . . .. .... . ... .... .. .. .. .. --.... .. . .. .. .. .. . -.... .. ..... .. ...... -.. .. .. .. .... -.. 

c ........ ...... .. ... ..... .. . ... .... ....... .. .. -- . .. .. - .... --.... ...... ...... .. -.. -.. .... .. .... 

4.o) - Completando êste quad ro e para 2.:1 fa se, 
será previsto o local da ponte a constru ir, 
org anizado um pl ano de circulação com 
horár io, conjug ado com o plano de d eslo­
camento da artilharia. 

A f ig ura n.o dá o d isposit ivo ela 
travessia de um rio por uma D. 1.. 

E lemen tos en-
carregaclos da 
t1·ansp osiçáo 

p.; 
...... 

~ 
p... 
...... 
<l) 

..... 
c::l p... 

tl5 . .... 
o -o 
ttà 
e.> 
Q 
Q) 

00 
...... 

.... .... ....... .... 

... ......... -.. .. .. . 

• -11111 

·· .. . Pra ça dccmbt~rquc .. ·· ··.. .·· 

PLANO DE EMP REGO DA ENGENH ARIA ·············· 

Este plano é baseado: 

A) - Nas d ecisões do Cmt. da D. I. . Pon lo> d e 1° dcs l ino 

Obser vações 

B) - Na ordem e plano de t ransposição. 

C) - Nas o rdens e instruções técnicas do 

Tropa'i em p o.1 1 çâo de alcrfa 

Cmt. da E ng. 

D) - Na situ ação dos meios de Eng enha ria: 

1) - no rmais - pessoal e materi al ; 

LêGé N DA 

o Comi~ario r t'.f'l//oo'ur d e o'esem bor'l''o 
• '' '' · ,. Nnbar 'lae 

I 

2) - eventuai s - postos á di sposição 
pelo Ex. - ou auxiliares postos 

á disposição pelo C mt. ela D. J.. 

-1 r r op as /ra cion a d as emelemt>nlos de lransp orl ti' 
>> e/Tl m ore/to paro o.sp o11lo.r d e d es/ o caçõo 

0 Comissorio rl"!Julo dor divisi onari o 
o. Ponl õr:.s. em barcaçõe s. óol.sas ou p oria das (meios d e 

lrensp osirõo desconl inuos) 

Fig. 1 
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Sap. Min. e da C ia. Pnt. , na preparação e exe­
cução da transposição (compreendendo uma ou 
mais jornadas) . 

Este plano consiste numa série de quadros 
e gráficos, cuja contextura dependerá da natu­
reza da obra a executa1·, do modo pelo qual 
poderá ser executado o trabalho e do regime 
de trabalho a adotar. Por ê les deduziremos 
a melhor maneira de emprega1· os meios, a 
duração provavcl de conclusão da obra, o mate­
rial a reunir e fornecer em tempo útil. 

Baseado neste plano o C mt. da Eng. dará 
ordens ou instruções técnicas particulares, com­
preendendo uma ou mais jornadas, nas quais 
fixará pa ra cada unidade de Engenharia: 

a) - Missão. 
b} - Quando elevem estar conclu"idos certos 

trabalhos. 
c)- Meios suplementares á disposição da uni-

dade, para que fim - onde - quando. 

d) - Regim e .de trabalho a adotar. 
e) - Modo de execução de certos trabalhos. 

f) - Condições técnicas que devem satisfazer 
as obras a realizar. 

g) - Reaprovi sionamento em material. 
Fixa a espécie, quantidade de cada material 

que inicialmente di sporá a unidade, quando e 
onde. 

Reg ul'a o reaprovisionamento ulterior - como 
- onde será fornecido o material. (Não esque­
cer que a Cia. Pnt. só pode trabalhar com a 
equipagem quando esta é posta á sua dispo­
sição pelo Comando). 

No caso da transpos ição de um rio, em que 
é previsto o seu emprêgo, para atender ás 
necessidades como meio descontínuo, a equipa­
gem deve ser posta á disposição da Cia. Pnt. 
ás primeiras horas da noite, vespera da trans­
posição, ás proximidades das praias de embar­
.que, em que deve ser empjregada. 

l i) - Pa rtes e relatórios - para onde en­
viar - quando. 

Paralelamente ao Plano d e Emprêgo, como 
vimos, deverá ser reg ulado o aprovisionamento 
e reaprovi sionamento do material. 

Antes da transposição serão creados depósitos 
<ie material ás proximidades de seu emprêgo. 

Pnóximo de cada ponto d e passagem será 
o rganizado um estoque de material necessá rio, 
não somente para atender as necessidades da 
transposição como também ás reparações das 
vias de acésso. 

f preciso prevê r além do material estritamente 
necessá rio de acôrdo com o Plano de Transpo­
sição, mais uma reserva de material de equipa­
gem e de circunstimcia para atender aos im­
previstos (é estimada em 50 por cento). 

Estes depósitos de material de,·em ser bem 
disfarçados. Á lém disto os movimentos para 
constitu"ição dos rpesmos devem ser feitos á 
noite nas vesperas da transposição. 

Quanto ao emprêgo dos meios de Engenharia 
em uma operação como a que estudamos, é 
preciso reter o seguinte: 

Antes da transposição: 

a) - Repartir seus meios de Engenharia, ten­
do em vista a preparação das margens 
e das vias de acésso ás mesmas, em­
pregando nas primeiras a Cia. Pnt. e 
nas segundas as Cias. Sap. Min. refor­
çadas por auxiliares (do 8. I. P.) si 
necessano. A preparação das margens 
e das vias de acésso fendo em vista 
facilitar o embarque do pessoal e ma· 
terial , devení ser executada na última 
noite tendo por fim ocultar das vistas 
do inimigo, os locais das praias de 
embarque. 

b)- Organizar ÇlS estoques de material neces­
sário ás proximidades do seu emprêgo 
e bem disfarçados: movimen!os durante 
as noites anteriores á transposição. 

c)- Assegurar as ligações. De um lado 
com os comissários reguladores divisio­
nári os, de outro com as unidades subor­
dinadas e o Cmt. de Eng. Ex.. . 

Durante a transposição: 

a) - Empregar inicialmente a Cia. Pnt. de 
acô rdo com as necessidades de trans­
porte em cada praia de embarque, re­
forçada si necessário com auxiliares, de 
acôrdo com as dificuldades em embar­
qu e _e desembar~ue. Ter em cada praia 
r~umdos os 1J11e1os de transposição pre­
VIstos no plano de transposição acresci­
dos de 50 por cento. 

b) - Empregar depois a Cia. Pnt. na cons­
trução da ponte de equipagem e sua 
conservação (dispor de uma reserva de 
50 ° o <lo material empregado c de ma­
terial ~e circunstiincia para reparações 
eventua1s) mantendo o pessoal indispen­
savel na exploração dos meios descon­
tínuos. 
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c) - Ulteriormente, empregar a Cia. Pnt. na 
construção da ponte de circunstância 
pesada (material reunido para êste fim, 
antes de iniciada a ponte). 

d}- Empregar as C1as. de Sapadores Mi­
neiros levando em conta que, uma vez 
transposto o rio pelos primeiros ele­
mentos, haverá necessidade do emprêgo 
de sapadores : 

1) - na margem inimiga para reparar 
as estradas, caminhos e construir 
pistas para permitirem a passagem 
da Artilharia em sua mudança de 
posição e a circulação de via tu r as 
de certos serviços, dos T. C. e 
T. E. .. 

2) - na margem amiga para conservar 
e reparar as estradas, pistas e ram­
pas de acésso que vêm ter aos 
pontos de passagem, caso tenham 
sido atingidas pelos fogos da art i­
lharia inimiga e pelas bombas de 
sua a\"iação. 

Ta·ansposição do A I S X E peln 69 

D. I. em Agosto de 1918. 

SITUAÇ;.IO: - A 69. ·• O. L que se achava 
no setor de SO ISSONS, devia em f im de 
Agosto de 191 8, transpor o A ISNE a viva 
fôrça e conquistar uma cabeça de ponte ocu­
pando o saco do AISNE. 

O inimigo mantinh a a margem direita com 
numerosas metralhadoras. 

O RIO: - Tem uma largura de cerca de 
60 ,m. e uma correnteza de 0,5 por segundo, 
apresentando a margem direita coberta com 
numerosas construções, sendo as vistas limi­
tadas. 

As pontes sôbre o AISNE foram destru 'idas. 

COMO FOI CONCEBIDA A TRANSPOSI­
ÇAO:- Dois Btls. do 1St. o R. I. deveriam 
transpôr o rio a 28 de Agosto ás 8 horas 
conquistando sucessivamente: 

1) -A linha: Distila'ria N. de LE MAIL., 
SA INT MEDARD. 

2) - Todo o saco do· AISNE. 

3) -CROUY. 

Ao abrigo desta cabeça de ponte, o resto 
da 69.a D. I. engajar-se-ia sómente no dia 29. 

~ A9/omer<1cÕe.> de <:liStt.S 

- Eslrao'tt 
- Pdssao'eiras 
-;::::::. Ponlt- o' e e9uipa g(!m 
):m( Ponft> dt> estacas 

. 
/11/EIOS DE PA$SAOE.M: - Sacos J-IABERT, 

balsas de toneis, barcos aos cuidados da Eng. 
Oi visionária. 

PRAIAS DE EMBARQUE PR.f:.',\1/ST AS:­
A. B. C. O. (ver plano), cada uma para 
v~ BtJ.. 

CONDIÇOES DE PASSAOE/111: 

1.0 - Fazer passar por navegação um a dois 
pelotões de lnf. em cada um dos 4 
pontos ; 

2.0 - Sob sua proteção estabelecer passadei­
ras para Infantaria; 

Foi ig ualmente prevista a construção 
de 2 pontes de equipagem na tarde 
de 28, de um lado e de outro da ponte 
de E. Ferro. 

A O. I. para isto seria reforçada por 2 Cias. 
Pnt. c duas Jh equ ipagens de ponte (ao todo 
16 pontões). 

Táticamente a operação foi bem concebida: 
a conquista progressiva de uma cabeça de ponte. 

Mas a J10ra escolhida, 8 horas, veio requerc1· 
uma preparação prévia realizada com 1 Or. 75 
e 2 baterias de 58 (meios insuficientes), tirando 
o benefício que causaria a surpreza da operação. 

julgavam também que a progressão da 72.n 
D. I. iniciada ás 7 horas do mesmo dia, em 

l 
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direção a VAUVROT, fosse facilita r a transpo. 
sição dos elementos da D. 1., pois aquela O. r. 
com sua progressão iria ameaçar o saco do 
AISNE. 

T tCN ICAMENTE - A passagem po r meios 
descontínu os deu loga1· a uma passagem mix ta 
por navegação c passadeiras. 

Característico das transposições em rios com 
largura Jn enor do 60 ms., o que ve111 permitir 
reservar os pontões da equipagem pa ra a cons­
trução das pontes. 

Tal deverá se r o nosso emprêgo normal de 
material , empregar de preferência outros meios 
que não sejam os pontões da equipagem, quando 
se t ratar de rios com pequena larg ura e cor­
renteza. 

PASSEMOS A EXECUÇAO: - Ás 7 !tora:> 
de 28 a 72." D. I. lança-se ao ataque mas é 
detida, fa ltou por consegüinte o auxí lio que 
a 69.a O. I. contava. 

Ás 8 horas , a t ransposição é tentada pelos 
4 pontos, A, B, C e D sem r esultado, pois os 
fogos das armas automáti::as inimigas que esca­
param á preparação a isto impedia m. 

Em B depois do t.o Btl. co.1seg-ui r com o 
apoio da Cia. Mt r. , capt.trar co m a lg uns ele­
mentos 2 Mtr. inimigas, que impediam sua trans­
posição neste ponto, a passagem é f eita ás 
12 h. 45', é lançada em seguida uma passadeira 
por onde passou todo o t.o 13tl.. 

O 2.o Btl. poude ig ualmente passa r nas pro-
ximidades de B. · 

Á tarde os 2 Btls. mantinham a frente : 
S. WAST - S. MEDARO. 

A operação dê ste dia vem mustrar os incon­
ven ientes da transposição d iurna, com um ini­
migo a le rtado. Mostra também o part ido qu e 
se pode tirar em terreno coberto, de uma bre­
cha creacla na defesa, para nela infiltra r-se 
todo o dis positivo d e a taque. 

Conquanto estivesse a linha de combate só­
mente a 70 0 m. d o rio, tornou-se necessária a 
construção de ·uma ponte ele equipagem, pois 
as tro pas engajadas na margem direi ta só d is­
punham como ligação com a retaguarda, de 
balsas e 2 passa dei r as. 

O lançamento ela ponte iniciado ao cair da 
no ite só te rminou ás 3 horas do d ia 29, 
apesa r disso, dos 16 pontões disponíveis, 7 
foram inutilizados pelo fog o da Artilharia ini­
miga, antes de poderem ser lançados nagua. 

Durante a noi te elementos de Arti lharia trans­
puzeram o rio. 

Ao clarear do d ia 29 a ponte é referida e 
submetida aos tiros da Artilharia inimiga, sendo 
um a um dos pontões destruidos, mas subst i­
tu.idos por cavaletes de equipagem e de circun· 
stância. No fim do dia a ponte não t in;la 
mais nenhum pontão, apesar disso o ataque 
continuou a progredir e na tarde de 29 o 
AISNE estava desempedido até VAUVROT. 

Nesta 2.a fase é a art il:1aria cont rá ria q~1e 

se revela a maior inimiga d a ponte, colo;:ando 
fó ra de serviço a tota lidadr dos pont:ies. 

Apesar do devotamento e habilidade dos sapa­
dores terem permitido a manuten ~â:l da passa­
gem, poderemos constata r como seria van tajoso 
para o atacante ter podido dominar e reduzir 
ao si lêncio esta Arti lharia (superioridad.e de fo­
gos) ou a largar a cabeça de ponte, conquistando 

. os observatórios com vislas sôbre a passagem. 

Na noite de 29/30 uma Cia. Pnt. ele C. Ex. 
que substituiu uma Cia. de Pnt. O. I. estabelece 
uma ponte de pontões para 8 Tn, 6 que ao 
clarear do dia é transposta pelos carros de 
combate. Esta Cia. ini::ia em seguida a cons­
trução de uma ponte de estacas pesada. 

No decorrer d a jornada de 30, as 2 pontes 
ele equipagem (normal e pesada) são atingidas 
pela artilharia inimiga : uma Cia. Pnt. O. I. é 
ocupada em repará-la. 

A D. I. atinge CROUY, a cabeça da ponte 
está realizada , a construção das passagens po­
derá prossegui r independentemente de combate. 

Nos dias 3 1 e 1.0 d e Setembro as C ias. 
E ng. D. I. continuam a assegurar a guarda das 
pontes e passadeiras c começam as reparações 
na est rad a SO lSSON~ - C ROUY ; limpam as ruas 
d e T. WAAST. 

A Cia. Pat. C. Ex. termina a ponte de esta­
cas in iciada a 30. 

No dia 2 esta última Cia. f ica encarregada 
da g uarda e conservação das pontes, enquanto 
que as C ias. Eng. D . I. passam á reparar as 
estradas d a margem di reita d o rio AISNE. 

CONCLUSÃO: - Nêste caso con::reto vivido, 
vemos em uma progressão par ticularmente lenta 
assinaladas as fases técnicas que des::revemos; 

a)- travessia das unidades de J.a linha (bal­
sas , <"mbarcações e por passadeiras) , 

h}- lançamento da ponte de equipagem ; 

c} - estabelecimento de pontes pesadas de 
circunstância. 
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Sugestões 
« As sug estões devem chegar á nossa 
redação até o dia 15 de cada mês 
com a assinatura do seu autor, a qual 
poderá não ser publicada se ass im nos 
fôr pedido ». 

(Nota importa'nte do n.o 149/50 
de 1926). 

Os canos sobresalentes de F. M. deve.m estar distribuidos 
ás sub-unidades ? 

Pensamos qu e não, pelas razões abaixo: 

a)- porque aí não temos meios pa ra substitui­
los ; sendo ligados á caixa da culatra por 
uma rosca, a d esmont agem requer um torno 
e, provavelmente, esta operação ser.í a 
quente. 

h)- porque as « Instruções prov1son as » que 
regul amentam os ensinamentos técnicos do 
F . M., não cogitam da desmontagem do 
cano; e não o prevendo, cremos que não 
será na guerra qu e iremos tentar um meio 
mais prático pa ra consegu'i-lo, porquanto 
nos diz o reg. que: « o principal obj etivo 
da instrução é a prepa ração para a guerra » 
(l.a pa rte R. E. C . 1.) . 

c)- porque não sendo possível a operação pela 
própria t ropa, 10 C<uJOS de F. M. consti­
t uem um peso inútil para a viatura mun i­
ção. (Já não falamos na Cavalaria cuja 
princi pa l característica deve ser a mobi­
lidade). 

d} - d istribu'idos pela t ropa e sem serventia 
demonstrada na instrução, se a r riscam a 
f icar esquecidos em a lguma prateleira da 

sub-unidade (esperando, natura lmente, que 
venha a guerra, pois há quem jus tifique a 
distribuição. lembrando que o R. I. estará 
aparelh ado em tempo de g uer ra para fazer 
as pequenas reparações do · seu M. B.). e 
desse modo. se expondo a sofrer desgastes 
pelo descuido no seu t rato. 

e ) - porque, fi nálmente, não havendo no n:>sso 
país indústria capaz de produzir o cano, 
constitue clever nosso guardar com usura 
patriótica, as nossas parcas reservas de 
material adqui rido ao extrangeiro, a s quais, 
num arsenal ou d epósito, f icarão cercadas 
do maior cuidado conservativo, dada a ed u. 
cação técnica profissional dos seus sen ·en-
1uá rios especializados. 

OONCLUSÃO : - Entendemos, sa lvo melllor 
juizo, que todos os canos sobresa lentes de F. M. 
deverão ser recolhidos da tropa. 

Rio de j aneiro, 7 de Agosto de 1 93 -L 

Archimedes de Arau i o Do ria. 
Capitão de Infan taria. 

················································································································ ···················· 
Vemos t ambém quais as conseqüências da 

não observação das condições táticas essenciais : 
s urpreza e superior idade de fogo. 

Do estudo que fizemos poderemos concluir: 

1) - em todas as f ases de uma ope ração de 
transposição de um curso dagua a viva 
fôrça, a parte que cabe a Eng. é cons i­
deravel ; 

2) - que os Comandos de G. U. devem pro­
curar seus C mts. de Eng . sôbre as difi­
cu ldades técnicas da operação; 

3) - que os E. M. devem pro:ura r a colabo­
ração dos C mts. de Eng . na elaboração 
dos Planos d e Transposição; 

4) - que os C mts. d e Eng . e os E. M. deve­
rão prever o emprêg o da Eng . para 
poderem provê-la em tempo útil do 
materia l necessá rio ao cumprimento de 
sua m1ssao (trabalho). Materia l êste 
nem sempre existente nos Pq. E., por 
ex. : madeiras diversas, pedras, etc. 

5) - que na execução dois são os pontos 
particula rmente importantes: 
a) - passagem dos 1.os elementos d e In f . 

para a margem inimiga ; 
b ) - manutenção das pontes em serviço. 

Estas 2 missões, de que dependem o sucesso 
final exigem da Engenharia a máxima hab ili­
dade técnica e todo espírito de sacrifício. 
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Secção 
de 

Admin istração 

As requisições 

Os supe riores interesses c ole tivos da 
nacionalidade podem , legitimamente, re­
clamar o concurso da propriedade indi­
vidual, segundo dete rminados preceitos 
estabelecidos em_ l e i, p a ra a m a nutenção 
de su a propria vida, cuj a suprem a razão 
de ser não a dmite contestação. 

Entre os dois aspec tos desse concurso, 
comumente estabelecidos pel o Direito Ad­
ministrati,·o (concorrendo com as impor­
tancias dos tributos ou p e nn itinclo a r eali­
zação d e se rviços publicas por intennedio 
das servidões publicas, da desapropriação 
por necessidrule· ou utilidade publicas e 
pelas requisições militares oa civis) des­
tacamos as requis ições, que mais de pe rto 
nos inte ressam, para objé to de ligeiro 
estudo em f ace da n ecessidade que os 
oficiais ele todas as Armas e Setviços 
têm de estarem perfeitamente aopar dos 
seus di spositivos, podendo qualquer um 
se achar inves tido, em d etermina do mo­
m ento, d e a utoridade suficiente para apli­
cá-la. 

A n ossa con s tituição Federal ele r 89 r 
(e a reformada no quadrienio Bernarcles) 
não cogitava expressame n te ele dar ao 
governo p od eres para impôr requisições; 
baseando-se, entre ta nto, em varias de 
seus dispositivos q ue, d e um m odo gene­
ralizado, lhe d avam liberdade de tomar 
todas as m edidas de excepção para a 
salvagua rda da integridade nacional, o 
Congresso decretou a lei que regula as 
requisições militares, (n .o 4.263 de 14 de 
Janeiro de _192 1), cuja incontes tavel im­
portancia não ha como negar. 

O nosso Estatuto Político, recentem en­
te promulgado, trata das requisições de 
uma fórma expressa. Assim_: O artigo 

· s .o, X I X, alinea a, diz que - «Compete 
privativam ente á U nião legislar sobre de­
sapropriações; requisições CIVIS e milita-

Pelo to T en, José Sa lles 

r es em tempo ele guerra». O § j .o desse 
mesmo a rtigo inclue essa materia entre 
aquelas que a «competencia federal não 
exclue a legislação estadual supleth·a ou 
complementar». Diz mais que «as leis 
estaduais, n este.s casos, poderão, atenden­
do ás peculiaridades locais, suprir as 
lacunas ou deficiencias da legislação fe­
de ral, sem dispensar as exigencias desta '>. 

Legislar sobre requjsições é ela càm­
petencia exclusiva do Poder Legislati,·o 
como se vê da alínea ·e, n .o 8, do art. 
39 ( D as atribuições do Poder Legis­
latiYo) . 

Ficou, pois, limitado o direito de re­
quisita r ao tempo de g uerra, isto é, ex­
clush ·am ente ao caso de luta com país 
estra ngeiro que esse é o sentido prop1:io 
elo vocabulo ou de «conflito entre forças 
organizadas de dois ou mais Estados, 
p a ra a solu ção de uma questão de direi­
to controYerticla», segundo a clifinição 
jurídica. Isto veio reyogar a parte final 
do art. r.o da lei n.o 4.263, já r eferida, 
que o p ermitia tambem «em consequen­
cia de comoção intestina e de estado 
de sitio>>; o mais inter essante é que este 
ultimo dispositivo assim., re,rogado se fir­
mava no art. 591 do Codigo Civil Bra­
sileiro que foi transcrito ipsis litteris na 
carta magna em vi~ôr desde h a p ouco, 
em seu a rt. I I 3, alínea r 7, parte final. 
Eis os dois dispositivos: Codigo Civil _ 
Art. 591 - «Em crzso de perigo im.inen.te 

' como guerra . ou comoção intestina pode-
rão as autondades compe tentes usar da 
propriedade par ticular até onde 0 bem 
publico o exija, garantido ao proprieta­
rio o direito á indenização posterior». 

Con stituição - Art. II J, a línea r 7 _ 
«Em caso de perigo im.i11ente, como g •t:?r­
ra ou comoção intes fiJut , pode1:ão as 
autoridades competentes usar da proprie-
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d a de pa rticula r a té onde o bem publico 
o exija, resatvado o direito e a indeni­
zação ulterior». 

Conclue-se logicame nte que : I .o)- As 
requisições milita res e civis só pódem 
ter lagar e m c asos de gue rra; 2.o)­
para regula r o uso da propriedade par­
ticular nos casos de comoção intestina 
e estado de sitio deve se r esta belecida 
uma lei especial, de maneiras que assim 
se possam evitar os abusos. 

E s tabelecidos tais limites, pelas no r­
mas con s titucionais, s i p or um lado h ou­
ve incontestavel vantagem, dispensavel de 
ser esclarecida po r ser do domínio gera l, 
por outro póde h aver serias inconvenien­
tes nos conflitos que pode rão surgir com 
a s leis supletivas e complementares dos 
E stados, além de f azer surgir um e ma­
ranhado de disposições que, pe lo seu 
numero, possa trazer dificuldades a quem 
tiver de aplica-las, mórme nte nas oca­
siões de guerra que exigem decisões ra­
pidas e seguras, não compensando, tal­
vez, os cuidados que obrigam para sua 
aplicação. Os inte resses coletivos, po­
rém, são de g ra nde importancia p a ra 
m erecerem provide ncias n ecessarias á sua 
salvaguarda, obrigando um crite rio fir­
m e na aplicação da lei para que a re­
s is tencia passiva n ão se ja um obice con­
tra o qual tenham d e lutar as a utori­
da des enca rregadas de '.'ela r pela inte­
g ridade n acion al, n os momentos difíceis 
pa ra a vida da P a tria. 

Vê -se cla ramente que o nosso texto 
constituciona l em vigô r estabeleceu uma 
diferença entre requisição e uso da pro­
priedade particular dando áquéla m a is 
rigidez em virtude mesmo de só se r em ­
pregada, e com cer to cará te r compulso­
rio p a ra os que a éla tive rem de se r 
sujeitos, n as oca siões mais c riticas pelas 
quais póde um país passar qua is seja m 
as de guerra . 

As autoridades militares, c ompetentes 
pa ra executar tais leis em face de d e-

e retos expedidos pelo Pode r Executivo, 
ficarão, assim, dispondo de um poder 
muito m ais vasto que ante riormente, uma 
vez aprovada a lei que regule o u so da 
propriedade particular, consoante o arti­
go I I 3, a línea I 7, da constituição, já 
citado, muito embó ra fo rçada s a agir 
de modos a evita r e xcessos elos seu s re­
presentantes, sujeitos, n este caso, a san­
ções, porque : 

1 .o)- Dispo rã o do recurso das requi­
sições, em tempo de guerra; 

2.o)-Usarão a prop riedad e de q ual­
quer cida dão : 

a) - nos casos ele gu erra, tambem ; 

b) - nos de comoção intestina, como 
sejam guerras civis, revoluções, revoltas. 

c).- nos de perigo iminen te como c a­
lamidades publicas, epidemias, e tc. que 
venham afligir todo ou pa rte do territo­
rio elo país. 

Parece-nos que esse u so de que tra ta 
o segundo caso quer refe rir-se á atili­
zaçiio de qualqu er bem que, p or sua n a ­
tureza, não deva ser consumido; d 'ahi 
a diferença. 

N enhuma requisição poderá te r laga r 
em data a nte rior ao d ec re to elo Poder 
E xecutivo ma rcando o dia em que eleve 
começar em tod o ou pa rte elo te rrito rio 

. 1 /_ b . - cl n ae1ona a o n g açao e atendê -la por 
pa rte de qualqu er cidadão, sob p ena ele 
nulidade e responsabilida de c riminal ele 
quem a proceder (ar t. 2 0 , § 10, da lei 
n.0 4.263) , assim como ta mbem a n e­
nhum cidadão é licito alega r ignora ncia 
do decreto que m arque aquêle dia para 
esquiva r-se a a tendêla (a r t. s.o da Intro­
dução ao Codig o Civil porque, presumin­
d o- se conhecidos ele tod os, as le is e 
decretos dos poderes publicas da Uniã o 
ou dos E s tados são a té dispensados de 
ser exhibidos ,em juizo n os jorna is ofi­
ciais o nde sáem publicados (Ac. d o Tri­
bunal de Justiça de São _Paulo, de 10 

d e Outubro de 19 19). 
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No regulamento n.o 20 (da lei das re­
quisições) h a o art. 7.o que, em face 
dos artigos cons titucionais supracitados, 
já está ig ualmen te revogado, porquanto 
os exercicios de requisição nê le previs tos, 
nas épocas de m a nobras militares, não 
pódem mais ter logar ; esses exercícios 
importariam certamente em requisitar de 
fá toi e de direito, isto é, em aplicar o pre­
\·i~ t~ na lei respectiva a titulo de ins­
truçãQ e aplicá-la, agó ra, em tempo de 
paz n ã01 é licito, como já vimos; faltaria 
qualidade para tanto a qua lquer auto­
ridade. 

D epreende-se pelo exposto na lei q ue 
são requisições militares as realizadas 
para as forças de terra e mar e são 
civis as que incidem sobre tudo o que 
i ôr necessario á alimentação, abrigo e 
vestuario da população civil e o que fô r 
preciso como combus tível e meios de 
iluminação das cidades, vilas, p ovoados 
e respectivas casas (art. 8 ela lei· cit.) ; 
o direito de exercer aquélas foi a tribuído 
ás autoridades militares (art. 6.o) seja 
de pleno direito, seja por delegação, tudo 
conforme estabeleceu o art. 9.o do resp­
ctivo regulam ento. As requisições civis 
são direito do Poder Executivo, isto é. 
do presidente da Republica q ue as orde­
nará por meio de decreto e executanl. 
por intermedio d e um dos nuruste rios 
civis e pelos respec tivos d elegados para 
tanto designa dos (L ei cit. art. 8.o, § Ltni­
co) ; es te dispositivo diz que tal compete 
ao Governo, muito embóra esta palavra 
a í se refira áqu êle Poder, e rro tecnolo­
gico que se tem generalizado, pois, na 
realidade Governo é o conjunto dos três 
orgãos da soberania popular (Legislativo, 
Executivo e Jucliciario) «independentes e 
coordenados entre si». 

Entre as au toridades que pódem tal 
direito exerce r, mediante delegação, n o­
tamos «os oficiais de aprovisionamento 
e os comandantes de unidades ou destaca­
m entos isolados, em caso de necessidade 

urgente» (a rt. 9.o, z.o, alinea d do reg. 
n.o 2o) . Ha uma certa dm·ida aqui quan­
to á restrição «em caso de necessidade 
urgente», si é estabelecida p~ua todos ou 
só para os comandantes de unidades ou 
destacamentos visto como, em face do 
a rt. 796, do R.S.C., isso é quasi uma 
atribuição normal do oficial de apro\·i­
sionamento, porque «importa particular­
m ente : - Não pedir á retaguarda ge­
neros, passagens ou combus tíveis que 
possam ser obtidos com os recursos lo­
cais». Esta determinação do R.S.C. é, 
no caso, como que um complemento da­
quêle a rtigo, o que nos leva aceitar a 
restrição só na segunda hypótese, pois 
do contrario tal determinação ra ramente 
seria cumprida, isto é, seria praticamente 
quasi nula. 

Leis como essas, justificadas embóra 
pela suprema razão de proteger os cida­
dãos quanto aos seus bens contra o ine­
vitavel arhitrario, ao abusos e as violen· 
cias que encontram meio propicio nas 
épocas anormais, nem sempre compreen­
didas pelo grande publico, são natural­
mente enfileiradas entre aquélas capazes 
de moti\·ar certa repulsa po r parte dos 
cidadãos em gera l que não pódem \"êr 
com bons olhos a utilização por ou trem 
daquilo que lhes pertence, donde o n as­
cimento do desejo de, sempre que possi­
Yel, sonegar as prestações que lhes fôrem 
exigidas. Por esses motivos, mesmo, de­
vem, na sua aplicação, ser observados 
os principias da mais absoluta mora li­
dade e seriedade; deve se r claro e publico 
o processo respectivo•; d'aí a exigencia 
do a rt. 3.0 ordenando que a requisição 
só se faça por escrito e seja assinada 
pela autoridade requisitante com a decla­
ração do posto, cargo, qualidade ou fun­
ção que lhe confére o direito de fazê-la. 

Estabeleceu--se tambem que a a uto­
ridade requisitante se dirija á autorida­
de civil mais g raduada do lagar e so­
mente em casos excepcionais c de urgen-
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cia diretamen te ao requisitado; na falta 
desta ultima deve r-se-á con vida r o c ida­
dão que, pela sua ascende ncia, seja con­
siderado como u m dos principais na loca­
lidade que a substituirá (art. 20 e seu 
§ 2.o). Não é preciso encàrecer, no caso, 
a sabedoria desse dispositivo no sentido 
d e dar ao á to o valor m ora l que lhe é 
tão necessario para c riar mesmo um am­
biente d e confia nça entr-e os cidadãos, 
r esultando disso maior facilidade no de­
sempenho das funções de q uem exerce 
o direito ele requisitar. U m bom alvitre 
será o ele fazer lê r ás pessôas ele q uem 
se vai requisita r um bem q ualquer auto­
rizado pela le i, os preceitos desta, · fazen­
do salien tar os serviços que p restam á 
coletividade em geral, obedecendo-os, e 
as _sanções em que incorrem no caso de 
recu sa (Art . 20, § 8.0 ) . "Qualquer au to­
ridade ou pessôa qu e recuse ou se sub­
t raia á execu~ão de requisições será pas­
sível das penas ele dois a qua tro a nos 
d e prisão, sendo competen te a justiça 
militar para processá-la e julgá-la como 
incursa n o artigo 166 do Codigo Pena l 
Militar (crime de pec_ula to) . Conseguin­
do-se ta nto qu an to possível a execu ção da 
lei sem o emp rego da força, recurso a u ­
torizado pelo § 7 .o do a r t. 20, ter-se-i 
a certeza d e nã<O concorre r para o a umen­
to da a nimosidade existente contra éla 
q ue os processos m orosos de indenização 
pódem dar cau sa. Esta pa rte do assunto 
é uma que deve, ig ual mente, m e recer 
p a rticular interesse dos poderes publicas, 
tomando-se providencias para q ue os 
interessados rece~am den t ro elo m ais bre­
ve prazo poss ível a indenização que fa­
zem jús. O regulamen to n .o 20, aprova­
do pelo d ecreto n.o 17.859, de 2 1-7-927, 
em seu capitul~ X.- Indenizações- esta­
belece as regras pa ra o rapiclo p repa ro 
e andamento dos processos adminis tra­
tivos em qu estão, estabelecendo m ais (a rt. 
67) q ue, n o c ivil, os processos terão a 
fórma su maria porque se refe rem a ações 
-civis de indenização p or perdas e danos 

das q uais só á justiça fede ra l cabe tomar 
conhecimento (a rt. 23 ela lei) ; não tendo 
lagar, nessas ações, os libelos, a contes­
tação e a dilação pr obato ria , sole nidades 
indispensaveis nos processos o rdin arios, 
chegar-se-á com ma is rapidez á sentença 
final, quando a parte, por qua lqu er razão, 
levar a cau sa aos tribuna is. 

Continuando n osso exame, compara­
mos a base 5 .:~ elo a r t . 1 o~ na pa r te refe­
rente ao d omicilio ele ausentes, com o 
§ r .o elo a rt. 19, tratando da isenção 
qu e lhe é rela tiva, pa ra obser va r que, 
desde o inic io, h ouve entre ê les uma 
certa · contra dição : - Q ua ndo o p rimeiro 
a firmava q ue só na falta de ou t ro pode­
ria tal domicilio ser requisitado o se­
gtm do não d everia impôr a exigencia ele 
que isso só tivesse laga r qua ndo os a u­
sentes não es ti,~essem representados. O 
esclarecime nto de que essa requisição só 
se fa rá em tempo ele guerra é ago ra 
inexistente, porquanto toda e q ua lque r 
r equ isição, como vim:os, unicam!en te nesse 
tempo terá cabimento; assim, elo § 1 .o 
do a rt. I 9 a pehas restará a explan ação 
do ·m odo de proceder para o caso em 
a preço, q ue fica ria m elho r colocad o ern 
segimento á base s.a do art . 10. 

A expressão «em tempo d e gu erra», 
pelas m esmas razões já expos tas, d eve­
rão desapa recer dos §§ . 1 .o e 6.o d o a rt. 
13, do a r t. I 4, do art. I 7 e do seu § 
r.o, elo a rt. 18 e do a r t. 20, § 8 .o. 

Por inexi stente t ambem, cleante elo 
t exto c onstituciona l, deverá d esaparece r 
o § 2.o do a rt. I9. 

N assa l ei ele requisições militares d es­
tinou um titulo ás isen ções, dada a neces­
sidade de regular o qu e p or m otivos de 
o rdem superior não d eve es tar incluído 
ent re os bens de toda· a especie p erten ­
centes a particu la res por éla a ting idos, o 
que podemos dizer são todos os exis­
tentes diante do § I I .o elo a rt. 9, desde 
que se façam n ecessarios á clefêsa n a­
cional ; o seu regula mento n o q ue se lhes 
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refere, com o em. qu asi tudo o que po r 
seus a rtigos foi traçado, apenas se limi­
tou a repeti r estes, ás vêses com algumas 
modificações, d eixando, po rtanto, a lgo a 
desejar n o t.scla recimento da respectiva 
a plicação, o q ue; de certo modo, é per ­
f-eitamente desculpavel , ti·atando-se, como 
se dá o caso, d e um assunto novo na 
nossa legislaçã.o do qua l nw1ca se havia 
cogitad o ante riormente, cousa que nã o 
acontece com os pa íses d a velha Europa 
que possuem todos a sua lei de reqai­
stçoes desde h a algumas d ezen as de 
anos. Digam os, poré m .. , de passagem que 
apezar d e tudo a nossa f oi bem mais 
pe rfeita que a lei francêsa d e 1877 por 

~ varios m otivos , en tr e os qua is as condi­
' ções dife ren tes entre a época atual e a 

de e ntão. 

Assim: - São isen tos «os vive res des­
tinados ao con sumo d a f a mília durante 
um mês» (a r t. 19, § I .o). O ra , a í h a vi- · 
sivel necessidad e d e ser tomada uma 
base pa ra o calculo que o regula mento 
nã o disse qual seja; n o rmalmente, são 
estabelecidas as tab.e/..as de rações pa ra 
o tempo de paz, para a campanha e, nos 
casos de ser preciso r egula r o consumo 
dos vive res no inte rio r el o pa ís, com o 
prolon gar ela guerra, pa ra a população 
civil em geral. D evendo-se tomar u ma 
délas como base, a. ele cam panha n ã o é 
certamente a m a is aconselhavel porque 
está sujeita a variações n a razão elo es­
forço físico pedido á tropa e impos tas 
pela autoridade d os comandan tes de g ran­
des unidades (R.S .C., a rt. 797, edição 
de 1932) a q u em cabe, d e direi to, tomar 
decisões. Muito menos a elo tempo de 
paz que só se d es tina aos tempos n Qr­
mais, como o ti tulo indica. 

P a rece-nos q u e na regulamentação do 
Ser viço ele Reabas tecimento N aciona i ele­
veria se r cogita do isso, d e fórma q ue, 
esta belecidas as tabelas para d e termina· 
das regiões el o país, te r -se-ia um ponto 

1
t de pa rtida prepa rado segundo bases cien-

tificas no qual se apoiaria, então, o cal­
culo das quantidades isentas da requisi­
çã o; neste calculo levar-se-á, logicamen­
te, em conta todas a s pessôas da familia 
e mais os que com éla vivam sob o mes­
m o tecto. 

Processo pouco mais ou menos iden­
tico ter-se-á quanto ás <<forragens desti­
nadas á alimentação dos animais durante 
quinze dias» (art. 19, § z .o). 

São, mais, previstas determinadas isen­
ções por motivos de interesse social (art. 
19, alíneas 5 e 6) e diplomatico ; não 
é preciso demons trar, de fá to, os males 
q ue p oderia oca sionar a requisição dos 
m eios de transpo1·te dos medicos, cirur­
giões e pa rteiras, dos bens m oveis e 
imoYeis indisp ensaveis ás obras de cari­
d ade e assistencia, a ssim como a indeli­
cad eza pa ra com os países que, em suas 
leis de requisição, concedessem ao nos­
so a prerogativa de isentar os bens de 
u so d os agentes diplomaticos e consula­
res. J ão seria de bôa política dei.xa r 
a corresponder com igual tra tamen to. 

O regula men to lembrou -se mais de 
isenta r «as eguas em estado de prenhez 
ou com c ria e os de puro sangue (art. 
12, alínea 7), caso não previsto na lei. 
O s seus a rtigos 50 a 53 m elhor caberia m 
com a s alterações que se fi zerem mistér 
na lei reguladora d o uso da propriedade 
pa rticula r. 

O •a rt. 6 1 e seus pa ragrafos, dia nte do 
que já f oi explanado, são agora insu­
bsistentes ; sendo seu a ssunto o processo 
de avaliação e liquidação das requisições 
efetuadas nos casos de m obilização pa r­
cial, com oção intestina, seguida ou não 
da decretação d o estado de sitio, te rá 
m elhor logar na regulamentação da lei 
reguladora do uso d a propri~dade pa rti­
cula r q ue, como a tráz afim1a mos, agora 
se faz sentir em face ela nossa n ova Car­
ta Política cujo tex to, pensamos, não 
deixa . duvida a respeito. 
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- Finalizando~ devemos salienta r a opor­
tunidade de : 

I .o) --Ser elaborado um ante-projéto 
de lei de requisições em tempo de guer­
ra , substitutivo da que vigóra ainda, para 
s er submetido pelos m eios legais a o pro­
ximo Congresso Nacional a q uem com­
pete estu dá-lo e dicidir ; 

2 .0 )-- D epois de, como lei, promulga­
do e sancionado ser feita a sua regula­
mentação que será submetiqa á aprova­
ção do P oder E x-ecutivo; 

3 .o) --Ser, em seguida, elaborada pelo 
Departamento de Adminis tração do Exer­
cito, a consolidação da legislação fede ral 
(leis, decretos, a visos ministeriais) e es­
taduais (supletiva ou complementa r) .:ifim 
de ser dis tribuída a todos os corpos de 
t ropa e estabelecimentos militares e di­
vulgada entre as autoridades interessadas 
afim de que esta s, quando tiverem de 
aplicá-la, o possam fazer concientemente, 
dada a extensão da responsabilida de ·qu e 
a í surge ; 

4 .o) -- Proceder-se, igualmente, á ela­
boração de um ante-projé to de lei regu­
ladora do uso da propriedade particular 
para aplicação nos casos ele p erigo imi­
nente, guerra, comoção_ intestina ou es­
tado de sitio e submetê-la ao Con g resso 
Nacional; 

s.o) -- R egulamen tá - la, nas m esmas 
condições; 

6.o) -Con solidar a legislação respeti­
va para os mesmos fins, trabalho qu e será 
feito pelo mesmo orgão adm:inist ra ti,·o 
citado. 

J ulgamos qu e isto, c rite riosamente fei· 
to, nos colocará em um pla no dos mais 
elevados relativamente a essas n ormas 
de alta adminis tração, cujos resultados 
beneficos, nascidos em con sequen cia, só 
pódem ser cau sa ele jubilo para tod o um 
povo que caminha a passo s firmes ao 
encontro da g randeza que merece, por­
qu e v·em consulta r os inte resses de sua 
defêsa nacional pela qual deve olha r com 
carinho. 

•................................................................................................................................... 

Batalha de St. Quentin ~ Guise 
Pelo Ten. Cel. P. LANOLET 

Ex-m em bro da M. M. F. e ex-Dírector do Ensino M ilita r 
da Escola Mílí la r 

E ste trabalho encerra uma pa rte do 

curso de Histe ria M ilita r de 1932 ela E s· 

cola Militar e _contem, além dos ensi· 

namentos taticos, então destinados aos 

cadetes, ap reciações de ordem estra te­

gica, que1 o au tor ac rescen tou com o objé­

tivo do livro ser u til tambem aos estudos 

posteriores de seus. ex-a lunos. 

A Escola M ilita r, no desejo de faci· 

lita r a aquisição d esta obra pelos oficiaes 

do E xercito, sobretudo pelos que fo ra m 

a lunos do T en. Cel. L anglet, n o R ea­

len go, em 1932 e 1933, colocou-a á ven­

da em «A D efesa Naciona l». 

6$000 P r eço . .... 
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(mais 1$000 pelo Correio) 



MINISTERIO DA GUERRA 

CON ftDtRA~ÃO COLOMBOfiU BRASIHIRA 
C R E A D A 

.PELO DECRETO 

N. 22.894 

OE 6 DE JULHO DE 1933 

80 L E T I M 

REGULAMENTADA 

PELO DECRETO 

N. 23.905 DE 22 DE • 
FEVEREIRO DE 1934 

OFICIAL 
ANO I AGOSTO -1934 N.S 

Ata da primeira sessão extraordinaria da 

Diretoria da ConfedeMção Colom­

bófila Brasileira. 

As dezesseis h oras do dia dez de ju­
lho de mil novecentos e trínta e qua tro, 
reuniu-se em su a séde a Diretoria da 
C.C.B., por convocação elo Senhor P re­
s iden te, composta dos senhores: T en . Cel. 
Amaro Soares Bittencourt, P residente; Dr. 
R oberto · de Freitas Lima, Vice-P residen­
te civil ; Cap. Luis de Fig ueiredo Lô bo, 
I .o Secreta rio; B raulio R ibeiro de Ma­
cedo Soares, r. o T esoureiro; Dr. Antonio 
Gomes de Mat tos, 2.o Secre tar~o; J orge 
R odt-igues ·da Silveira, vogal sobre expo­
s ição; Dr. Leonidio Ribeiro, 2.o Tesou­
reiro, representado pelo s·enhor Vice-Pre­
s idente civil. Estando presente a maio­
ria. dos m embros, a Diretoria passou a 
.delibera r. 

Aberta a sessão p elo senhor Presi­
dente foi empossad o n o cargo de I .o Se­
cretario, o Capitão Luis de Figueiredo 
Lôbo, em virtude de ter deixado o mes­
mo o r.o T enente R od rigo Otavio J ordão 
R amos, desig nado para uma comissã,o no 
Ex.trangeiro. O r .0 Secreta rio lê a a ta 
cla sessão a nterior que é a provada, em 
seguida lê o expediente que constou de 
g rande numero de oficios enviados á 

C.C.B., como das copias das respostas 
que ficaram a rquivadas na Secretaria. 

O senhor Vice-Presidente civil, lê um 
oficio da Sociedade Colombofila Brasil, 
apresen tando os documentos exigidos pelo 
regulamento, e pedindo filia.ç_ão defini­
tiva , como aprova ção de seus estatutos 
e regulamentos ; o q ue é aprovado apos 
exame dos referidos documentos. F icando 
a Sociedade Colombofila Brasil filiada 
definitivamente á C.C.B., sob o n.o 4 
(qua tro) e seu!' pombais com o indica­
tivo D, seguido dos algarismos pela 
ordem. 

Por proposta do senhor Vice-Presiden­
te ci:vil, f icou resolvido, por unanimidade 
a não realisação dos concursos e expo­
sições oficiais duran te o ano de 1934, em 
vista de estar a C.C.B. em período de 
organisação, o que redundaria, dada a 
filiação em da tas diferentes das entidades 

' e m desvantagens para as que se filiaram 
ultimamente. P or p roposta do senhor 
Presidente, ficou resolvido que um dos 
premios oferecidos pela Repu blica Ar­
gentina, (traça ou medalha de ouro) seja 
disputado em 12 de outubro proximo 
entre as entidades filiadas da Capital: 
sendo o local da soh a a cidade ele Caça­
pava (ramal de São Paulo), podendo 
concorrer pombos de qualquer ca tego­
ria (adultos e filhotes). F icando resol-
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vido egualmente, oficiar á Federação Co­
lombofila Argentina, agradecendo, acei­
tando, como oferecendo um'a taça e uma 
medalha de ouro, que serão disputadas 
entre as entidades filiadas á F .C.A.. Fi­
cou resolvido permitir ao Clube Colom­
bofilo Carioca, prolongar ~eus tre ina­
mentos até a cidade de Vitória. O senhor 
Vice-Presidente civil apresenta o resul­
tado da concurrencia de que tratou na 
sétima sessão da Diretoria, sendo os pre­
ços: Papelaria Brasil 4:zss Sooo ; Vilas 
Bôas 4 :346Sooo ; Placiclo Marques . .. 
4 :o94Sooo; Marques e Araujo 3 :8ossooo. 
Sendo a proposta de Marques Araujo a 
mais barata, ficou resolvido oficiar a 
essa firma no sentido de fornece r o mais 
rapidamente possível, · o material cons­
tante ela mesma. O senhor Vice-F resi­
dente civil lê o oficio da Sociedade Co­
lombofila Cruzeiro do Sul apresentando 
os documentos exigidos pelo regulamento, 
e pedindo filiação definitiva como apro­
vação de seus estatutos; o que é aprova­
do após exame dos refe ridos documen­
tos. Ficando a Sociedade Colombofila 
C ruzeiro elo Sul, filiada definitivamente á 
C.C.B., sob o n .o 5 (cinco), e seus pom­
bais com o indicativo E, seguido dos 
algarismos pela· ordem. 

Quanto a situação de seus a ssociados, 
Snrs . J ohn Hough, Oscar Rodovalho, e 
José das eves Pinhão, a Diretoria ela 
C.C.B., tomará uma resolução, após o 
inquerito que irá proceder o Snr. Vice­
P residente civil em São Paulo. · Ficou 
resolvido oficiar a Sociedade Colombo­
fila Paulista, que a Diretoria da C. C . B., 
tomará uma deliberação quanto á sua 
petição, após o m esmo inquérito. 

Ficou deliberado a ida do Snr. Vice­
Presidente civil á São Paulo, com am­
plos poderes da Diretoria da C.C.B., afim 
de obter os da dos necessarios para o 
julgamento do incidente havido entre a 
Sociedade Colombofila Paulista e alguns 
ex-associados, como para tratar com as 
entidades filiadas ele São Paulo, a dis-

puta de um dos premies oferecidos pela 
Republica Argentina. 

E nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a sessã.o ela qual eu I .o Se­
cretario, Cap. Luis ele Figueiredo Lôbo, 
lavrei a presente ata que vai a ssinada 
por mim, juntamente com todos os . mem­
bros presentes. 

Rio ele Janeiro, 19 de julho de 1934· 

(aa) Luis de Fig ueiredo Lôbo 
Amaro Soares Bittencourt. 
N estôr Rodrigues Silva. 
Dr. Roberto de Freitas Lima. 
Jorg-e Rodrigues Silveira. 
Antonio Gomes de Matos. 
Braulio Ribeiro Macêdo Soares. 

* ** 

Ata da nona sessão da Diretoria da 
Confederação Colombofil.a Brasi­
leira. 

Ás dezesseis h o ras do dia dezenove ele 
julho de mil novecentos e trinta e qua­
tro, reuniu-se em su a sécle a Diretoria da 
C.C.B., composta dos Snrs.: T en . Cel. 
Amaro Soares Bittencourt, Presidente; 
Ten. CeL. Nestor Rodrigues Silva, Vice­
Presidente militar; Dr. Roberto de ·Frei­
tas Lima, Vice-Presidente civil ; Capitão 
Luiz de Figueiredo L obo, I .o Secretario; 
Braulio Ribeiro Macedo Soares, I .o Te­
soureiro; D r. Antonio Gomes de Mattos, 
z.o Secretario; Jorge Rodrigues ela Sil­
veira, vogal sobre exposições; Dr. Leo­
nicliq Ribeiro, 2.0 Tesoureirt>, represen­
tado pelo Sr. Vice-Presidente civil. Es­
tando presente a maioria elos membros, a 
Diretoria passou a delibe rar. Aberta a 
sessão pelo Snr. Presidente, o Snr. I .o 
Secretario lê a ata ela sessão anterior 
que é aprovada, em seguida lê o expe­
diente que cons tou ele grande numero de 
oficios enviados á C.C.B., como elas có· 
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pias das respostas que fica ram arqun·a­
das na Secretaria. 

O Sr. Vice-Presidente civil, lê u m ofi­
cio da Sociedade Colombofila Pindense, 
apresentando os docu mentos exigidos, e 
pedindo filiaçã o provisoria , conforme ha­
Yia a Diretoria da C,C.B. resolvido em 
sessã-o realisada a vinte · e um de junho 
p.p.; o q ue é aprovado após exame dos 
referidos documentos. Fican do a Socie­
dade ColombofiJa Pindénse, filiada ele 
modo provisorio á C.C.B., sob o n.o 6 
(seis), e seus pombais com o indicativo 
F seguido elos algarismos pela ordem. 

O Snr. Vice-P r,esiclente civil, relata 
pormenorisaclamente as homenagens, que 
lhe foram prestadas pelas entidades fi­
liadas : Sociedade Colombofila Paulista, 
Sociedade Colombofila Brasil e Sociedade 
Colombofila ·cruzeiro elo S ul, da Cidade 
de São Paulo, por ocasião de ·sua ultima 
visita por det·e rminaçã,a dos demais mem­
bros da Diretoria da C.C.B .; tendo fi­
cado resolvido por unanimidade, oficiar 
ás Diretorias das en tidades citadas agra­
decendo as homenagens prestadas ao Sr. 
Vice-Presidente civil. O Snr . Vice-Pre­
sidente civil dando por finda a missão 
de que fôra encarregado em São Paulo, 
fornece todos os dados ele que carecia 
a Dire~oria ela C.C.B . para o j.ulgamento 
do incide nte havido ei1.t re a Sociedade 
Colombofila Paulista e alguns de seus 
ex-associados, terminando lê os seguin­
tes oficios dirigidos á Dir<et<>ria da C.C.B., 
que fôra portador, pelas Sociedades Co­
lombofilas: Paulista e Cruz·eiro do Sul: 
«Acusamos recebido o oficio ele V. V. 
Excias. n.o 49, de I I el o corrente, em. 
que nos comunicam a vinda a esta Ca­
pital do Exmo. Snr. Dr. Roberto ele 
Freitas Lima, D .D . Vice-Presidente civil 
dessa superior entidade, afim. de tomar 
as providencias so licitadas em n osso ofi­
cio de 28 de julho ultimo após o inque­
rito que deveria aqui ser procedido. De­
vemos comunicar a V.V. Excia s. que, em: 
homenagem . a presença do Snr. Vice-

-----------------------------
Presidente civil dessa entidade, a Dire­
to ria ela Sociedade Colombofila Paulista, 
em reunião extraordina ria realizada em 
quatorze do corr-ente, resolveu, por deli­
beração unanime de seus membros com­
ponentes e de mais sacias, solicitar a V.V. 
Excias. que seja considerado inexistente 
o pedido de punição dos Snrs. : J osé das 
Neves 'Pinhã.o, J ohn Hough e Oscar 
Prost Rodovalho, tratado naquele oficio, 
de acôrdo com os dispositivos do artigo 
VII, letra G. do regulamento da C.C.B .. 
E sta Sociedade outro intuito não tem 
sinão o de demonstrar o interesse pelo 
engrandecimento, cultivo e difusão da 
Colombofilia neste Estado. Acresce de­
clarar que sendo os fins da Confederação 
Colombofila Brasileira , orientar, estimu­
lar e fiscalizar a criação do pombo cor­
reio. e a pratica da Colombofilia no Bra­
sil, a Sociedade Colombofila Paulista, 
filiada a essa en tidade, sente-se no de­
ver indeclinavel de não criar embaraços 
a tão altos fins patrioticos alimentando 
a prosse~mento de casos que, serena­
mente examinado·s, provam, á eYidencia, 
a falta de espirito de renuncia e de pa­
triotismo das pessoas que procedem de 
modo contra rio. AproYeitan1'os o ensejo 
para apresentar a V.V. Excias. os pro­
testo's de nossa alta estima e subida con­
sideração. (aa) D urval Amorim - Pre­
sidente». 

«A Diretoria ela Sociedade Colomhofila 
Cruzeiro elo Sul, reunida em sessão ex­
traorclinaria a qu al foi presidida pelo 
Exmo Snr. Dr. Roberto ele Freitas Lim~a 
D.D. Vice-Pr·esidente civil dessa entida: 
de, resoh ·eu por unanimidade de votos 
dar por encerrado o incidente havido en­
tre os setJ.s socios <S n rs. J ohn Hough, 
Oscar Proost Roclovalho e José das N e­
ves P inhão, com a Sociedade Colombo~ 
fila Paulista, á cujo quadro social per­
tenciam. (aa) John Hough, Oscar Proost 
Rodovalho, ~o sé das N e\·es Pinhão, Gino 
Isola, Antomo Cardoso de Almeida, Pau­
lo do Valle». 
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Dad o o oficio d a Socieda d e Colombo­
fila P aulista, ficou resolvido por unani­
mida d e de votos, con side ra r como ter­
minad o o incid en te h avido, elogiando a 
mesma Socied a de, p-elo m odo elevad o e 
pat riotico com que d eu por inexis tente o 
seu p edid o d e punição pa ra os S n rs. J osé 
das Neves P inhão, Oscar Proost Rodo­
valho e J ohn H ou gh , de acôrdo com o 
a r tigo VII, l etra g. d o regulam ento da 
C.C .B.; ad vertir os senhores em q ues­
tão, n o sen tido de q ue fatos iden t:icos 
n ão m ais venham a suceder, tendo em 
vista o en grandecimento da colombofi­
lia Naciona l , possível sóm ente mediante 
t r a ba lho, a bnegação., união e patriotism o; 
como agradecer a Sociedade Colombo­
fila Cruzeir o do S ul, seu oficio. E m vi r­
tude d o e n ten dimento h avido en tre o Sr. 
Vice-P residen te civil e os S rs. P resid en -

. tes das entidades filia das de São Paulo, 
f icou definitivamente resolvido ser a C l ­

aade de Rezende (Es tado do Rio) , o 
local da solta escolhido, n a disputa de 
um dos premias ( t raça ou medalh a d e 
ou ro) , of erecidos pela Republica Argen­
tina, sendo o concu rso realisado em r 2 

de ou tub ro p roximo. F icou ainda resol ­
vido oficiar as e n tidades referidas n o 
sen tido de enviarem u m m'apa de t rei­
namen to; locali sarem seus pombais em 
mapa de cidade de São Paulo; afim de 
serem dadas as in struções para o s t r ei­
namentos serem gratuitos e feitos os cal­
c ulas para o julgamen to do concurso ern 
q uestão. 

E , nada mais h aven do a t ratar, fo i en­
cerrada a sessão da q ua l · eu I .o Secre­
ta rio, Cap . Luiz de F igueiredo Lobo, 
lavrei a p resente a ta q ue vai por mím 
assina d a junta m en te com todos os m em­
bros presentes. 

R io de J a neiro, 2 de Agosto de 1934. 

(aa) Luis de Figueir ed o Lôbo 
Amar o Soares Bittencou rt. 
N estôr Rodrigues Silva. 
Dr. Robe r to ele Freitas L ima. 
Brau:lio R ibei ro Macêdo Soares. 
Antonio Gom es de Matos. 
Jorge Rod rigües Silveira. 

Material a v enda na séde da C. C. B . 

Anilhas de alumínio para o ano qe 1934 
- ..... .... .... - . ........ - • . - . (Mil) 150$000 

Anilhas de borracha para concursos 
- .... .... .. . .. - . - .. . ..... . . . . . (500) 75$000 

Livros: _Atas, Borrador, Caixa, Diario , 
Copiador, Entradas e saídas de 
materiais · · · · . . . . . . . . . . . . . . (Total) 309$000 

Manual Colombofilo Brasileiro ... . (um) 8$000 

Assinatura da " A. Defesa Nacional" 
orgã o oficial ' · - .. . ..... . . . . . (ano) 18$000 

Os pombos correios e a defesa Nacio-
nal. . . ... . . . ( ) · · · · -. . . .... . . ... . um 3$000 --

Nota : - Os l~vros , Manual Colombofilo e Os 
po~ os correios e a defesa Nacional, 
pe 0 correto custarã o mais 800 reis. 

Acaba de sair e se acha á venda na Redação desta revista : 

Manual Colombofilo Brasileiro 
pelo Dr. ROBERTO FREITAS LIMA, 

vice .. presidente da Confederação Colombofila Brasileira. 

Preço . . . . 8$000 (mais $800 pelo correio) 


